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SENADO FEDERAL 

I - A TA DA 176• SESSÃO, 
EM 11 DE OUTUBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

-Nos 187 a 189(83 (n's 366 a 
368/83, na origem), restituindo au­
tógrafos de projetos de-lei Sãncio­
nados. 

- N's 190 a 192(83 (n's 370 a 
372/83, na origem), de agradeci­
mento de comunicação. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3- Requerimento 

- N9 806/83, de desarquiva­
mento de proposição que especifi­
ca. 

.o ~sUMÁRIO 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CALMON 
- Rêativação de CPI para i~vesti­
gação de irregularidades no caso 
"Coroa-Brastel". 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNJNO, como Líder - Plano 
de emergência, elaborado por S. 
Ex' e pelo Senador Carlos Chia­
feUl, para superar a atUal crise eco­
nômica do País. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Cãmara 09 
110/83 (nl' 946/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera a 
Lei n9 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que "dispõe sobre o trata­
mento tributário de arrendamento 
mercaritil, e dá outiaS pro-Vidên­
cias", e o Decreto-lei n~ 1.811, de 

2T de outubro de (980. Votação 
adiada por falta d~, "quorum". 

-Requerimento n9 793/83, soli~ 
citando urgência para o Requeri­
mento n~' 784/83, de autoría-ao se­
nador Henrique SantiUo, que soli­
cita criação de uma Comi-sSão Es­
pecial que deverá ser formada de 11 
Senadores e 11 Deputados Fede­
rais, com vigência de 120 dias, para 
discutir e avaliar aspectos do con­
texto econômico, social e institu­
cional do País. Votação adiada por 
falta d~c "quorum". 

_ -:- P:rojeto de J.,ei do Senado o...9 
280j80, de autoria ·do Senador Ita­
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais· 
com jurisdição em todo o território 
nacionaL (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade). Votação 
adiada por falta d~''quorum". 

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 12 DE OUTUBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ l~', da Constituição, e eu, Nito Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 78, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.043, de 07 de 
julho de 1983, que "aumenta as representa~ões men­
sais dos membros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n'i' 
2.043, de 07 de julho de 1983, que "aumenta as represen­
tações mensais dos membros do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal". 

Senado Federal, lO de outubro de 1983 - Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
ten'lOS do ?rt. 55,§ l~', da C~m_stituiçãà~ e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 79, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n" 2.044, de 07 de 
julho de 1983, que "concede isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados nos casos que especifica''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n'i' 
2.044, de 07 de julho de 1983, que "concede isenção do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos In~ 
dustrializados nos casos que especifica". 

Senado Federal, lO de outubro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,~ 19, da ConstituiÇão, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 80, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n~ 2.047, de 20 de 
julho de 1983, que .. institui empréstimo compulsório 
para custear auxílio exigido em decorrência de cala­
midade pública". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n'i' 
2.047, de 20 de julho de 1983, que "institui empréstimo 
compulsório para custear auxílio exigido em decorrência 
de calamidade pública". 

Senado Federal, lO de outubro de 1983. -::- Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor --executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% para os servidores 
públicos federais, e dá outras pro- ' 
vidências._ (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade}. Votação 
adiada por falta de;._ "quorum". 

-Projeto de Lej do Senado n"' 

SENADOR JOSE LINS- Posi­
cionamento da Liderança favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n~' 
110/83. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- "Dia do Engenheiro Agronô­
mo". 

70/83, de autoria do Senador Nel- __ SENADOR-VIRGILIO TÃVO-
son Carneiro, que estabele10:e cri­
tério e !imite para os reajustes dos 
preços de ingressos· de jogos de fu­
tebol. (Apreciação prelíminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do_ Senado n~' 

21 /83,_ que dispõe sobre a redução 
do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, m·ediante 
subsidio, nas condiçõeS que especi­
fica. (APredãçào preliminar da 
constitucionalidãde)_; Vo"tação adia­
da por falta dt: "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado_ n~' 

337/81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que alte­
ru dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada, por 
falta de. "quorum", para votação 
do Requerimento n~ 800/83. 

1.4- DISCURSOS APOS ~A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Apelo à Liderança do Governo 
no sentido da rejeição do Projeto 
de Lei da Cãmara_n~> l 10/83, cons­
tante da _Ordem do Dia. 

RA, como Líder- Explicações re­
lativas à ação governainental no 
chamado Condomínio Barro Pre­
to, tendo em- vista dtiii.úncias for­
muladas em discurso pelo Sr. Álva­
ro Dias. 

SENADOR HELIO 
GUEIROS- C:êiflSlderações sobre 
estudos da Comissão do PDS que 
prepara sugestões alternativas à 
política econômica do Governo. 

SENADORA !RIS CUIA ~­
Defesa de prioridade para projetos 
que menciona, visando a solução 
do problema de energia elétrica no 
Estado do Acre. 

SENADOR JOSE LINS-:- Re­
gulamentação, pelo Senhor Presi­
dellte da RePública, d() Decreto~ lei­
nY 2.032/83, que trata do ressarci­
mento de prejuízõs nos )nvestimen­
tOs para o aproveitamento dos re­
cur-SOs híd-riCOs do Nordeste. 

SENADOR 
'MVLLER- Conferência dO-Go­
vernador Tancredo Neves, feita no 
Instituto Joaquim Nabuco-, Sob o 
tem<l ""Análise dos resultados elei~ 
torais de 1982". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade _dO Mesa do Senado Federal 

ASSfNA TURAS 

Via Superfície: 

Semestre·············~~-~·~··~~~··~···· Cr$ 3.000,00 
. Cr$ 6-000,00 Ano ; ....... ~.,.-----·~····~·c···~·~ .. .., .. ". 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Iriauguração do Centro 
de Pesquisa e Ex tensão Pesqueira 
do Nordeste - CEPENE. 

SENADOR RAIMUNDO PA­
RENTE- Apelo a autoridades do 
Governo no sentido de que seja au­
torizado aumento no preço da bor~ 
racha, 

SENADOR JOÀO CALMON 
- Recondução do empresário An­
tôniO de Oliveira ·santos à presi­
dência da Confederação NaCional 
do ComérciO~ 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

Dos Srs. Henrique Santillo e Ita­
mar Franco, proferidos na sessão 
de 10- 10-83. 

3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 169' Sessão, realizada 
em 4-10-83 

4 - PORTARIA DO SR. PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO DO 

~~DISTRiTO FEDERAL 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7 - Composição das Comissões 
Permanentes 

~ SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso- IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO No 345, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, a contratar opera~ào de crédito nova­
lor de Cr$ 1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oito 
mil cruzeiros). 

Art. IY É a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado 
de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n'i' 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e seis 
milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros), 
correspondentes a 600.000 UPCs, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 2.910,93 (dois mil, noveceritos e 
dez cruzeiros e noventa e três centavos), vigente em ja~ 
neiro/83~ junto ao Banco do Estado de São Paulo SjA, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinada à complementação 
de obras do Projeto CURA, na sede do Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, ll de outubro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 346, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar opera~ão de crédito no valor de Cr$ 
2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentos e setenta e 
oito milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros). 

Art. 111 E o Governo do Estado de Mato Gross-o do 
Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n~' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operações de crédito no valor global de Cr$ 
2.878.260.000,00 (dois bilhões, oitocentoS e seteritã e oito 
milhões, duzentos e sessenta mil cruzeiros), correspon­
dentes a 1.200.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC Qe CrS 2.398,55 (dois mil, trezentos e noventa e: 
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oito cruzeiros e cincoenta c cinco centavos), vigente pa:ra 
o 4<:> trimestre de 1982, junto ao Banco do Estado de 
Mato GrossoS/A, este na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Hãbíiaçào .:...._ BNH, destinadas 
à integralização do FAE-MS, como complementação 
aos recursos do Estado, em contrapartida aos do BN H 
(subprogramas REFINAG/REFINESG), para comuni­
dade de grande c médio portes; recomposição dessa inte­
graliz~lÇào; e garantir recursos adicionais ao Estado para 
atender ao abastecimento de água às comunidades_de pe­
queno porte, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra· em -vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 11 de outubro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ternlos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
PreSidente, promulgo a -seguinte 

RESOLUÇÃO N' 347, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no Valor de Cr$ 7.678.943,63 (sete mi­
lhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e 
qua,rcnta e três cruzeiros e sessenta e três centa\'OS ). 

Art. 19 1: a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Esta­
do do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~' daRe­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de_crédito no va­
lor de Cr$ 7.678.943,63 (sete milhões, seiscentos e setenta 
e oito mil, novecentos e quarenta e três cruzeiros e ses­
senta e três centavos), correspondentes a 4.099 ORTNs, 
considerado o valor ilominal da ORTN de Cr$ 1.873,37 
(um mil, oitocentos e setenta e três cruzeiros e trinta· e 
sete centavos), vigente em jqnho/82, ju'i1to à Caixa Eco­
nômica 9ederal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socíal - F AS, 
destinada à construção de um Centro de AtiVidades 
Múltiplas para o desenvolvimento do artesanato, naque­
le Municfpio, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra _em Vigor na: data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 11 de outubro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presídente 

Ata da 176~ Sessão, 
em 11 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. Almir Pinto 
e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 M/NUTOS"."ACllAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Mário Maia- Fábío Lucena- Raimlfn- -
do Parente- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Jusé 
Sarney- Alberto Silva- Almir Pinto- José Lins­
Virgílio Távora -Carlos Alberto- Milton Cabral­
Nilo Coelho - Lourival Baptista - Passos Pôrto -
Luiz Viana - João Calmon - Roberto Saturnino -
Itamar Franco - Benedito Ferreira - Henrique San­
tillo- Gastào Müller- Pedro-SiinO"ii-.:__ Octávio Car­
doso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

--u'--sR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo númÚo regimenta~; declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamo~_ nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N9 187/83 (n~' 366/83, na origem), de lO do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 83, de 1983 (nç 
__ 6.23.9 j--BJ, na Casa de origem),- que -autoriza o De-parta­
mento Nacional de Obras Contn1 as Secas - DNOCS, 
Autarquia vinCulado ao Ministério do Interior, a doar o 
imóvel que menciona, situa<:!o no Mupicípio de Cariús, 

--- Ilo Estãdo do Ceará. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 1.127, de 10 de 

outubro de 1983), 
NQ 188/83 (n9 367/83, na origem), de 10 do corrente, 

referente ao Projetõ de Lei da Câmara n9 85, de 1983 (n9 
8/83, na Casa de õrigem), que autoiiza o fnstituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA a 
doar o imóvel que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.128, de 10 de 
outubro de 1983). 

N9 189/83 (n'~' J68/83, na origeni), de lO do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 88, de 1983 (n9 
190(83, na Casa de origem), que concede pensão especial 
a Abigail Lopes, companheira do ex-sertanista Francisco 
Furtado Soares de Meireles. 

(Projeto que se transformou na Lei n<? 7.129, de 10 de 
_outubro de 1983). 

De ãgradecimento de comunica~ào: 
N<? 190/83 (n<? 370/83, na origem), de 10 do corrente, 

relativa à proÕ1ulgação da Resolução n9 34l, de 1983. 
N9 191/83 (nQ 371/83, na origem), de 10 do corrente, 

rclatíva à aprovação das matérias constan~es das Mensa­
gens da Presidência da República n9s 432, de 1981; 67, 
217, 233 e 279, de 1983. 

N9 192/83 (n9 372/83, na origem), de 10 do corrente, 
relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da RepúbliCa n<?s 184 e 187, de 1983. 

P AllliCERES 

PARECERES N•s 880 E 881, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 159, de 1983, 
que -"institui o 1~ de outUbro como "Dia Nacional do 
Vereador". 

PARECER N• 880, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e J usti~a 

RELATOR: Sinaâor Pedro Simon 
De autoi-ia do nobre Senador Passos Pôrto, o projeto 

sob exame institui o 19 de outubro como o::'Dia Nacio­
nal do Vereador", respaldando-se em brilhante e subs­
tanciosa justificação. 

A idéia harmoniza-se com a Constituição e a nossa es­
trutura jurídica, só merecendo os maiores encômios, 
quanto ao mérito, pela homenagem que presta aos in­
cansáveis Ver_eadores brasileiros, que formam, no seu 
conjunto, o inesgotável celeiro dos nossos homens públi­
cos, forjados nas lutas diuturnas em prol do interesse 

_público. 
Em relação à técnica legislativa, há (alha que nos cabe 

corrigir: o parágrafo único do art. ]9 do projeto detúmi­
nã qUC "aS Cãffiaras e Prefeituras rviui1iciapais promove· 
rào iniciativas que, de qualquer forma, comemorem a 
efemérícfe..-.. !'ra-áiea federal, o Congressista pode insti­
tuir o "Dia Nacional do Vereador", mas não-pode legis­
lar para os Munictpios, determinando-lhes atribuições. 
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Seria invadir-lhes a competência, além do preceituado 
pela Constituição. 

Nesse sentido, vamos propor emenda que transforma 
o "jus impedi" do referido§ único em norma autorizati­
va. Não lhe altera, porém, o conteúdo, nem os seus jus­
tos objetivos. 

Isto posto, ::.omos favoráveis à aprovação do PLS nQ 
159/83, através da seguinte 

EMENDA- CCJ 

Dê_-se- ao§- único do _art. J9 do projeto a seguinte re­
dação: 

"Parágrafo únicO - Nesse dia, as Câmaras e 
Prefeituras Municipais poderão promover iniciati­
vas que comemorem a efeméride." 

Este o meu parecer. 
Sala da Comissão, 28 de setembro de 1983.- Murilo 

Badaró, Presidente - Pedro Simon, Relator - Servero 
Gomes - Guilherme Palmeira - Hélio Gueiros - Pas­
sos Pôrto- Alfredo Campos- José Fragelli. 

PARECER N' 881, DE 1983 
Da Comissão de Educa4;à0 e Cultura 

-RELATOR: Senador Gastão Müller 
O eminente Sena_dor Passos Põrto apresentou o pre­

sente projeto que "institui o 1 Q de outubro como "Dia 
Nacional do Vereador". 

Pretende-se, com a medida, prestar .. as mais justas ho­
menagens aos Vereadores Brasileiros e ao Lfder munici­
palista JOVINO KONDER DOS SANTOS, um bata­
lhador incansável pela providência por nós pleiteada", e 
que foi objeto de diversas proposições similares, 
desta_cando-se a de nossa autoria, quando exercemos o 
mandato de Deputado em 1977. 
_~aquela oportunidade, proferimos substancioso pro­

nunciamento, justificando a matéria e que, em parte, ire­
mos transcrevê~lo, a seguir: 

"Senhor Presidente, Senhores Deputados, a ação 
governamental na ár_ea do ]vlunicípio, no Brasil, 
ainda é precária. Nota-se-que o Município está qua­
se excluído dos planos da organização nacional, em 
decorrência da falta de uma clara definição formal 
do papel do Município, na história política constitu­
cional brasileira. 

Se fizermos um retrospecto à luz das Consti­
tuições brasileiras e suas reformas, vamos encontrar 
o seguinte quadro: A Constituição de 1891, as Cons­
tituições de 1934 e 1946, bem como a reforma Ber­
nardes de 1925/26, ao garantirem o prindplO da au­
tono~J~ia municipal, aboliram o centralismo impe­
rial, objetivando, naturalmente, permitir às insti­
tuições municipais m"elhores éon-dições de vida e re­
vitatização, visando outrossim a dar capacidade de 
ação e decisão, no âmbito municipal. Esse condicio­
namento levaria o Município a uma atUação enérgi­
ca e marcante. Infelizmente, esse fato não ocorreu. 
Esperamõs que com o tempo chegar-se-á a definir, 
concreta e definitivamente, a funçãos relevante do 
Mu!:Jicípio, na execução de plar1:9 __ e programas na­
cionais. Mas, Senhor Presidente, Senhores Deputa­
dos, a minha presença nesta tribuna visa a analisar, 
dentro do possível, a atuação de um elemento bási­
co da vida do Município em todos os sentidos, o Ve­
reador. 

O que será o Vereador? Vereador vem do verbo 
"verear" conforme Constância. Tem o sentido de 
verificar, vigiar sobre a boa política da terra, reger, 
cuida" r do bem público, governar. Vereador significa 
"pessoa Que vere~a", ou seja, cidaq.ão que tem a in­
cumbência de vigiar pela comodidade, bem-estar e 
sossego dos municípios. Vereação seria, portanto, o 
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lugar de verear, ou o conjunto dos Vereadores no 
exercício das suas funções. 

Atualmente, no entanto, no Brasil, o sentido to­
mou novo rumo. M9dernamente o Vereador é o 
membro da Câmara dos Vereadores, o legislador 
muriícipal. Vereador consideramos aquele que ve­
reia, isto é, O homem público, eleito pelo voto direto 
e popular, que administra a áreãtnunicj:>al, hãrm-o­
nicamente, com o Poder Executivo do Município. 

Relembrando o passado, vamos notar que o Ve­
reador, na antiga Roma, era denominado Edil. 

uA palavra Edil, equivalente ao vocábulo Verea­
dor, teve orig~ na velha administração romana. 
Os edis, a princfpio, escolhidos entre a plebe, esta­
vam subordinados aos tribunos e faziam executar aS 
suas sentenças. Posteriormente foram criados mais 
dois cargos de Edil, a serem preenchidos pelo patri­
ciado, eleitos nos comíCios pelos tribunos e gozando 
de disfiilções honoríficas. Os quatro edis, escolhidos 
entre a plebe e os patrícios, tinham a administração 
da política da cidade; cuidavam da salubridade e do 
"Ciesempedimimto das vias públicas, bem como da 
conservação dos _edifícios. 

Os edis tinham também de cuidar ~o abasteci­
mento da cidade, vigiando para que 91 trigo fosSe 
ven~ido a pr:ç~ moderado; verifica'í4m o peso e 
med1das, repnmmdo as constravençÇ'es por edictos 
que promulgavam. Tiveram ainda ern matéria de 
venda de escravos e de animais domésticos, de to­
mar medidas para proteger os compradores contra 
as fraudes de que eram vítimas e; especialmente de 
criar os regulamentos denominados "edilicianõs", 
que serviram para reprimir os vícios ocultos. Final­
mente, os edis foram encarregados da organização e 
do policiamento dos jogos públicos. Davam mUltas 
vezes espetáculos à sua custa, o que era para eles um 
meio de adquirirem pOpularidade e alcançarem as 
mais altas magistraturas. Mais tarde, sob o Império, 
as atribuições dos edis passaram, sucessivamente, 
para os pretores questores, e, afinal, para o Prefeito 
da Cidade." 

"Senhor Presidente, Senhores Deputados, após 
um pequeno resumo histórico da iinprirtâncía- do 
Vereador no passado e a sua responsabilidade no 
presente, faço as seguintes considerações ainda, pro­
curando dar ênfase ao valor do Vereador, pelo me­
nos nos países democráticos. O_Vereador é o alicer­
ce da vida polítiCa nacio-nal. Sem a atuação eficie-nte 
nas bases, talvez os regimes democrátic;os se extin­
guiriam. É o Vereador que mantém o contato direto 
com o eleitorado, trazendo às comunidades que re­
presentam o apoio moral e às vezes material, levan­
do aos escalões superioes pOlíticos e administrativos 
as aspirações mãximas dos Municíj:iios. t:: natural, é 
urgente, Senhor Presidente, Senhores Deputados, 
que se. valorize o trabalho árduo e eficiente dos Se­
nhores Vereadores. Não é jusfo, não é democrático, 
manterwse o dispositivo-CCúlStitucional que proíbe a 
remuneração dos Senhores Vereadores. 

A atual situação criou uma classe privilegiada 
dos Senhores Vereadores, ou seja, aqueles que exer­
cem mandatos nas capitais ou cidades cOminais de 
200- mil habitantes. Por que esse privilégio? 

Não serão bons Vereadores aqueles que exercem 
mandatos nos pequenos 'munic[pios, muitas vezes 
pequenos em termos de população, mas enormes na 
vastidão territorial? 

Será, Senhor Presidente, que o mandato de um 
Vereador numa Capital de Estado, ou numa cidade 
de mais de 200 niil habita_ntes_imptica numa hierai­
quia no valor do mandat_o, distribuindo-lhe peso es­
pecífico? 

Essa medida, se não me engano, é antideniocráti­
ca. Democracia é igiJ:aldade de direitos·; iepele igual­
mente, a criação de privilégios. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Democracia é oportunidade para todos ascende­
ram às mesmas posições, mesmos encargos, obri­
gações e direitos, bem como às mesmas vantagens. 
O privilégio é ant1democrático. Vereadores remune­
rados e outros sem remuneração é estabelecer-se 
privilégios, que se considera fora dos ditames de 
uma sadia ordem democrática. Se não temos força, 
no momento, para atingir o Objetivo, exterminando 
o _referido privilégio, sente-se a necessidade de que 
pelos menos a classe política, à qu8.1 rile honro de 
pertencer, presta uma homenagem ao Vereador bra­
sileiro. 

S1: a famflüi é a base indestrutível d_a organização 
social, o Vereador é o aliCerce iridiscutível da orga­
nização política de um p"afs democráfico e civiliza­
do. 

Apresento hoje, Senhor Presidente, Senhores De­
putados, um projeto que estabelece o diã-19 de ou­
tubro como o "Dia do Vereador Brasileiro". Assim 
o faço inspirado na idéia do Senhor Doutor Enio 

__ Maldonado, ilustre Vereador, _9<1:cidade de __ Cáceres, 
em Mato Grosso, que conseguiu aprovar uma lei, 
nesse sentido, naquela Colenda Câmara, tendo obti­
do a adesão de várias Câmaras de Vereador!!S de 
Mato Grosso e solidariedades de outras do Brasil 
inteiro. 

O BrasH, nação que se estrutura numa forma de­
morá_tica de governo, não poderia deixar de prestar 
uma significativa homenagem àqueles que se consti­
tuem alicerce sólido, sustentando o arcabouço civil 
da _nação_ 

Leio, Senhor Presidente, Senhores Deputados, 
para que conste dos Anais, o projeto que, na hora 
oportuna, apresentarei aos Senhores Deputados. 

Institui o "Dia do Vereador" 
(Do Senhor Gastão Müller) 
Art. J9 Será o dia }9 de outubro o "Dia do Ve­

reador" 
Art. 29 Entrará esta lei em vigor na dta de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

A Douta Comissão de Constituição- e Justiça emitiu 
parecer favorável ao projeto, propondo, ainda, "emenda 
que transforma o "jus impedi" do referido § único em 
norma autorizativa. Não _lhe altera, porém, o conteúdo, 
nem seus justos objetivos". 

No aspecto que compete ao âmbito desta Comissão 
sOmos- favoráveis ao Projeto com a emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala da Co~issão, 6 de outubro de 1983. -João Cal­
mon, Presidente- Gastão Müller, Relator :Álvaro Dias 
- Aderbal Jurema - Octávio Cardoso. 

PARECERES NoS 882, 883 E 884, DE 1983 

Sobre O Projeto de Lei do Senado n" 24, de 1980, 
que Hestabelece que a ordem de preferência para a 
concessão da pensão civil, será também aplicada na 
pensão militar". 

PARECER No 882, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
O ·are 79 da Lei n9 3.765, de 4 de maio de _1960, que dis~ 

põe sobre as pensões militares, assim reza: 

"Art. 7? A pensão militar defere-se na seguinte 
ordem: 
I- à viúva: 
II --aos filhos de qualquer condição, exclusive os 

do sexo masculino, que não sejam interditos ou in­
válidos; 

111- aos netos, órfãos de pai e mãe, nas con­
dições estipuladas para os filhos; 
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IV -à mãe viúva, solteira ou desquitada, e ao 
pai inválido ou interdito; 

V -às irmãs germanas e consangafneas, soltei­
ras, viúvas e desquitadas, bem como aos irmãos, 
menores mantidos pelo contribuinte, ou maiores in­
terditos ou inválidos; 

VI- ao beneficiário instituído, desde que viva na 
dependência do militar e não seja do sexo__m_a_s_cu!ino 
e maior de 21 anos, salvo se for interdito ou inválido 
permanentemente.'' 

A Lei Orgânica da Previdência Social, ao dispor sobre 
os dependentes do segurado, de modo diversO os enume­
ra: 

"I- a esposa, o marido inválido, a companheira, 
mantida há mais de cinco anos, os filhos de qual­
quer condição menores de dezoito anos ou inváli­
dos, e as filhas solteiras de qualquer condição, me­
nores de 21 ~:~nos ou inválidas; 

11- a pessoa designada, que, se do sexo masculi­
no, só poderá ser menor de 18 anos ou maior de 60 
anos ou inválida: 

IH- o_ pai inválido e a mãe; 
IV- os irmãos de qualquer condição, menores 

de 18 anos ou inválidos, as irmãs solteiras de qual­
quer condição, menores de 21 anos ou inválidas." 

O Projeto de Lei do Senado n" 24, de 1980, entende 
que "nada (há) mais justo do que dar tratamento igual a 
situações _análogas", e daí sua preocupação de também 
colocar, na disciplina da pensão militar, no mesmo pé-de 
igualdade, "a viúva e os filhos de qualquer condição, ex­
clusive os maiores do sexo masculino, que não sejam in­
terditos ou inválidos". 

A tratar igualmente as duas situações, a proposição, a 
meu ver, deveria reproduzir integralmente o ítem I do 
art. 11 da LOPS, que, entre _os primeiros beneficiáríõs, 
inclui a companheira, mantida há mais de cinco anos. A 
situação das filhas maiores é de modo desigual tratado 
nos dois estatutos legais. Em regra, a filha do opefário 
está menos ~abilitada para enfrentar os encargos da vi­
da, depois de morto o pai, do que a filha do militar, ge­
ralmente melhor instruída. Como se vê, o tratamento 
igual, mesmo aprovado o Projeto, não seria alcançado. 
A Lei n9 4.069, de 1962, assegura ao servidor público, 
por exemplo, indicar como sua beneficíãria a compa­
nheira de maiS de cinco anos, desde que exista impedí­
mento para o. mãtrimônio. Em seu art. 21, do mesmo 
modo regulB. o salãrio~firnília da companheira. COmeça 
a surg"ir uina interpretação perigosa e-íiülceitável, depois 
da vigência_ do divórcio, aLegando a possibilidade de as 
uniões à margem da lei sob o seu pálio se abrigarem. 
Mas não Se leva erii conta o egoísmo masculino, que im­
pede, com prejuízo das companheiras, que, cessado o im­
pedimento legal, se realize o sonhado casamento. Ao 
lado disso, a Justiça Gratuita ·não está preparada para 
atender, com brevidade, aos pedidos de divórcio, e as 
ações sem custas penam mais que as almas do Purga­
tório. Começam a sofrer as conseqüêricias as coinpanheí­
ras, que, antes amparadas pelo impedimento matrimo­
nial, temem hoje que a ele não mais se possam arrimar, 
como se delas, e somente delas, dependesse a legalização. 
Ocorre, também, que a Lei do DivórCio é recente, anti­
gos desquitados dela ainda não se podem valer, e outros, 
e muitos, aguardam que se dê ao art. 40 ajusta interpre­
tação, já acolhida por vários julgados, que entendem que 
o prazo de separação de fato deve ter começado antes de 
28 de ju!'Jho de 1977, e não que os cinco anos naquela 
data já se hajam esgotado. 

Essas considerações se me aftguraram pertinentes ao 
examinar a propostl:l do ilustre Senador Franco Mo_nto­
ro. A fazer_ analogia, deveríamos realizá-la por inteiro: E 
como o obstáculo do parágrafo único do art. 165 da C_a_r­
ta Constitucíórial impede que o Legislativo conceda às fi-



Outubro de 1983 

lhas maiores do trabalhador os mesmos bcneftcíos aufe-­
ridos pelas filhas dos milit~res, não há como igualar as 
situações. Num País onde as leis previdenciárias deve­
riam ser as mesmas para todos, o possível é continuar 
clamando pelos direitos das filhas do trabalhador, em 
vez de_ modificar a situação das filhas do-militar. 

Diga-se ainda que às filhas do militar- revertem a pen-­
são recebida pela viúva, situação que não ocorre com as 
filhas do contribuinte da Previdência." Social. Mas só por 
morte da viúva. Nesse passo, o Projeto se me afigura in­
justificável, já que se sacrificaria o padrão de vida da viú­
va do militar, em benefíciO de filhas maiores, mesmo ca­
sadas, e com ela concorrentes. 

Mas o Projeto, ao alçar o item I "os filhos de qualquer 
condição, exclusive os maiores do sexo masculino", es­
queceu, se desejava criar analogia com o disposto na 
LOPS, de incluir, como jâ foi dito, entre os primeiros be­
neficiários do militar, na falta de viúVa, a companheira 
mantida há cinco anos. Um levantamento nas Diri:tó~ 
rias de Pessoal dos Ministérios MHitares daria conta da 
relevância desse problema, que se estende em justifi­
cações e-ações judiciais. Creio que ê hora de atender-se a 
essas senhoras que, sem qualquer garantia legal, deram 
anos de vida, de sacrifícios, de colaboração aos compa­
nheiros que, desaparecendo, nada lhes deixam, muitas 
vezes no rigor da velhice. 

O Projeto não aumenta despesa._ Não há assim ve­
dação constituciorial que proíba seu curso. Mas, ao dar­
lhe meu voto favorável no mérito, o faço, pelos motivos 
acima expostos, nos termos da presente: 

EMENDA N• 1-CCJ 
(SUbstitutivo) 

LEI DO SENADO N• 24, DE 1980 

Dá nova redação ao item I do artigo 7'1 da Lei n<1 
3.765, de 4 de maio de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Dê-se ao item I do art. 79 da Lei n9 3.765, de 

4 de maio de 1960, a seguinte redação: 

"I- a viúva e, em sua falta, a companheira há 
cinco anos. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.. 39 _Revogam-se as disposições em contráriO.---­
Sala das Comissões, 7 de maio de 1980.- Henrique de 

La Rocque, Presidente. -Nelson Carneiro, Relator.­
Tancredo Ne\'es - Helvídio Nunes - Almir Pinto -
Aderbal Jurema- Bernardino Viana - Moacyr DaUJJ. 

PARECER N• 883, DE 1983 

Da Comissão Cfe-Legislação Social 

Relator: Senador J aison Barre-to 

De autoria do ilustre Senador Franco Montara, o pre­
sente projeto de lei vem a exame desta Comissão já com 
parecer favorável da douta Comissão de_Constituição e 
Justiça, nos termos do substitutivo apresentado. 

A proposição tem por escOpo-alterar a redação do ar­
tigo 7<} da Lei n~ 3.765, de 4 de- maio de 1960, que disjiõe 
sobre as pensões militares. 

o artigo 79 trata dos beneficiãí-ios e -sua habilitado e 
estabelece a ordem de preferênCia. 

O projeto, apenas adita ao item I do art. 79 o preceito 
do item li, isto é, torna beneficiãríos ria inesma ordeiii de 
preferência a viúva e o-s filhoS-de qualquer condiÇão; ex­
cluídos os maiores do. sexo masCulino, que não sejam- ln­
terditos ou inválidos. 

AglomeranHe, assim, em igualdade de condições; a 
viúva e os filhoS de qualquer condição, excetuadoS os 
maiores, masculinos, que não sejam interditos ou invâlí­
dos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O-projeto, em si, modifica Para ri1elhor mas não atinge 
o seu real objetivo, qual seja o de sanar as anomalias de 
direito contidas no contexto legal, além de incorrer em 
falha de técnica legislativa. 

A Comissão de Constituição e Justiça contudo, apre-­
sentou substutivo; o qual, tecnicamente mais perfeito, 
alarga a faixa dos beneficiários, com ã inclusão da com­
panheira miiiltíd"a há cinco anos. NãO inoaifica _a ordem 
de preferência e não corrige a distorção vigorante, ao 
manter o preceito do item 11 que exclui os maiores capa~ 
ú::s do Sexo masculino e mantêm os equivalentes do sexo 
feminino. 

Corrigir, no entanto, tal anomalia, importa em modiR 
ficar a estrutura da nossa legislação previdenciâria e, 
mesmo, civil, onde os direitos ora pendem a favor da 
mulher, ora em beneficio do homem. 

Concluímos, assim, pelo substitutivo apresentado que 
preserva o espírito do projeto e melhora o texto da lei. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do projeto, na 
forma da emenda n9 1-CCJ. 

Sala das Comissões, 28 de agosto de 1980.- Helvídio 
Nunes, Presidente- Jaison Baireto, Relator- Jutahy 
Magalhães - Franco Montoro - Aloysio Chaves -:­
Humberto Lucena. 

PARECER N• 884, DE 1983 

Da Comissão de Finan~as 

Relator: Senador Pedro Simon 

Originalmente, o projeto em tela, apresentado pelo en­
tão Senador Franco Montara, sugeria a inclusão, na 
mesma ordem de preferência atribuída à viúva, dos fi­
lhos de qualquer condição, excetuados os do sexo mas~ 
culino não interditos ou inválidos, para o efeito de per­
~epção da pensão mil~tar disciplinada pela Lei n9 3.765, 
de 4 de maio de 1960. 

Com _isso pfet(!ndia o ilustre autor equiparar as filhas e 
filhos ifiválidos ou interditos dos militares falecidos às 
viúvas, como jâ dispõe o art. li da Lei Orgânica da Pre-­
vidêllcia Social. 

Submetida a proposição à Comissão de Constituição e­
Justiça, pronunciouRse aquele colegiado pela aprovação 
da_matêria, nos termos da Emenda Substitutiva apresen..: 
tada pelo ilustre Relator, Senador Nelson Carneiro, a 
qual acrescentou ao inciso I do art. 79 da supra citada Lei 
n<? 3.765, de 1960, na falta da viúva, a companheira man­
tida há cinco ariOs. 

Justificando a alteração, consigna o eminente Relator, 
verbis: 

"Mas o Projeto, ao alçar o item I "os filhos de 
qualquer condição, exclusive os maiores do sexo 
masculino", esqueceu, se desejava criar analogia 
com o disposto na LOPS, de incluir, como jâ foi di­
to, entre os primeiros beneficiários do militar, na 
falta de vi~va_,_ a compan~e_ira mantida hâ ci11co 
anos. Um levantamento nas Diretorias de Pessoal 
dos Ministérios Mifítares daria Conta da relevância 
desse problema, que se estende em j~stiflcações e 
ações judiciais. Creio que~ hora de atender-se a es­
sas senh~ras q~e, sem qualquer garantia legal; de­
ram anos de vida, de sacrifícios, de colaboração aos 
companheiros que, desaparecendo, nada lhes dei­
xam, muitas vezes no rigor da velhice." 

A Coniíssão de Legislação Social posicionou-s-e- faVo­
raVelmeiit~ ao projeto, nos termos da emenda em Ques­
tão. 

No âmbito de análise desta ComiSsão, nada pode ser 
Opo-sto ao projeto, te-ndo em vista que se trata de inclu­
são de preceito que não traz qualquer conseqilência para 
as finanças públicas. 
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Com efeito, as disposições do art. 79 envolvem tão­
somente, a ordem de beneficiários da pensão, em nada 
alterando o dever jurídico de o Estado pagar a pensão. 

Face às bem lançadas razões apresentadas, visando a 
justificar a Emenda CCJ, inexistindo qualquer óbice de 
natureza jurídic0-Tin3nc"ei"ra, opinamos pela aprOvação 
do projeto em exame, na forma da emenda que lhe foi 
oferecida. 

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1983.- Uamar 
Franco, Presidente.- Pedro Simon, Relator.- Severo 
Gomes- José Fragelli- Hélio Gueiros- João Castelo 
- lris Célia - João Lúcio - Jutahy Magalhães. 

PARECERES N•S. 885, 886 e 887, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 17, de 
1982 (Projeto de Decreto Legislativo n<1 127-B, de 
1982- CO), que "aprova o texto do Acordo Geral 
de C'oopera~ão entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Popular de 
Mo~ambique, concluido em Brasilia, a IS de se~ 

tembro de 1981 ". 

PARECER N• 885, DE 1983 
Da Comissão de Relacões Exteriores 

Rcfator: Senador Lomanto Júnior 

O projeto de decreto legislativo em exame, originário 
da Câmara dos Deputados, aprova o texto do Acordo 
Geral de Cooperação entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Popular de 
Moçambique, concluido em Brasília a 15 de setembro de 
1981. 

O texto do Acordo, de oito artigos, é precedido de 
uma solene declaração de intenções dos dois governos, 
segundo a qual foi o mesmo estabelecido por desejarem 
eles "promover, desenvolver e reforçar a cooperação en­
tre os dois povos e países, com base nos princípios inter­
riacionalmente reconhecidos de igualdade, benefício recí­
proco, respei"to mútUo pela soberania e integridade terri­
torial, não-ingerência nos assuntos internos, e de autode­

- tirffiiiiã"çâO dõs povos na livre escolha de seu sistema 
político-social e de seu processo de desenvolvimento". 

O Acordo, cuja redação segue as linhas gerais dos-do­
cume1Hcis similares, prevê o estabelecimento de uma Co­
missão Mista Permanente para -a cooperação Econômi­
ca, -Técnica e Científica, composta por _delegações das 
duas Partes. A ela compete, em especial: 

"a) acoinpanhar e dinamizar a execução do pre­
sente Acordo e de outros acordos concluidos ou a 
serem concluidos entre os dois países, analisar e 
propor medidas para ultrapassar as dificuldades re­
sultantes da sua aplicação; 

b) submeter propostas aos Govenos dos dois 
países referentes ao desenvolvimento das relações 
econômicas, ComerciaiS, científicas e técnicas entre 
os dois países." 

Disse o Senhor Ministro das Relações Exteriores, na 
exposição de motivos dirigida ao SeriJÍor Presidente da 
República sobre o assunto, que .... o Acordo visa ao esta­
belecimento e à slstematiiáção da cooperação brasileiro­
moçambicana· nos setores eConômico, científico, técnico, 

-tecnológico, cultural e de formação de pessoal, entre ou­
tros. As formas e condições de cooperação em tais seto­
res serão objetos de ajustes ou programas especiais." 

A negociação de um -ncivo acordo de cooperação, pelo 
Brasil, em faixa bilateral, Qá continuidade, basicamente, 
à linha de ação política intern-acional que sempre segui­
mos, que ê a de aproximação, entendimento, intercâm­
bio econômico e- cultural e ação comum pela paz, com 
todos os governos que tenham para conosco intenções 
idênticas. 
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Este Acordo firm-<ido com a República Popular de 
Moçambique tem, não obstante, a meu ver, uma signifi~ 
cação singular, por ser a dita República, nação diTar­
mação lusa- como o_Brasil também o -é:..... s.eTP3.1Sdo 
Terceiro Mundo, com o qual temos afinidades, pela se­
melhança relativa dos problemas com que ambos luta­
mos e, também, pela atitude cautelosa que mantivemos 
face à África, enqUanto Portugal, há poucos anos ainda, 
lutava militarmente pela preservação de seu império co­
lonial. 

Hoje, o que se está prociirarido é, _com base nas afini­
dades do idioma, da tradição e ã.té das dificuldades que 
nos tolhem -as mesmas, embora em graus diferentes­
o que se está procurando, repito, é a aproximação, ·a-íri--­
terconexào de esforços para, no posSíVel, somarmos os 
potenciais dos dois países. com vistas à solução dos 
problemas que pressionam a ambos. 

A República Popular de Moçambique possui, o que 
ninguém ignora, um govemo-de orientação socialista. O 
estabelecimento desse Acordo reafirma, pois, da parte 
do Brasil, o saudável propósito de ignorar a bi­
polaridade mundial, firmando relações -livres e diretas 
com quaisquer países, respeitados, com reciprocidade, é 
claro, os regimes potíticos dos mesmos e suas situações 
internas. O que buscamos, em qualquer circunstância, é 
a ajuda mútua e a paz- objetivos que se casam com os 
princípios cristãos de nossa formação nacional. 

Opino, pois, na linha das presentes considerações, pela 
aprovação do texto do Acordo Geral de Cooperação 
B~asit- Moçambique, concluido em Brasília, a 15 de se­
tembro de 81, nos termos do Projeto de Decreto Legisla­
tivo nl' 17, de 1982. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982.- Luiz 

Viana, Presidente - Lo manto Júnior, Relator- Bernar­
dino viana- Amaral Peixoto- Martins Filho- Louri­
val Baptista- João Calmon- Aloysio Chaves- Dulce 
Braga - Saldanha Derzi - Paulo Brossard. 

PARECER N' 886, DE 198.1 
Da Corilissão de Economia 

Relator: Senador José Lins 

No interesse de reforçar os laços de amizade, solidarie­
dade e cooperação entre seus respectivos povos; Brasil e 
Moçambique assinaram em Brasília, no dia 15 de se­
tembro de_l98l, o Acordo Geral de Cooperação cujo 
texto é submetido a esta Comissão. 

Pelo art. I~', as partes contratantes estabelecerão, à 
base de igualdade, relações de_ cooperação econômica, 
científica, técnica e cultural, na forma de acordos oU pro­
gramas especiais. 

O Aco_rdo foi aprovado pela Câmara dos DePutadOs 
e, nesta Casa, manifestou-se favoravelmente a d_o_u_ta Co­
missão de Constituição e Justiça. 

A Chancelaria brasileira entende que o ato iniermlcio~-­
nal em estudo "visa ao estabelecimento e à sistemati­
zação da cooperação brasileiro-"iiwçambicana nos seto­
res econômico, científico, técnico, leCllológico, cultural e 
de cooperação em tais setores serão objeto de ãfustis ou 
programs especiais'". 

O Acordo cria a Comissão Mista Permanente Brasil­
Moçambique para a cooperação-econômica, técnica -e, 
científica. Essa Comissão- deverá a-companhar e dinami­
zar a execução do trabalho preconizado, apresentando, 
ainda, propostas para o dese'nvolvimento das relações bi­
laterais. 

No que diz respeito a esse órgão Técnico, o ato inter­
nacional em exame é da maior importância. Ele traça as 
linhas gerais do relacionamento entre dois povos de 
língua portuguesa. 

Moçambique precisa-da cooperação brasileira, e o 
Brasil tem grande interesse na África negra, como em 
todo_o_Terceiro Mundo. O Acordo reconhece_o princípio 
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da igualdade internacional, a necessidade do beneficio 
redproco naS negociações, a não-ingerência nos ãssunlos 
internos de cada país e a autodeterminação dos povos na 
livre escolha de seu sistema político-social. 

A cooperação econômica prevista no presente Acordo 
pode ganhar significativa expansão, na medida em que 
forem sendo cumpridas as metas e formalizados novos 
instrumentos de ação. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 

Sala da Comissão, lO de agosto de 1983.- Roberto 
Campos, Presidente - José Lins, Relator - Albano 
Franc-o- Gabriel Hermes- Benedito Ferreira --José 
Fragelli. 

PARECER N' 887, DE 1983 
Da Comissão de :Educil~ão e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller 

Com a mensagem nl' 047, de I 982, o Senhor Presidente 
da República, <~tendendo ao disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, submete à apfeciaçãO -do 
Congresso Nacional o texto do Acordo Geral de Coope­
ração entre o Brasil e Moçambique, concluído em 
Brasília, a 15 de setembro de 1981. 
- A matéria já foi exaffiinada e aprovada pelas Comis­

sàes di-Relações Exteriores e de Economia desta Casa, 
Ao examinarmos o presente documento quadro, en­

contramos em seu artigo II o desejo manifesto pelas par­
tes de que "convém em que a cooperação se concretize 
nos campos econômico, científico, técnico, tecnológico, 
cultural, de (ormação de pessoal, e em outros que even­
tu<ilm_ente venham a ser acordados". 

O :ütigO 111 estabelece que uma ComiSSãO Mista per­
manente, composta pelas duas Partes, fornecerá os ele­
mentos e projetos para a cooperação desejada pelo Acor­
do, assim como para dinamizar, executar, analisar e pro­
por medidas para ultrapassar as dificuldades resultantes 
da sua aplicação. 

Sendo este um Acordo Quadro, será objetO de ajustes 
e programas esp-eciais que detalharão sua aplicação prá­
tica. 

Em face do_exposto, somos pela aprovação do Acordo 
sob exame, na forma como se encontra no Projeto de 
Decreto Legislativo n? 17, de 1982. 

Sala das Comissões, 6 de ou_tubro de 1983. -João 
Calmon, Presidente- Gastão Müller, Relator- Álvaro 
Dias- Passos Pôrto- Aderbal Jurema- Octávio Car­
doso. 

PARECERES N<>s 888, 889 E 890, DE 198.1 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~' 15, de 
1982 (n9 134-B, de 1982-CD), que "aprova o Texto 
do Acordo Básico de Coopera~ào Científica e Tecno­
Jógica· imtre-o Governo da República Federativa do 
Brasil c o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, concluindo em Georgetown, a 29 de janeiro 
de 1982". 

PARECER N' 888, DE 198.1 
Da Comis~io de ~elações Exteriores 

Relator: Senador Gastão MUller 

Atendendo ao preceituado na -Constituição Federal, 
em Seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re: 
pública envia ao Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o Texto do Acordo Básico de Coo­
peração Científica e Tecnológica entre_o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Cooperativista da Guiana, concluído em Georgetown, a 
-29 de janCiro de 1982. 

O ato internacional em pauta, na sua parte introdu­
tória, ressalta o empenho dos signatários em fortalecer 
os laços de cooperação nos domínios científico e tecnoló-

Outubro de [q83 

gico. Concordam promover essa cooperação Com vis-tas 
u -contribuir para a melhor avaliação e aproveitamento 
dos recursos naturais e o aperfeiçoamentO dos recursos 
humanos respectivos, velando ainda para assegurar que 
os projetos e programas que se estabeleçam no âmbito 
do Acordo em pauta, se ajustem à política e planos de 
desenvolvimento tanto do Bfasil quanto da Guiana. 

No qUe tange ao mérito do pactuado, a simples leitura 
dos seus artigos evidencia se tratar de um texto progra­
mtítis;o onde os Estados pactuantes m<~nife.stam o intuito 
de uma cooperação mútua na identificaÇãO de problemas 
c[entíficos e técni_cos, entre outros, bem como a troca de 
experiências e conhecimentos que resultem dessas pe.c;­
quisas. 

Por se tratar basicamente de uma declaração de in­
tenções de ambos os países, são relegados, para o plano 
de_un1a Comissão Mista, relatórios referentes ao estágio 
de execução -dO-Presente acordo. 

De nossa parte, julgamos conveniente estreitar os 
laços de cooperação entre o Governo brasileiro e demais 
nações com que mantemos amistosas relações. Não po­
deríamos, entretanto, deixar de assinalar, que os atos o-u 
ajustes posteriormente firmados, quer sejam comple­
mentares quer sejam modificutivos, devem ser objeto de 
apreciação coryg-ressual por força da competência priVa­
tiva que a Carta Magna atribui ao Poder Legislativo nes­
ta matéria. 

Ante o exposto e considerando que nada ob.sta o esta­
belecimento de um vínculo de cooperação cientniCa e 
tecnológica com a República Cooperativista da Guiana, 
opinamos pela aprovação do Texto na forma da seguin­
te: 

EMENDA N' 1-CRE 
(Substitutivo) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 15, DE 
I 1982 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Fica aprovado o Texto do Acordo Básico de 
Cooperação Cíentílícã e Tecnológica entre o Governo da 
República Pederativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
cu Cooperativista da Guiana, concluido em George­
town, a 29 de janeiro de 1982. 

Parágrafo único. Qu<~isquer atos de que possam re­
sultar revisão do Acordo, bem como aqueles que sedes­
tinem a estabelecer programas e projetos específicoS d_e 
cooperação, ficam sujeitos à uprovaçào do Congresso 
Nacional. 

Art. 2Y Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 RevS)gam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 25 de maio de 1983.- Luiz Viana, 

Presidente- Gastão Müller, Relator- Lourival Baptis­
ta - Marco Maciel - Amaral Peixoto -João Calmon 
- Octávio Cardoso - Guilherme Palmeira - Murilo 
Badaró. 

PARECER N' 889, DE 1983 
Da Comissilo de Constitui~ão e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 
O Senhor_ Presidente da República, de conformid~Lde 

com o disposto no artigo 44, item I, da Con.~tituiçào Fe-
- dCral, submete à aprovação do ·congresso NUdonal o 

texto do Acordo Básico de Coopentçào Científica e Tec­
-flõlógica entre o_ Governo da República Federativa do 

B_rasii e o Governo da J~~públh.:a CooperativiMa da 
Guia nU, concluido em Gcorgetown, a 29 de janeiro de 
1982. 

A matéria sob nosso exame foi aprovadu na Comissão 
de Constituição-e Justiça du outra Casa do Congresso 
NacionLll. 

Nos termos regimentais, em vista da apre~entar.;ão de 
Substitutivo apresentad'~' pela Comisslio de Relações Ex.-
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teriorcs, torna-se necessária a sua apreciação por es-ia 
ComissãO. 

Ao analisarmos o Substitutivo apresentado, verifica­
mos que a Comissão de Relações Exteriores aprova o 
texto do Acordo, acrescentando, todavia, para efe"ito le­
gislativo, parágrafo único, que constitUi uma ressalva e 
possível resguardo do Congresso Nacional, principal­
mente, diante da forma como foram redigidos os artigos 
desse Acordo. 

Dentro da competência regimental desta Comissão, 
nada há que possa ser·opo-sto ao ato internacional sob 
exame, sendo este relator pela aprovação da matéiia na 
forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de 
Relações Exteriores ao Projeto ae UeCieto Leiis13.tivo n9 
15, de 1982. -

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1982.- Murl­
lo Badaró Presidente - José Fragelli Relator - Hélio 
Gueiros - Guilherme Palmeira - Odacir Soares 
Helvídio Nunes - Aderbal Jurema - José Ignácio. 

PARECERN• 890, DE 1983 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O Excelentissimõ Senhor PreSi"d(mte da Repúblié<i, nOs 
termos do artigo 44, item I, da Constituição Federal, 
submete à aprovação do Congresso Nacional o texto do 
Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Ccioperativista da Guiana, con­
cluído em Georgetown, a 29 de JãneírO de 1982. 

Em sua ExposiçãO ài Motivos ao Excelentlsslmo Se­
nhor Presidente da República o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores diz que:-

"Este novo instrumento, resultado de cuidadosa 
negociação, possibilitará a coop-eração bilateral no 
domínio da ciência e dii tecnologia, principalmente 
através das seguintes formas: 

- intercâmbio de informações; 
- aperfeiçoamento profissional, mediante pro-

gramas de visitas ou estágios de especialização; 
- projetos conjuntos de pesquisa em áreas 

cientificas de interesse comum; - · -
--intercâmbio de peritos, cientistas e considto­

res; 
-organização de semirláriciS e conferênciaS;-----
- envio de equipamento e materiais necessários 

à reaHzação de projetos específicos: -
Os programas e projetos de Cooperação cientítlca 

e tecnológica referidos no aludido Acordo serão ob­
jeto de Ajustes Colnplemeritares inter~ 
institucionais, que entrarão em vigor por- via diplo­
mática." 

O Acordo prevê, também, a concessão dos privilégios 
e isenções dos peritos das Nações Unidas aos perítos e 
cientistas de_cada Parte Contratante que forem indicados 
para exercer suas funções no território do outro País. 

Consideramos que é da maior importância para o Bra­
sil estabelecer Acordo desta natureza com países vizi­
nhos, como é o caso da Guiana, não só pelO àspecto de 
estreitamento dos laços de amiZãde, mas, Pefa possibili­
dade de intercâmbio de conhecimentos e desenvolvimen­
to de regiões comuns. 

Entendemos que atos ineternacionais desse teor além 
de aproximar o Brasil com s.eus vizinhos proporcionam 
oportunidades de dinamizar o Intercâmbio científico e 
tecnológico além de nossas fronteiras. 

Isto posto, e por considerar o presente Projeto de De­
creto Legislativo justo e oportuno, somos por sua ap_ro­
vação. 

Sala das Comissões, 6-de outubro de 1983.- Joilo 
Calmon Presidente - Álvaro Dias Relator - Aderbal 
Jurema - Passos Pôrto - Octávio Cardoso - Gastiio 
Müller. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lklo vai U publicuçUo. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l~'~Secrctário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 8(16, DE 1983 

Nos termos do disposto no art._367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamentO do PLS n~' 184/82, 
que "Submete à prévia autorização legislativa a particí­
pação das Forças Armadas em operação internacional," 
feita a reconstiq.t_ição do procesSo, se" necessária. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1983. -Itamar 
Franco. 

O SR. PRESllJENTE (Almir Pinto) --0 requerimrÚt­
to lido será publicado e posteriormente incluído em Or­
dem do Dia nos termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Con<:edo a pal~vra ao nobre Sr. Seriador JOão Cal­

mon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE X REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSnRIOR­
MENTE. 

O Sr. Roberto Saturnino -Sr. Presidente, peço a pala­
-vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto Saturníno, Líder do 
PDT.· 

. - -

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. -Senadores: 

Vou ler um documento para conhecimento da Casa e 
____para que: conste _nos Anais_. l'{unca parece que foi tão hn­

port<Jnte que expressões, documentos, prOpostas, pro­
nunciamentos, ficassem constando dos Anais da Casa, 
até porqu_e, amanhã, historiadores e pessoas interessadas 
neste período crítico que estamos vivendo hão de ter in· 
teresse em consuJtar esses documentos e comparar o de-­
bate que se trava aqui nesta Casa como na outra Casa do 
Congresso e Q noticiário vinculado pela imprensa e pelos 
meios de divulgação em geral. 

Trata-se de um documento curto para o qual peço a 
_:E'_"!~iência dos nobres Senadores, um documento que foi 

elaborado nesses últimos dias, até com bastante urgên­
cia, com sentido 9e urgência, pessoalmente por mim e 
peJO Senador CarlOs Chiarelli, da Bancada do PDS nesta 
Casa. ---

Antes, porém, gostaria de fazer três observações ares­
peito desse documerito que é uma proposta, uma propos­
ta preliminar para a discussão dós problemas para os 
quais o Prisidente da República nos chamou a nós todos 
pela televisão, na última semana. 

A primeíra dessas três observações é exatamente esta, 
Sr. Presidente; trata-se, nesse documento, de uma res­
posta cãilstrutiva àquela convocação que, também, foi 
construtiva, feita pelo Presidente João Figueired~. pe_!a 
televisão, na última semana, para que discutísseQ10S nós 
de to-dos os Partidos, os problemas relativos à inflação,­

aodêficit público, ao emprego, à recessão, isto ê, delimi­
tando um campo preliminar de discussão. 

Vou repetir o que há disse, mas o nosso Partido, o 
PDT, gostaria que nessa discussão, nesse debate, foss_em 
incluídos outros temas, tais como a questão das eleições 
diretas para Presidente da República, para prefeito de 
capital e de outros municípios, as questões institucionaiS, 
de um modo geral, a questão da dívida externa e da mo­
ratória que tanto temos defendido aquí. Entretanto, res­
pondendo a postura construtiva do Sedhor Presídente cfa 
Repúblic<J, nós também aceitamos a idéia de delimitar, 
preliminarm~nte, esse campo de diálogo, para ver se é 
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possível construir .aqui um p<Jt<Jmar de entendimento, a 
purtir do qual sejamos levados a outros patamares subse­
qUentes. 

Assim é que aceitamos e fazemos essa proposta cons­
tT_.ULÍVa, _delimitada ao campo propriamente estabelecido 
pelo Senhor Presidente João Baptista Figueiredo. 
__ A segund<J observação, S~. Presidente, trata-se de uma 
demonstração de que é possível, é viável, é realístico, 
estabelecer-se um plano de combate à inflação, ao déficit 
público, sem institl!ir confisco salarial de nenhuma espé­
cie, sem aceitar a(rocho de salário de nenhuma natureza, 
nem mesmo sob a C<Jpa, sob <J cobertura de_um processo 
de negocíaçào direta trabalha~or-empregador,_ que, 
como nós sabemos, nas condições atuais do nosso siste­
ma sindical, result<Jrá fat::~lmente numa repressão sala­
rial, num ach<Jtamento salarial, de vez que os poderes de 
barganha são absolut<Jmente diferentes entre emprega­

-!lores e_ empregados, na medid<J em que entre nós_nào há 
direito_ de greve,_ não há ::~utonomia sindical, essas coisas 
todas que existem nas grandes democracias onde a nego­
ciação, diret<J é uma instituição. 

Então, quero repetir, ~orno segi.md<J observação, que 
este documento constitui uma demonstração de que é 
possfvel elaborar-se um plano consistente, realista, viável 
politi9-::1mente, para enfrentar-se o problema da inflação 
e do déficit público, sem se pensar em arrocho ou confis-
_co s~Jarial. -

A terceira observação, Sr, Presidente, é que este docu­
mento é uma propost::~ elaborada em caráter pessoal, por 
mim e pelo Senador Carlos Chiarrem. De minha parte 
quero dizer: embora tenha sido uma elaboração pessoal, 
e pelo que ou.vi do Uder Bocayuva. Cunha, na Câmara 
dos Deputados, acredito que tenha a cobertura do meu 
Partido, do PDT. Do lado do Senador Carlos Chiarelli, 
<Jfinal, trata-se do Senador responsável por este Departa­
mento Trabalhista do Partido governamental, por conse­
gUinte, um Senador que tem todas as credenciais, senão 
pam falar em nome do Partido pelo menos para falar 
9este compaftimento do PDS que diz respeito de modo 
geral, às questões trabalhistas, salariais. 

Por consegUinte, essa proposta há de ter passagem am­
pla em setores significativos do próprio Partido governa­
mental, assim como espero tenha passagem e tenha apro­
vação t<Jmbém por parte do PMDB, por parte do PT, 
por parte do PTB e dos outros partidos de Oposição, em­
bora como emendas, com retificações, aqui e ali, pois são 
partidos que, como o meu, o PDT, afirmam o princípio 
de que não se pode pensar a esta altura em arrochar sa­
lários para se combater a inflação. 

Lendo, Sr. Presidente, uma proposta que- acredio­
merece, em linhas gerais, o apoio dos Partidos de Opo­
sição e _de grandes e significativos setores do PDS, tem 
todos os foros de uma proposta politicamente viável 
dentro dos parâmetros traçados pelo próprio Presidente 
da República. isto é, de llin entendimento entre os parti­
dos políticos que compõem, o nosso quadro nacional. 

Feitas estas observações, Sr. Presidente, passo à rápi­
da leitura do documento, para conhecimen~9 dos Srs. Se­
nadores e para que fique nos Anais da Casa: 

PROPOSTA PARA DISCUSSÃO 

Em resposta à co~vocação do Presidente Figueiredo 
para o debate construtivo entre os parti.dos políticos, 
abrangendo os problemas ligados à inflação, ao défiçít · 
público, ao desemprego e â recessão, apresenta-se o se­
guinte conjunto de medidas concretas a título de propos­
ta para discussão de um plano de emergência para a su­
peração dos referidos problemas. 

I- MEDIDAS DE COMBATE Ã INFLAÇÃO E DE 
REDUÇÃO DO DÉFICIT PÚBLICO 

1. Tendo em vista que o processo do crescimento 
econômico do Brasil fez-se segundo modelo concentra­
dor de rendas que resultou em desmedido beneficio de 
uma minoria da população detentora da propriedade 
dos grandes ativos e patrimônios do País, principalmente 
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os de natureza financeira; que os assalariados, de um 
modo geral, com exceção daqueles situados no topo da 
pirâmide, não usufruíram na mesma proporção do cres~ 
cimento da riqueza na-CIOnal nos períodos de ascensão e 
foram, como são, os mais prejudicB.dos nos anos de re­
cessão, acossados pelos fantasmas do desemprego e da 
rotatividade; considerando ainda que os reajustamentos 
salariais são correções a posteriori do seu poder aquisiti­
vo desgastado no período imediatamente anterior, e que, 
por conseguinte, não se pode dizer que os salários puxam 
a inflação, mas que certamente são puxados por ela. 

Não seria justo, nem razoável, nem adequado, nem 
eficaz, que Se pretendesse combater a inflação ao-reduzir 
o défici( público iinpondo~se um confisco ou uma re-­
dução de salários de qualquer natureza. 

Propõe-se, pois, que seja rejeitado o Decreto--lei n9 
2.045 e que os reajustamentos salariais sejam feitos semes­
tralmente e calculados com base no INPC integral, sem 
Hexpurgos"; que da mesma forma seja reajustado o sa­
lário mínimo e revistos os vencimentos dos funcionários 
públicos em geral, tão absurdamente prejudicados ao 
longo dos últimos anM.- A contiibuiÇão da classe tra~a­
lhadora à contenção do processo inflacionário seria dada 
pela renúncia a qualquer crescimento do valor real dos 
salários no perío_do do programa de emergência, o que se 
traduziria por -umã-concordância em ter como nUlos os 
acrésá11•>S salariais por ganhos de produtividade duran­
te os m~es- de 1983 e 84. 

2. A redução do déficit Público (não se deve aceitar a 
sua anulação exigida pelo FMI numa visão de ortodoxia 
monctarista inaplicável em um país como o Brasil, que 
obrigatodãnlerúe Precisa crescer economicamente) deve 
ser obtida através de uma tributação que íricída mais pe­
sadamente sobre as rendas e patrimônios daqlida peque­
na parcela da população que mais se beneficiou do mo­
delo concentrador. 

Assim, segundo o princípiO de justiça sociaf de que -os 
que mais ganhavam devem agora pagar a fatura do com­
bate ;,'t inflação;- propõe-se ii elevação do Imposto de Ren­
da (pessoa fisica) sobre os ganhos de capital, Incluindo-se 
esses ganhos no cálculo do imposto progressivo juntamente 
com os ganhos do trabalho; assim como a criação de uma 
nome máxima raixa de incidência desse Imposto com uma 
alíquota de 60%. Propõe-se também seja duplicado, de 4 
para 8%, o imposto sobre as operações realizadas no "o­
pen market", fonte maior da especulação financeira do 
P<.tís. Propõe-se ainda a elevação das alíquotas do Imposto 
Territorial Rural para as grandes propriedades, como 
meio de obrigar a um aproveitamento mais intenso des~ 
scs latifúndios. FiiJUiffiente, ainda no cãmp6 da--trib-u­
tação das classes privilegiadas, propõe-se a criação do 
imposto sobre heranças e doações, instrumento essencial 
da justiça social existente em todos os países democráfi­
C(}S do mundo. 

J. Não se pode traçar correta e eficazmerite um-pia~--­
no de redução do déficit público no Brasil de nossos diaS, 
sem estançar a principal fonte ou causa desse déficit que 
é o serviço da colossal dívida pública interna que atingirá 
ao final deste ano a iricfível marca dos Cr$ 20 trilhões. 
De outro [;,tdo, o "giro" dessa dívida gigantesca obriga o 
Governo a colocar no merca-do financeiro nossos titulas 
em vclo_dd<.tde e quantidade crescentes, pressionando 
fortemente para cima a taxa de jurOS desse mercado, en­
r.!::trcccndo enormemente o custo do dinheiro em geral e 
criando por essa forma a principal causa de crescimenfci-­
dus custos das empresas em geral. 

Nc..-.tas condições,_nào h:.'! como deixar de colocar, em 
qualquer plano sério e eficaz de redução do déficit públi­
cQ c combate <'t innaçào, uma mediáa de redução dei va­
lor re.:d dessa dívida, reconhecendo a verdade de que es­
ses títulos são absolutamente irresgatáveis 5-enl" que se 
faça essa de.walorizução. Além da eficácia da midíáa, há 
que ressaltar a sua justiça sob o ponto de vista social, 
pois que, aqui t<lntbém, o remêdio atingirá os patrimô~ 
nios duque lu pun:ela de brasileiros que mais se beneficia­
mm ~.·om o modelo de crescimento injusto e concentra-

dor, já que estes e não o povo são os detentores desses 
títulos. 

Propõe-se, pois, como medida essencial, o resgate de 
todos os títulos da dívida pública com a troca compulsória 
de 25% do valor de cada título por bônus vencíveis em 10 
anos de valor reajustável a 80% da correção monetária. 

4. Aliviaâa, Pela -medida acima proposta, a pressão 
altista no mercado financeiro, pode~se efetivar o que o 
Governo tentou em vão meses atrâs, e que constitui pro~ 
vidência indispensável para a redução dos custos das em~ 
presas e para a queda da taxa de inflação, que é o tabela­
mento dos juros bancários. 

5. Para estaricar outra poderosa fonte a!imentadora 
do déficit público, impõe-se uma limitação dos subsídios 
hoje prodigalizados à exportação de manufaturados, numa 
revisão geral de todo o enonne conjunto de incentivos fis-­
cais, que institucionalizaram mais privilégios para os 
mais privifegiados, freqUentemente sem nenhum sentido 
verdadeiramente econômico. Assim também, é indispen­
sável uma revisão dos subsídios embutidos no crédito agrí­
cola, visando orientá-los preferentemente para as lavouras 
de abastecimento interno. 

6. Tendo em vista que os Estados e municípios são 
também geradores de déficit público, como são também 
agerites da elevação dos juros internos, comparecendo 
no mercado financeiro como tomadores de poupança em 
escala cada vez maior para fazer o dispendioso .. giro,-, de 
suas dividas crescentes; e considerando que o caráter al­
tamente centralizado r do nosso sistema de receitas fiscais 
deixa os gOvernos estaduais e municipais sem a mfnima 
possibilidade de atender nem mesmo as suas mais ele-­
mentares obrigações, ferindo dessa maneira, flagrante~ 
mente, o princípio federativo. 
-Propõe-se que, dos acréscimos de arrecadação obtidos 

através das medidas acima relacionadas, uma parte subs­
tancial seja repassada para os Estados e Municípios, seja 

-afi"ãvés de uriia elevação razoável e realista do percentual 
do H Fundo de Participação'' combinada com uma revisão 
do conceito do JUCL, com o pagamento de Hroyalties" 
sobre o petróleo extraído da plataforma submarina e com a 
aprovação do Projeto de Lei 114, atualmente em trami­
tação no Senado, que repõe para os Estados a cobrança 
do tributo sobre matérias primas importadas; sejam en­
fim por outras medidas que tenham esse mesmo objetivo 
desccntralizador das receitas. 

7. Tendo em vista a necessidade premente de 
estabelecer~se um controle mais efetivo e eficaz sobre as 
Empresas Estatais, propõe-se a elaboração e votação pelo 
Congresso de um verdadeiro Estatuto das Empresas Esta­
tais, definindo com precisão seus objetivos e as regras de 
sua criação e de seu funcionamento; instituindo a obriga­
toriedade da prestação de contas de suas políticas e de 
seus orçamentos a uma comissão especial do Congresso 
Nacional; reintroduzindo com rigor a obrigatoriedade 
do concurso público para a admissão de empregados, do 
sistema do mérito para as promoções internas, proibindo 
a prática de vant_agens e beneficios abusivo~ para empre­
gados e diretores, tais como financiamento de automó­
veis e cartões de crédito; instituindo a participação dos 
emJ)regados na diretoria e no Coriselho de Adminis­
tração dessas empresas. Esse Estatuto substituiria com 
enormes vantagens os Decretos--leis q9s 2.036 e 2.037, que 
devem ser revogados. 

8. Como medida de controle mais efetivo da sociedade 
sobre a administração das finanças públicas do País, 
propõe-se ainda que o Orçamento Monetário seja submeti­
d~ ao exame e aprovação do Congresso Nacional. 

li- MEDIDAS DE COMBATE Ã RECESSÃO EAO 
DESEMPREGO 

9. Tendo enl vista que a recessão prolongad-a é-ín8.­
ceitável e perigosa num país de nível de aspirações so-
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ciais elevadas e de economia intrinsecamente dinâmica 
como o Brasil (população ativa crescendo a 3% ao ano; 
fronteira agrícOla ainda em expansão; base industrial já 
implantada, grandes investimentos feitos e ociosos; ca~ 
pacidade de poupança interna elevada e não aproveita­
dos ou derivada para a especulação); e considerando que 
o País já está ha quase 3 anos mergulhado numa recessão 
que se aprofunda rapidamente nos últimos meses, geran­
do uma tensão social que se aproxima do limite insupor­
tável, 

Propõe-se que, usando os acréscimos de receita obti­
dos pela nova tributação antes referida, e tendo como 
parâmetro a redução do déficit público a limite razoável 
para uma economia em desenvolVimento (algo como 5% 
do PIS) e não a sua eliminação total, implemente-se um 
programa de investimentos para retomada do crescimento, 
que constitua um verdadeiro tratamento de choque contra 
o desemprego, compreendendo estímulos aos setores indus­
triais que apresentam maior capacidade ociosa e inversões 
no setor rural (planos de colonização, assistência técnica e 
garantia de preços para a produção de alimentos), assim 
como nos setores de educação, de habitação, de saneamen­
to e de obras públicas de alto sentido social, contemplando 
com prioridade absoluta a região Nordeste do País e as fa­
velas e bairros periféricos de nossas cidades grandes e mé­
dias. 

10. Considimtildo a necessidáde de, além de criar no­
vos empregos, manter os que já existem, assim como to­
das as vantagens decorrentes de um sadio fortalecimento 
do vínculo empregado-empresa, segundo o princípio de 
que o emprego constitui efetivamente um direito e uni 
patrimônio do trabalhador, atingido duramente no Bra­
sil nos últimos anos pelo crescimento nefasto do fenôme­
no da rotatividade; 

Propõe-se uma legislação moderna de Garantia de Em­
prego, que desestimule, na pequena empresa, e obstaculize 
vigorosamente, na grande, a despedida imotivada ou capri~ 
chosa (sem justa causa e sem justo motivo). Os dispositivos 
dessa legislação deveriam basear-se no princípio genérico 
da reintegração do empregado despedido nessas condições, 
reintegração essa que seria conversível em multa comple­
mentar para a empresa, não menor que 33% e não maior 
que 66%, calculada sobre o valor resultante da soma dos 
depósitos, juros e correção monetária na conta do FGTS 
do empregado. Esses percentuais variariam crescendo na 
proporção do tamanho da empresa. 

11. Tendo em vista a importância do fortalecimento 
dos sindicatos de trabalhadores para a consolidação do 
regime democrático no País, e para a proteção do empre­
gado contra as tentativas de violação de seus direitos no 
que respeita ao salário e ao emprego: e preparando um 
relacionamento empregado-errlpregador em condições 
de maior igualdade entre as partes para que se venha 
adotar no futuro o princípio da livre negociação entre as 
partes: 

Propõe-se uma alteração na legislação que restrinja, a 
possibilidade, hoje praticamente ilimitada, de intervenção 
estatal nos sindicatos. A intervenção teria então que ser 
.!lempre precedida de prévio inquérito administrativo, no 
qual a parte acusada teria direito a ampla defesa, e .!IÓ de­
poiS desse procedimento- preliminar poderia o Ministro de 
Estado, se tiver a necessária fundamentação, tomar a me­
dida extrema. 

12. Tendo em vista o renovado- e quase permanen­
te- quadro defic;itário porque passa o sistema brasileiro 
de Previdência Social, constituindo uma das principais 
parcelas formadoras do déficit público; considerando a 
característica de ser este um país de pouco capital e de 
muita oferta de mãO-de~obra; e tendo em vista ainçla o-~ 
objetivo social básico de gerar empregos e, por conse-­
guirite, estimular (ou pelO menos não punir) as empresas 
que,_Com lnenos capital, criam mais empregOs, numa: im­
portante prática de sua missão social; 
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Propõe-se uma alteração nas Fontes de Custeio da Pr~ 
vidência, pela adoção no que tange à contribuição patro­
nal, de um modelo misto, de transição, que não mais tenha 
como única referência a folha de pagamento, mas que, pro­
gressivamente, a substitua por um adicional calculado 
sobre o valor agregado na empresa. Sugere-se por exem­
plo, que o percentual cobrado sobre a folha de pagamento 
caia para 6%, e a contribuiçiio necessária para cobrir não 
só essa reduçio de alíquota como o déficlt previsto-Para os 
próximos anos seja calculada como um percentual sobre o 
valor agregado. 

13. Tendo em mira a viabilização de uma política so­
cialmente mais justa e harmônica, com a dirriinuição dos 
desníveis Cidade-cainpo, que servem de estímulo fortíssi­
mo para o crescente êxodo rural e conseqüente inchação 
do desemprego em nossas metrópoles; 

Propõe-se a adoção de novas vantagens para o trabalha­
dor rural, com a contrapartida de recursos decorrentes do 
aumento - aceito pelos próprios rurícolas - da contri­
buição por eles paga, somadas ao valor decorrente do 
acréscimo obtido na arreCadação geral (adicional sobre o 
valor agregado acima referido), fazendo com que os pou­
cos beneficios hoje existentes para o trabalhador rural (a­
posentadoria por idade, pensio pqr morte, auxílio funeral, 
etc) passem a ser pagos na base de um salário-mínimo; e 
por outro lado, que se atenda aquela que é a mais justa, ur­
gente e sentida reivindicação da classe: a insituição do 
auxílio-doença. 

14. Tendo em vista que o conjunto das pequenas em­
presas constitui a grande fonte Seradora de eit1pregos no 
País, e que tais empresas sofrem exigências burocrátiCas 
de diversa natureza que pesam desmesuradamente sobre 
seus custos; 

Propõe-se que o Congresso Nacional discuta e aprove o 
Estatuto da Microempresa, segundo o projeto elaborado 
pelo Ministério da Desburocratizaçio. 

Era este, ST. Presidente, o documento-proposta preli­
minar para discussão que, pessoalmente, com o respaldo 
do meu Partido, e com a colaboração do Senador Carlos 
Chiarelli, entrego aos cuidadoS, à atenção e à conside­
ração da Casa. do Senado Federal, assim como da Câ­
mara dos Deputados, enfim, aos diferentes setores da so­
ciedade brasileira. 

O Se. Virgfiio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço com muita 
atenção o nobre senador Virgílio TáVora. 

O Sr. Virgílio Távora- Com grande satisfação, Sena­
dor Roberto Saturnino, ouvimos enunciaÇão de uma 
proposta equilibrada, cujos itens procuraremos levar aos 
altos Conselhos do Partido e do Executivo, para que de 
lá promanem as providências --necessárias se aCeil<}.s as 
idéias básicas que fundamentaram o -documento. Mas, 
não podíamos deixar de passar sem uma palavra de estí­
mulo, de satisfação, ao ouvir de V. Ex• justamente uin 
conjunto ordenado de providências, não apenas de idéias 
vagas. Há dias atrás, nós mesmos lançamoS- de-ritro da­
quele debate cordial que sempre travamos aqui nesta Ca­
sa, sob forma de interrogação, algumas das proposições 
que, até por felicidade nossa, vemos encampadas por V. 
Ex.' e ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É verdade. 

O Sr. Virgílio Távora- ... -pelo Senador Carlos Chia­
relli, e outras que vamos discutir. É justamente deste de­
bate por que sempre lutamos, é justamente desse diálogo 
que sai uma luz, que surge algo que possa servir como 
um roteiro definitívo p-ara -Sairmos da situação em que 
nos encontramos. Nós só podemos elogiar em V. Ex• o 
não ter tido uma atitude niilista ante aquele ãceno presi­
dencial e apresentar com a sua responsabilidade, e a de 
seu colega que, aliás, peiterice ao nosso pa~tido, uma 
propositura coerente. Podemos dela divergir. Mas tem, 
como dizemos nas nossas profissõ_es de origeni, a enge-
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nharia e a militância, uma e outra, aquele dado funda­
mental que é a coerência. Parabéns, Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Recebo, como 
um grande estímulo, o aparte de V. Ex', nobre Senador 
Virgílio T<ivora, porque, realmente, eu estou acreditando 
no êxito desses entendimentos, dessa negociação propos­
ta pelo Presidente_ Até mesmo porque acredito num sen­
timento nacional, que está a exigir essas providências to­
madas de comum acordo Pelos partidos políticos do 
País. Caso venham a fracassar, caso esses entendimentos 
resultem em mais uma frustração para nós da Oposição e 
para a cipiniào pública do País, cOmo um todo, creio, Sr. 
Presidente, que nós teremos entrado, de um<> forma ex­
tremamente perigosa, numa região de turbulência -
para usar esta imagem que tem sido muito ·repetida­
que jamais a nossa História tenha registrado, porque o 
fato é que não há brasileiro conscierite, interessado nos 
problemas do Pais que não esteja a esperar o que vai nas~ 
cer desse entendimento Governo-Oposição ou dos parti­
dos políticos, dentro do Congresso Nacional, a respeito 
desses problemas. Se houver fracasso e, por isto mesmo, 
para que não sejamos imputados de intransigência ou de 
imobilismo: é que tivemos o trabalho de e!aborãr esta 
proposta que o Senadur_ considera coerente e que, para 
nós, constitui um gni.nde-estírllulo. t o que estamos apre­
sentando, hoje,~ Casa, imbuídos deste sentimento e des­
ta inspiração que acho que permeia toda a sociedade 
brasileira. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex' um aparte? 

9 SR .. ROBERTO SA:rURNINÓ- Poi~ não. Ouço, 
com muito pr<>zer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Passos Pôcto- Nobre SenadOr, é pena que V. 
Ex~ já esteja com o seu tempo esgotado, mas gostaria de 
me congratular pelo excelente trabalho que apresentou, 
juntamente com o nobre Senador Carlos Chiarelli, como 
uma prop·osm~-- por aSsim dizer inicial, de debaie sobre 
um·a reforma-estrutural da economia brasileira. V. Ex• 
apresei"lfóu um trabalho e ele tem de entrar em debate. 
Eu o considerei, de uma certa forma, tímido, porque ele 
incide sobre alguns pontos polêmicos, e V. Ex' afasta 
CjUa1quer hipótese de controle do processo salarial, de 
qualquer discussão para o combate ao déficit público e à 
crise de recursos que há no País. Eu não sei se os recursos 
auferidos da proposta de V. Ex' dariam, assim, um resul­
tado no combate à infla~;Cão e na luta contra o défiCit. Te­
nho a impres:;ào de que nós deveríamos envolver, ainda 
dentro desse processo, uma reforma tributária mais am­
pla, porque alguns dos impostos a que V. Ex• se referiu 
são hoje recu~sos estaduais e municipais, e riãO mais re­
cursos da União. De qualquer forma, V. Ex• trouxe um 
painel de soluções que estão dentro da ideologia de uma 
modificação estrutural no processo econômico brasilei­
ro. Por isto mesmo, eu quero me congratular com V, Ex~ 

--e, em outra oportunidade, haveremos de verificar aquilo 
que ser<i-viãvel e outras coisas mais que nós deveríamos 
trazer para uma mudança de rumo da economia do nos­
so País. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Recebo e agra­
deço as congratulações, também, com um enorme esli­
mulo, Senador Passos Pôrto, pela seriedade de quem me 
aparteia e pelas observações muito justas, como costu­
mam ser as feitas por V. Ex~ a respeito da discussão. É 
claro, ao fazer essas sugestões, frz os meus cãlculos preli­
minares. Entretanto, não tenho as informações detalha­
das e precisas que são necessárias para uma conferência: 
se essas fontes de recursos realmel1te satisfazem, bastam, 
ou se precisaríamos de novas. Enfim, é isto que devemos 
fazer e é este o espírito de que nos imbuímos neste mo­
mento. 

O Se. José Uns- Pcnnite--me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O Presidente me 
adverte, mas concedo o aparte a V. Ex' 
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O Sr. José Lins- Não posso, nobre Senador, deixar 
de parabenizar V. Ex~ Não ouvi a sua exposição. Sei ape­
nas que V. Ex~ traz uma contribuição ao debate dos 
problemas econômicos, sociais e políticos -do País.. E é 
neste sentida que desejo me contratular com V. Ex• Uma 
coisa é certa, V. Ex• não chegará atrasado para esse de­
bate. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito agradeço 
a V. Ex~. também, as palavras de estimulo. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não poderia 
deixar de ouvir o ap:.lrte de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Eu não queria apartear V. Ex• 
porque eu tenho a impressão que nestes oito anos de 
convivência, é uma das poucas vezes que temos discor­
dância, e uma discordância realmente fundamental. Vejo 
que V. Ex~ traz~ Casa, não negamos, um trabalho sério, 
mas com muitas das questões que debatemos aqui, desde 
o início de nosso mandato. V. Ex•, por exemplo, se refe­
riu a que o Congresso Nacional examine o orçamento do 
Conselho Monetário Nacional. Pois eu tenho aí, Sena­
dor, um projeto tramitando na Casa há mais de 4 anos, 
tentando exatamente o que diz V. Ex• Então, não são as­
suntos novos, não são assuntos que surgiram em função 
da fala presidencial. O Senador José Lins aParteia fora 
do microfone, falando em diálogo. Eu nem sei que dí<ilo­
go é esSe. Eu vejo o PDS trancado, fechado. Eu ontem 
discursei aqui, apresentando um posicionamento con­
trário, porque eu acho que as grandes questões nacionais 
não estão resolvidas, não serão resolvidas nesse diálogo 
porque há um panímetro, que V. Ex• mesmo reconhece 
que há, uma limitaÇão. Vela "que a grande questão que se 
coloca, hoje, perante o Brasil, que é a da dívida externa, 
em que há, indus.ive, acordos internacionais que ferem a 
nossa ·soberania, V. Ex• nesse diálogo não examina isto, 
que é fundamental para a Nação brasileira. Portanto, eu 
só queria apartear, dizendo que lamento discordar, mas 
tomara que V. Ex• acredite no diálogo do Governo. Eu 
acho que as grandes questões não estão sendo colocadas, 
não serdo resolvidas, e nós, particularmente do PMDB, 
teri10s que continuar no nosso roteiro, naquela preg~ção 
que fizemos na campanha, para mudarmos o Govenro 
que aí está, mudrtrmos democraticamente, através das 
eleições direus e rompennos essa estrutura do poder, 
porque, se não rompermos essa estrutura de poder, Se­
nador Roberto Saturnino, vamos continuar tendo este 
País governado por este ou por aquele grupo, mas sem a 
partici]JãÇã-o PoPUlar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu agradeço, la­
mentando também a discordância e esperando que essa 
discord::incia venha a se desfazer ao curso dos debates, 
nobre Senador, E, reafirmando meu ponto de vista de 
que, iniciando-se um processo de discussão dentro desse 
âmbito limitado- e eu reconheço que é limitado, pois 
estão foru dele questões muito importantes, como V. Ex• 
ressaJtou, a da dí\iida externa, questões institucionais­
mas que, dentro desse limite, há questõ_es também extre­
mamente importantes e graves como a questão do de­
semprego e dos salários que está angustiando a classe 
trabalh<~dora; a questão da recessão que está destruindo 
a economiu nacional. Literalmente, não se trata de figura 

-de retórica. A infra·estrutura de transporte neste País, 
por exemplo, está sendo destruida. Então, há problemas 
muito graves que são colocados e inseridos no âmbito 
traçado pelo Senhor Presidente da República e acho que 
valeu penu discutir isto, porque, se chegamos a bons re­
sultados nessas discussões, será inevitável que se abra a 
discussão sobre os demais temas de igual importância. E 
pela pi"essào du opinião pública, pela presSão dos fatos e 
das circunstâncias, nós chegaremos também a uni entt:.n­
dimento. 

O Sr.ltamar Franco- Desculpe-me V. Ex• mais uma 
vez, será o último aparte que darei. Frutos de pressões 
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externas, d<~. dependência externa? Veja ·aqui, "Sr. senador 
Roberto Saturnino, um grande índustrial de Minas Ge~ 
rais, da minha Cidade, quando se queixa que, por exem­
plo, o algodão está escondida_aí e ele pede que o Gover­
no -comece a importar, porque as grandes empresas niUI­
tinacionais que dominam essa matéria-prima não a-COlo­
cam no mercado. Vê V. Ex• que a recessão também é fru­
to disso. Ele aqui alega que vai ter que mandar inclusive 
trabalhadores embora. Por que? Porque o Governo não 
age como deveria agir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nesse ponto não 
contesto V. Ex•, acho que as pressões externas são ... 

O Sr. Itamar Franco- Violentas, nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - ... causadoras de 
tudo ou quase tudo que estã aqui a caracteterizá-las. 

O Sr. Itamar Franco- E que nós não vãmos discutir, 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Mas, nobre Se­
nador, se nós chegarmos, internamente, a um acordo a 
respeito dlss_o; se os brasileiros se entenderem a respeito 
di~so, ~não há pressão -externa que nos faça a.~ 

O Sr. Itamar Franco- Ah! Ai é diferente, Sr. Sena­
dor, V. Ex~ diz os brasilerios, a participaçãO- dó- PovO 
brasileiro nas decisões nacionais, mas o povo não tem 
essa participação. Isso é que é preciso! 

O SR. ROBERTO SATURNINO '- Mas, nobre Se­
nador, num momento de cri_se ... 

O Sr. José Lins- Mas é contra isso que o Sr. Senador 
Itamar Franco está ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ... num momento 
de crise, nós políticos, nós dos partidos temos que assu­
mir a responsabilidade, quer dizer, nós somOs represen­
tantes do povo. 

O Sr. Itamar Franco- Assumir sim, inas não esque­
cer a participação popular. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E claro! E esse 
documento está sendo remetido a todos o_s sindicatos 
com os quais me relaciono. Por quê? Porque quero ouvir 
o pronunciamento dos trabalhadores, dos representantes 
deles. Agora, se formos fazer um p[ebiscifo para cada 
item desses, al eíetiVãiriente temos que assumir a respCin­
sabilidade. 

O Sr.Itamar Franco- Ninguém qUer um plebiscito, 
nobre Senador. 

O Sr. José Lins- É a tal democracia- parficipativa, 

O SR. ROBERTO SATURNINO--: Nós somOs polí­
ticos eleitos pelo povo; temos um mandato; temos uma 
delegação; podemos e devemos consultar as noss_as fon­
tes constituintes aqui e ali, mas temos que assumir ares­
ponsabilidade. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Robet:to Sa­
turnino, esse é outro enfoque! Ninguém está pedindo o 
princípio dessas questões, o que estamos pedindo é outra 
coisa .. 

O SR. ROBFRTO SATtJRNINO- Sim, mas o que 
V. Ex• _diz é que o povo fica de.fora. 

O Sr. Itamar Franco- Não. O povo estã na particí~ 
paçf10 importante que é a escolha do seu mandatário. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Pois é, exata~ 
mente. 

O Sr. Itamar Franco - Isso não; isso é oUtra c·aisa. 
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p SR. ROBERTO SÁTl.JRNINO - Então cabe a 
nós, mandatários, discutirmos com seriedade. Agora, se 
chegarmos a um entendimento a respeito dessas ques~ 
t_õ_~. "es_ta eu acho que é a melhor maneira de barrarmos 
as pre..<>sões externas e afirmarmos ao mundo que o Brasil 
existe, e quem manda nele são os brasileiros, não é o Sr. 
Ronald Reagan, nem o Sr. Donald Regan, mas os brasiw 
leiros é que decidem sobre a política econômica, sobre a 
retomada do desemprego, sobre os salários, E o Sr. La­
rosiére, que disse que o Brasil vai para o ralo, vai ter que 
tapar a boca e verificar que o Pals não v:ii para o ralo 
coisa nenhuma; o País__vai para o progresso, vai para a 

-Justiça S_Qcial, vai para uma melhoria de condições de 
vida do seu povo por decisão dos brasileiros. É isso que 
temos que fazer se chegarmos a um entendimento. 

O Sr. Itamar Franco - Não Ex~; não é só isso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Aí as pressões 
externas vão calar, nobre Senador. Esta, a minha po­
sição, Agora, respeito o ponto de vista de V. Ex~ ... 

O Sr. Itamar Franco - Também respeito o ponto de 
vista de V. Ex~ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- .•• que, realmen­
te, não deixa de ter uma grande dose de razão porque, 
efetivamente, sabemos avaliar a intensidade e a força das 
pressões externas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

fo.-s matérias da pauta, constituída dos Projeto de Lei 
da Câmara nl' I !0/83; Requerimento n"' 793/83; Projetos 
de Le; do Senado n•s 280/80. 39/83, 70/83, 21/83 e 
137/81, achamMse em fase ou pendentes de votação. 

Não havendo quorum, a Presidência não irã submetê-­
Ias a votos, ficando as mesmas adiadas para a próxima 
sessão ordinária. 

O Sr. Itamar l'ranco - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orado_r,)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

-Há um projeto de lei que estamos discutindo, o Proje­
to de Lei da Câmara n~" 1 fO, de 1983, que dispõe sobre o 
tratamento tributãrio de arrendamento mercantiL 

Esse projeto, Sr. Presidente, que está em votação em 
turno único, é um projeto que, sê não ·me engano, está 
em decurso de prazo. E"!_tão consultaria para saber qua,n­
do é que vence esse decurso de prazo, para chamar a 
atenção das nobres Lideranças da Casa que ele precisa 
ser rejeitado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Assessoria 
informa que terminará quinta-feira. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quinta-feira! E.u faria, 
então, um apelo à nobre Liderança- ao meu partido eu 
não preciso fazê-lo, porque o meu partido tem se posi­
cionado contra esse projeto. Não sei a opinião do SenaM 
dor Roberto Saturnino, mas pelo aparte que S. Ex• me 
deu outro dia creio que também o PTD, apesar do diálo­
go, deve votar contra esse projeto. Então, eu faria um 
apelo à Liderança do Governo nesta Casa, para que nós 
rejeítãsse-mos esse p-rojeto; na próxima quint-a-feira, p-orM 
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que não é po-ssivel que ele venha passar, Sr. Presidente, 
por decurso de prazo, no Senado da República. 

Ê um projeto da mais alta importância! to apelo que 
dirijo á nobre Maiori_a~ 

O Sr. José Lins- V. Ex• estã propondo um acordo! 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em questão de 
ordem não pode haver aparte, nobre Senador José Lins. 

O Sr; Josê Lins- Sr. Presidente, a Liderança foi soli­
citada a se pronunciar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• depois 
poderá pedir para contraditá-la. 

O Sr. José Lins - Eu agradeço a _v. Ex.' 

O SR. ITAMAR FRANCO- 1:: o apelo que faço a V. 
Ex•, à Liderança do Governo nesta Casa, esperando que 
o PDT vote conosco, e também O PTB, para que esse 

_ projeto seja; realmente, rejeitado na próxima quinta­
feira, porque é um projeto danoso. Falou-se, agora, em 
recuperar certa posição do Legislativo buscando so­
luções nacionais, e as s_oluçõ_es nacionais começam, Sr. 
Presidente, fejêitanóo O Que aqUi-isfá Poi'qUe, realmente, 
é um perigo o Senado da República concordar com esse 
projeto oriundo da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa· 
lavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Passos 
Pôrto. 

o-sr. José Lins- Sr. Presidente, eu pedi a palavra, 
apenas, para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo_ a pa­
lavra ao nobre Senador José Lins e em seguida, ao nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O SR. JOSIJ LINS PRONUNCIA O SEGUIN­
TE DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir PintO) --Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Passos Pórto, para uma comuni­
cação. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Para uma cQ, 
municação. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente e 
Sr_s_. Senadores, amanhã a Nação irâ guardar o dia em 
louvor à N assa Senhora de A parecida, Padroeira do 
BrasiL Também amanhã, Sr. Presidente, a Nação home­
nageia_ o Descobrimento da América; amanhã a Nação 
guarda, nas suas homenagens, o Dia da Criança. Mas 
esta tarde, Sr. PreSidente, eu gostaria de inscrever nos 
Anais da Casa, a minha homenagem, a homenagem de 
grande parcela da sociedade..brasileira, aos Engenheiros 
Agrônomos, pelo seu dia - 12 de outubro. As asso­
ciações de classe de todo o País estarão reunidas não só 
para homenagear o dia desses profissionais, mas para de· 
bater os rumos da política e da agricultura em nosso 
País, para examinar os caminhos que deve seguir o Bra­
sil, contando com esse importante segmento do seu de­
senvolvírilento que são as atividades agropecuárias. Ao 
mesmo tempo quero homenagear uma profissão das 
mais arltigas em tempo e regulamentação. Sr. Presidente, 
faz c-inqüenta anos que o então Ministro da Agricultura, 
Juarez Távora regulamentou a profissão de Engenheiro 
Agrônomo. Esta Casa teve no seu seio Apolônio Sales, 
Engenheiro Agrônomo, um dos padrões da nossa profisM 
são. Foi quando ele, ainda técnico no Estado de Pernam­
buco, especializado em cana-de-açúcàr, convidado pelo 
Governo Agamenon Magalhães para ser Secretârio da 
AgriCultura; depOís MlDJStrO,- depois Senador, ocupou a 
PreSidência desta Casa e aqui foi um ex.einplo e um para­

-di&ma da nossa pi'Õfissão, 
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Esta cidade guarda na sua memóriã -a fi8ura de Ser~ 
nardo Sayão, primeiro Diretor-Executivo da NOVA­
CAP, o homem que construiu a Belém-Brasília, o ho­
mem que fez a cidade de Ceres, no antigo mkleo colo­
nial, no Estado de GoiáS. Com-o esse tantos -oui~os, 
como Guimarães Duque, no nossÕ Nofdeste, primeiro 
profissional que estudou o solo e a água no Polfgono das 
Secas. Teria ainda "que dher-:-sr. Presidente, sobre o Pro­
fessor Becker, o homem que introduziu o trigo no Brasil, -
assim como tantos outros profiSsiomiiS ·ariôOirilos que· 
têm trabalhado nos institutos agronômicos, nos institu­
tos de pesquisa, nos órgãos de fomento à agricUltura e à 
pecuária; homens que têm dado a sua colaboração ao de~ 
senvolvimento econômico do nosso País, a esses profis~­
siomüs, entre os qUais tenho a honra de ParÜcipa:T, gosta~ 
ria, nesta tarde, de deixar consignada a nossa homena~ 
gem, a todos os Engenheiros Agrônomos do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Píntof- Co-õced-o a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!L/0 TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Galvão Modesto- Odacir Soares 
- He!vídio Nunes- Martins Filho- Humberto Luce­
na- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- João 
Lúcio- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Josê Ig~ 
nácio- Enéas Faria- Lenoir Vargas- Carlos Chia~ 
rem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio GUeirOs.--

O SR. H!UO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.)- Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores: 

Tenho a impressão de que, com relação ao apelo de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúblíca a uma 
convocação de todos os Partídos Políticos de Oposição, 
está acontecendo o fenômeno da preterintencionalidade. 

1: uma palavra complicada, mas quero dizer a V. Ex•s 
qu~, quando estudei Direíto; no segUndO ano, -ã.líáS J)"f:. 
rcito Penal, orientado pelo ilustre e atual Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Flávio Marcilio, que 
é um competente professor de Direito Penal, quando 
chegou a esse problema de preterintenciomilidadi:::-eu rur 
descobrir que, apesar do nome complicado, a coisa--é 
muito simples; quer dizer, vai além da intençãO; ou me~ 
lhor dizendo, e no caso de um assassinato, de um crime, 
de um homicídio preterintcncionat, pode ser traduzido 
naquele ditado popular: .. atirou no que viu e acertou no 
que não viu", abcrratio ictus. 

Então, Sr. Presidente e Srs; Senadores, acho que está 
acontecendo isso com o apelo de Sua Excelência o Se~ 
nhor Presidente da República. Porque eu verifiCo que o 
PDS, que dá apoio -e susienf.ãCulo pÚlamentar a Sua Ex­
celência, ao governo de Sua Excelência, há mais de 4 
anos, 5 anos, não usou nunca da oportunidade de ser o 
Partido do Governo para apresentai' qualquer solução 
para os problemas sociais, econômicos e financeiros do 
País. 

Foi só o Presidente dã Rcpúl>líca~ entretanto, fazer 
essa conclamação, que deve ser dirigida mais aos Parti­
dos de Oposição, e o PDS se apossou da palavra do Pre­
sidente da República. 

Então, abrem~se os jornais, sejam da Capital Federal 
ou da antiga Capital Federal, e o que se vê são os proje~ 
tos e planos de uma Comissão dos Onze do PDS_ Essa 
Comissão dos Onze do PDS ê que quer, agora, ·com-an~ 

dar a sOlUÇão da equação dos problemas econômicos­
sociais do País, e se apresenta à NaÇão como Utendendo 
ao chamamento do Senhor Presidente da República, e 
prontamenfe está apresentando os seus pontos de vista. 

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a opor~ 
tunidade dá.PDS já se esgotou. Ele teve chance, mUiti 
chance de apresentar os seus projetos e planos ao Senhor 
Presidente da República. E o que mais me admira é que, 
quando aqUi esteVe o Ministro Galvêas, e quando aqui 
es-teve~O-Ministro Antônio Delfim Netto, o que verificou, 
da parte da eminente Bancada do PDS, foi Uril aplauso 
irrestrito, incondicional à condução dos negócios econô­
micos e financeiros do País. Quer dizer, a Bancada do 
PDS sempre esteve solidária; firmeniente solidária cOm a 
política econômica e social do Governo, executada pelos 
Ministros De_lfim -Netio e Ernane Galvêas. 

Por isso, Sr. Pi'esidente, quero expressar a minha es­
tranheza para com essa posição do PDS, querendo ocu~ 
par supostos espaços vazios. Então, ele, agora, com a 
Comissão dos Onze, que são Senadores e Deputados 
reunidos no Rio de Janeiro, está apresentando um proje­
to à Nação. 

Aliás, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu não sei por 
que essa not<ivel Comissão dos Onze do PDS f o( se reu­
nir no Rio de Janeiro. Os Se-nã.dÕres tr"abalham em 
Brasília; os Deputados trabalham em Brasília; o Con­
gresso tem sede em Brasília; o PDS tem sede em Brasflia, 
rriãs os onZe notáveis fugiram para ó Rio de Janeiro; 
para lá fazerem o seu plano, o seu projeto. Brasília pare­
ce_ que não tem clima bom para os notáveis onze do PDS; 
porqeu não vejo nenhuma razão por que se demandar 
daqui, hora e meia de avião, para se chegar ao Rio de Ja­
neiro es~lá fazer um projeto, quando Brasília teria todas 
as condições de hoSpedar esses onze notáveis, para que 
eles tivessem todas as facilidades para apresentação do 
seu projeto. 

Es~a foi a primeira estranhe;za, aliás a segunda; a pri~ 
mcira s_eria que o PDS est<Í se ãpropriando de um convite 
que foi endereçado a outros Partidos. O PDS interceptou 
o mensageiro·no meio do caminho, ficou com o convite, 
e-agora quer chegar às bodas, às festas, tomando o lugar 
alheio. 

Em segundo lugar, é o detalhe dessa viagem à Cidade 
Maravilhosa, para ali conceber um projeto, um plano 
que irá salvar o País. 

O Sr. Virgílio Tâvora- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Virgílio Távora que estranho não faça 
parte da Comissão dos Onze, notável notabi!ístico que ê, 
e por sinal competente, interessado na discussão do as~ 
sunto, além de estudioso na discussão do assunto. Mas 
S. Ex•, inexplicavelrilente, não foi convocado para fazer 
parte da ComissãO dos Onze~ Mas, concedo com muita 
satisfação, alegria e prazer, o aparte ao nobre Senador 
Virgílio Távora, lamentando, ou melhor, talvez não la­
mente que S. Ex~ não faça parte dos onze. __ 

__ O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, poderia." 
mos dizer a V. Ex~ que a resposta haveria que ser propi­
ciada do fim para o começo. Estranho seria é que justa~ 
mente o Senador que o aparteia fizesse parte da Comis~ 
são dos Onze; pois justamente há que distinguir o Líder 

_OI,J Vice-Líder do Governo que defende aquela política 
econômica e financeira de um Senador que tem idéias 
próprias e que, aqui, no Plenário, de vez em quando, as 
externa, como ontem, como hoje mesmo, no aplauso. 
Mas se fizesse _parte dessa Comissão, eu -estaria justa­
mente em nome do Governo, já que, merecida ou imere~ 
cidamente, em uma das vice-lideranças do setor econô~ 
mico -e um outro está aqui bem junto- dizendo como 
Sicãmbro: "Curva-te. Queima o que adoraste e adora o 
que queimaste"! Não fazemos isto. Um Uder tem que 
ter -um mínimo de coerência. Se até o dia de hoJe de~-­
fendíamos posições, algumas delas em divergência com 
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as aplicadas pelo Governo, externávamos apenas nos de~ 
ba~es com o Senador Rqbt:rto Saturnino. Não íamos nos 
transvestir, justamente, em iconoclastas daquilo que de­
fendiam os. Essa é a razão. Agora, quanto a outra parte, 
prezado amigo Senador Gueiros, dá~nos a impressão de 
que está l1avendo ... 

O Sr. Pedro Simon - A primeira resposta foi fdlca. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Para a primeira já tenho 
a resposta, vou dizer depois. 

O Sr. Virgílio Távora- Fraca'? Talvez ... Porque reco­
nhecemos que não está, óbvio, à altura c;la jnteligência, 
da eloqilência, da capacidade de argumentação do Sena­
dor Pedro Simon, mas, realmente, traduz uma verdade 
incontestável. Agora, queríamos, permita~nos dizer~ 

lhe ... 

O Sr. Pedro Simon - É modéstia de V. Ex~ 

0- Sr. Virgílio Távora - ... quanto a outra parte, é 
que, justamente, não estamos mais entendendo V. Ex• 
Há pouco ouvimos representantes da sua agremiação 
partidária darem um basta completo a uma resposta de 
auxílio de elucidação que o eminente Senador Saturnino, 
Líder do PDT, queria agregar à discussão havida sobre a 
economia brasileira. Só isto V. Ex•, agora, também, acha 
que o PDS não deve dar essa contribuiçãp._Quetl)., facil~ 
mente, deveria dar essa contribuição? 

O SR. H~LIO GUEIROS - Eminente Senador 
Virgílio Távora, V. Ex• precipita um pouco o meu dis~ 
curso na primeira parte do seu ap~rte. agora repito a es~ 
pécie de trocadilho de V. Ex•, quaildo disse, entre outras 
_razões pelas quais não foi arroladd entre os participantes 
da Comissão dos notáveis onze que V. Ex! tem idéias 
próprias. À contrario sensu verificO ou conluo, e me é líci­
to concluir, que os onze nótáveis não têm idéias pró~ 
prim;. 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão, V. Ex• não viu isso e 
aplicamos, para nosso aparte aquí, aquele conhecido re~ 

_-curso _Q:ar~a_!!l_entar: vamos olhar <ls notas taquigráficas. 
dissemos que, quanto à economia.temos idéias próprias· 
que nem sempre concord::~m com aS do Governo e que V. 
Ex~ é testemunha, porque aqui o fizermos em plenário, 
mais de uma ou duas vezes, concordando com o Senador 
Roberto Saturnino e, vamos dizer}lhes várias vezes: nós 
somos à f::~vor da prática extinção· do open. Quem é que 
não nos ouviu fafar'! Qu-ein duvida disso'? Somos à favor 
da extinção do que nós chamamos, a discriminação entre 
o capital e o trabalho. Em matéria de tributação, somos 
a favor da tributação dos ganhos especulativos dos 
acréscimos patrimoniais. Até agora, isso não fazia parte 
da política governamental. Quem ignora isso aqui, do 
Partido'? E nunca escondemos isso. Escondemos alguma 
vez'? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Eminente Senador 
Virgílio Távora, é evidente que não vamos imitar o 
nobre Senador Moacyr Dalla, que, em dramática sessão 
do Congresso Nacional, suspendeu por 20 minUtoS os 
trabalhos do Congresso para ouvir a gravação da sessão 
e consultar as notas taquigráficas. 

Mas, entendi que V. Ex~, entre outras coisas, falou em 
idéias próprias: e quero dizer a V .Ex• nobre Senador, 
que é por isso que peguei o pião na unha, que V. Ex• tem 
toda razão, V. Ex• tem toda razão, esses tais- desculpe­
me a expressão- esses notáveis onze, a rigor, eminente 
Senador Virgílio Távora, não estão apresentando nenhu­
ma idéia nova nesse projeto. 

Por si_nal, foi muito lúcida, hoje, a observação de um 
comentarista político, senão me engano do Jornal de 
Brasília, André Gustavo, que disse nessa comissão, su­
postamente política, dos onze notáveis do PDS, os que 
iriam influenciar seriam os dois tecnocratas tránsvesti~ 
dos de políticos que foram embutidos nessa Comissão. 
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Então, o comentarista, c-om- -rriUità lucidez e c:larividên­
cia, diz que no fim tudo ·vai ficar resumido, a tal comis­
são dos onze a· opinião ·do Deputado Pratini de Moraes, 
tecnocrata, e o Senhor Roberto Campos, o reCdoS-tecn.o=­
cratas brasileiros. 

Eminente Senador Virgílio Távora, o que se Observa 
, pela leitura dos jornais é que esses dois tecnocratas trans­
vestidos de políticos, conseguiram imPiOgir nos cinze, 
nada mais nada menos do que a manutenção do n9 2.045. 

O Sr. Virgl1io Távora- Eminente Senador, V. Ex• es­
tá fazendo uma injustiça aos seus-Colegas. Não Temos de­
les nenhuma delegação para fazer sua defesa, ·mas--não 
diga uma coisa dessas. - - -- -

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Ora, eminente Senador, 
o problema foi criado porque o Congresso não vai apro­
var o 2.045. O 2.045 é o que reduz o aumento dos salário 
a 80% do INPC, expurgado. A crise estã aí no 2.045, nos 
80% do INPC, é aí que está o- bu_sílis da questão_. Pois__ 
bem, apanha-se o jornal, e embora o Senador Virgílio 
Távora diga que eu--estOu -faZendo injustiça aos rrieus 
eminentes colegas parlamentares, na verdade eu apenas 
me baseio no jornal, e a Folha de S. Paulo coloca, em 
corpo, em corpo, cinco, seis, mal dã para se ver, mas dá 
na íntegra o documento dos onze notáveis. E 5abe o que 
os li notáveis propõe para substituir o 2.045, que dá 
80% do INPC para tOdo mundo? Diz o seguinte: que, 
obrigatoriamente, o aumento deve ser entre 60 a 70% do 
IN PC. Ora, se está havendo uma crise, e o Governo não 
vai aprovar o-2.045, porque coloca 80% do INPC como 
aumento para todas as classes profissionais, com é que 
para conciliar o assunto os onze notáveis sugerem que o 
Governo dê, por lei 60 a 70? Agora, o resto fica pa-rã a li­
vre negociação. 

Essa idéia de livre negociação, aqui nesta casa, ti:fdo 
mundo sabe quem é o dono dela; é o Senador RobertO­
Campos. h só quem fala aqui em Jivfe negOCiação. :t-o 
Senador Roberto Cain}:ios~ Pelo Oedo se- conhe-Ce o gi­
gante. A idéia de livre negociação é do Senador Roberto 
Campos. 

Mas, meus eminentes pares, querer que sindicato ope­
rário de trabalhador tenha condições de discutir com o 
sindicato patronal, é uma ilusão. t uma ilusão. Digo 
logo uma prova muito mais fácil de se entender; se o 
PDS~ partido fortíssimo, dois terÇos, não tem condições 
de livre negociação, nesta Casa, nem o COngresso Nacio­
nal, e é uma força esmagadora, mas não tem, não tem li­
berdade de livre negociação, o sindicato dos taifeiros, 
empregados em construção civil, de lavradores de sani­
tário é que vão ter condições de enfrentar a classe patro­
nal, nesse sistema de livre negociação, Sr. Presiâente e 
Srs_, Senadores? Está-se vendo que é arrumação de quem 
não vive no Brasil, de quem não anda no meio das clas­
ses trabalhadoras. Tenho a impressão, aliás, e digo isso 
de raspão, que o Ministro Delfim Netto é tão insensível e 
distante dos problemas brasileiros, eu acho que ele- itun­
ca andou pelas ruas, nunca entrou num bar, ou num res­
taurante pequeno, modesto. Ele sai daqui do Palácio, 
não entra em aviã·o de_carreira, porqUe como esseS aviões 
andam muito cheios, a gente pode se sentar no meio, e 
haverá alguém de um lado e de outro, a gente tem conta­
to com o povo. Ele poderia aprender muita coisa com o 
povo brasileiro. Mas, não! Ele vai do gabinete- só rece­
be quem quer- pela porta dos fundos, para não ser en­
trevistado pelos jornalistas, toma o Seu j!il:"ínho particu­
lar, onde só vai ele e quem abana a cabeça para ele, desce 
lá no Rio de Janeiro, mete:se num-carro OPalaTeC!lado, 
que sai pela descida privativa de autoridades e vai para O 
outro Palácio. Tenho a impressão de que há cinco ou seis 
anos, o Ministro Delfim Neüo não tem o menor contato 
com o povo brasileiro, ele não sabe de nada. 

O Presidente Aureliano Chaves quis levá-lo para ver 
os flagelados da terra dos eminentes Senad.ores Martins 
Filho, Virgílio Távora e José Lins, ele deu um jeitinho e, 
em vez de tomar o avião para o Nordeste, pegou o avião 
para Paris. - ----
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O Sf. Virg~1io Távora- V. Ex• apenas se esquece que 
ele esteve em Recife, e Recife não é Paris ... 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Chegando lá, não houve 
jornalista que descobrisse por oride ele andava, e para 
não dizer que não tinha ido lá a serviço, espalhou a notí­
cia de que se_encontrara em segredo com o Presidente__dC? 
Banco Mundial que estava na Suíça, mas veio escOndido 
vê-lo em Paris. Ora, são coisas pilhéricas. Mas quero 
mostrar a V. Ex.fs como de fato o atual Governo brasilei­
ro peca, porque está colocando gente para decidir 
problemas humanos, sociais, cruciais, que não tem o me­
nor contato com o povo brasileiro. Então, ê muito fácil. 
Eu não vendo a desgraça alheia ... 

o- Sr. Vírgilio Távora-- Eminente Senador, jâ lhe pe­
dimos um aparte du_as vezes. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- É muito fácil eu fazer ti­
radas de esplrito, fazer gracinha, fazer blague. Mas foi 
_só, por exemplo, a Rede_Globo mostrar ao vivo o drama 
do nagelado, para que o Brasil inteiro se comovesse. 
Mas com o Ministro Delfim Netto isso llão acontece, 
porque ele não deve ver esses programas que devem ferir 
a sua suscetibilidade muito -fina, e de reSU.ftado, todas as 
medidas preconizadas por S. Ex~ e postas em prãticas, 
não têm nada_a ver com o homem. Ele não tem o menor 
Interesse, nem intenção de verificar a verdadeira situação 
do homem brasileiro. 

-co-ncedo o aparte, antes de prosseguir, ao Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio-Távora- Eminente SenadOr, se iriSlsH­
moS tanto no aparte, é porque temos neste momento de 
nos retirarmos do -ple"nário, e não queríamos fazê-lo sem 
dar-lhe, não uma reSposta, mas um esclarecimento. ~-in­
tereSsante a insistência cÕm que V. Ex' deseja que esteja­
mos ná COfnissão dos Onze, se já lhe demos aS razões 
pessoais porque não poderíamos nela estar incluídos. 
Mais interessante ainda, é V. Ex• dizer qUe-o" que-rol 
acOrdado; porque realmente, V. Ex• lendo os jornais, es­
tá ainda mais bem informado _do que nós. 

O SR. H€LIO GUEIROS- Quejiifo! Eu tenho que 
ler os jornais, porque s~não, et1 não sei de nada. 

O Sr. Virgílio Távora- Ainda não sabemos realmen" 
te a redação final desse documento. V. Ex• é mais feliz do 
que nós, pois já se julga detentQr da versão final dom~­
mo. 

O SR. HI!:LIO GUEIROS -Então, V. Ex' não é lei­
tor de jornal? 

O Sr. Virgílio Távora- Aquilo é redação provisória. 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• querendo, eu posso lhe 
dar uma cóPiã. 

O Sr. Virgílio Távora- ótimo! Veja como o PMDB é 
mais feliz do que nós. 

O Sr. Pedro Simon ..:.:_-A írilp-relÍsa estã com ela, está 
distfibuída: __ 

O S"r. Virgílio Távora - Perrrlite-nos falar? 

O SR. HI!:LIO GUEIROS- Aquí se garante a pala­
vra. 

O Sr. Virgílio Távora- Imagine o dia que, em 1997, 
V. Ex•s assumirem o Poder. Não deixam ninguém falar 
mais. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS .cc Qual é o arto? 

O Sr. Virgílio Távora- Em 1997, mais o~ menOS,_ 

O Sr. Pedro Simon- lsso não é prognóstiCo, iss_o já é 
praga. 
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Q_8r. Vil-gllio Távora- Ainda há de serem, essas con­
cLusões encampadas pela Bancada- dãs duãs Casas que 
hoje, pela manhã, esteve reunida a da Câmara dos Depu­
tados; quinta-feira, depois de amanhã, às 17:00 horas, a 
do_ Senado_Federal, do PDS. Da discussão, acreditamos 
nós, é_ que sairá justamente aquilo que é o pensamento 
do Partido que, por sua vez, será apresentado pelo seu 
Presidente ao Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República, para que, após a troca necessária de entendi­
mentos, seja procurada uma negociação, com os outros 
Partidos. Vejam que V. Ex~_s estão muito mais avançados 
do QUe todos nós. GOstaríamos por fim, de expressar o 
pesar de não podermos ouvir sua dissertação, porque 
Relator da Comissão da Dívída Externa com a Polônia, 
já duas vezes o seu _correligionário Itamar Franco nos 
chama ao dever. Com a sua licença, deixamos aqui o Se­
nador José Lins, para ouvir a sua bela oração. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS - QUariio ao pesai-, creia 
V. Ex• que é recíproco, porque é sempre muito prazer e 
muita honra para mim dialogar com V. Ex•. 

O Sr. Virgflio Távora- Mútuo, mútUO. 

_ O SR. Ht:LIO GUEIROS - Mas o Senador Virgílio 
Távora diSse que depois de a Bancada dele receber esse 
documento, ele vai submetê-lo aos Partidas de OposiÇão. 
Mas não é o que o Presidente do PDS diz, o Seil-ãaoi Jo­
sé Sarney. Não sei _se, hierarquicamente, o Senador José 
Sarney _fala para cima do Senador Virgílio TáVora, ou 
não, porque o Senador José Sarney se animou com essa 
história dos Onze, e ele qu~ estava tão calado, tão tran­
qâilo, sentando-se ali atrás- só falou aqui só uma vez, e 
na outra, deu um aparte -, não se metia muito na dis­
cussào,,já está todo alvoroçado e já disse que é isso m-es­
mo, que o projeto vai ser o que o PDS quer e está acaba~ 
do, que o Governo vai engolir os Ministros. Ele diz aqui: 
"o.s Ministros econômicos vão ter que aceitar -o projeto e 
o plano do PDS'_:_,_ É o Presidente do PDS quem diz. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senador José 
Sarney vai pensar que nós vamos acreditar que um Go­
verno autoritário desses, até anteontem, que um Minis­
tro acostumado a ser arbitrário, a fazer o que quer, fazer 
e desfazer a toda hora, a todo instante ele é quem impõe, 
ele __ é_quem diz o que é, da noite para o dia se converter 
como Saulo, no caminho de Damasco, e agora vem pedir 
apoio e orde-ns pãra o PDS?! Ninguém, Sr: Presidente, 
ninguém acredita; só, parece, o Senador José Sarney. 

Portanto, eu -concluo, Sr. Presidente e Srs. SCnadores, 
que o que está acontecendo nessa Comissão do PDS, é a 
mesma coisa daquela anedota _em que o pai de família diz 
que a fllha é livre para casar, desde que seja com o João. 
Então, neste caso o PDS, ele vai poder fazer nas entre}i_:- _ 
nhas, nas amenidades, o que quiser. Mas, no ponto cru­
cial que é o aumento do salário, o PDS não vai ter 
opção, vai ter que aceitar a idéia do Governo, imposta 
pelo Sr. Delfim Netto. É a história de um chefe político 
do meu Estado, General Magalhães Barata que, quando 
existia, dava inteira liberdade para o DiretóríO escolher a 
lista tríplice para a es_colha do candidato i prefeito. En­
viava circular parã. todos os diretórios: "POdein escolher 
a lista trfglice à vont~de, só que- vamos supor- entre 
os três, tem que vir o _nC?me do Senador Martins Filho." 
De fUto: os direfórios usavam plenamente a sua liberda­
de condiclonaJ, votavam os três nomes mas, entre os três 
nomes tinha que vir, necessariamente, o nome daquele 
indicado pelo General Magalhães Barata. 

Uma vez até, e a título de ilustração, houve um dire­
tório Que recebeu isso e mandou a primeira lista sem o 
nome do indicado pelo General Barata. Ele devolveu 
para vir uma lista tríplice com o nome do cfdadào, então 
a lista tríplice veio c-om os três nomes, repetido três ve­
zes, d9 can4idato do General Magalhães Barata. Então, 
com a comissão do PDS está acontecendo a mesma coi­
sa.._._eles estão tenda toda a liberdade, e aqui é longo, eles 
fazem um estudo ... 



Outubro de 1983 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - n•- uma análise longa 
sobre a situação política brasileira, econômica e social e 
propõe isso e propõe aquilo, mas quando chega no pon­
to crucial, que é o que se está discutindo, a decisão dos 
onze notáveis: o aumento obrigatório, compulsório, 
deve ficar entre 60 a 70%._ Q-Uà diZer, ainda vão &mi­
nuir, eminente Senador Pedro Simon, ainda propõem 
uma redução, não é nem os 8ti% qUe SãO insuportáveis e 
inaceitáveis para o Congresso Nacional, pois a comissão 
dos onze notáveis e ã Sr. José Sarney está_ dizendo que o 
Governo já vai aceitar. E vai aceitú por quê? Porque re­
duz ainda mais, fica entre tiO e 70% e o _festa P~mi fívfe 
negociação. 

Tem o aparte o ilustre Senado( José Líils. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Hélio GUeiros, vOU 
voltar um pouco atrás no discurso dC: V. Ex• Em primeí­
ro lugar, me admira muito ... 

O SR. H~LIO GUEIROS - Tire a admiração, diga 
só o fato. 

O Sr. José Lins- Eu admiro V. Ex•, mas o que me es­
tá admirando no momento, não 1é bem V. Ex• ... 

O SR. H!:LIO GUEIROS- Não, eu sei, V. Ex• está 
se admirando da minha argumentação. Não _se admlre. 

O Sr-.-JoséLins- Mas me admira, a verdade é que me 
admira que V. Ex• seja contra a livre negociação, porque 
durante muito tempo o partido de V. Ex.• defendeu esta 
livre negociação. Defendeu, ainda mais, a liberalização 
da legislação social em muitos _outros asPectos, porque o 
ponto de vista é que os sind[CàtoS térn realmente con­
dições de diálogo e o Governo não deve se meter nos 
diálogos entre os patrões e os operários. E eu, do meu 
ponto de vista, o ldeaJ é que fsto aconteça e vai aconte­
cer, nobre Senador, mais cedo ou mais tarde. Agora, não 
cabe a V. Ex~ dizer ci,ue esSe$ Oiiúáf10s não têm con­
dições de dialogar ou se defender. ~certo que algumas 
áreas ainda não têm estrutura organizacional para isto, 
mas nem por isso V. Ex• deve se referir a esses operários 
como lavadores de sanitários~ .. 

O SR. H!:LIO GUEIROS - Mas não tem lavadores 
de sanitários? 

O Sr. José Lins- Sim, mas V. Ex• fez quase que uiU 
deboche quanto a esse povo, quanto aos assalariados. 

O SR. H!:LIO GUEIROS - Até na Rússia exiStem 
lavadores de sanitários! 

O Sr. José Lins- Haveria a necessidade de Y. Ex• fa­
zer essa referência, como se generalizasse a apreciação 
sobre a classe operária, a classe assalariada? Acredito 
que não. Agora, creia V. E·x~ num fatO-fundamentãi, este 
2.045 ou outro qualquer decreto do_ Governo e mesmo as 
leis analisadas neste Parlamento, não vão ser mais apro­
vadas só pelo PDS, nem pelo Senador José Sarney, por­
que o que o Senador José Sarney diz- e diz com muita 
propriedade- é que o partído se valoriza, que o partido 
se afirma. Mas para aprovar, nobre Senador, nós só va­
mos fazê-lo através do diãlcigo. Se alguma coisa for 
aprovada será com a vitórfli do diálogo, Porque V, Ex• 
sabe que nós não detemos a maioría na Cãritara. Eátão, 
fique V. Ex• tranqüilo, que o Podei d-e barganha dã. Opo~ 
siç-do é grande, ê maioi dôQu~e o -ilosSõ: POr Isso é qUe eu 
acho que nós não vamos ter outra saída fora do diálogo. 
Eu não sei porqUe a resistência para- seTaze{essã ãnálise. 
Esses técnicos, a que V. Ex• se refere, _da Comissão dos 
onze, estão realmente fazendo análise técnica, mas o 
diálogo, a discussão é política, e só paSsará aquilo que 
for objeto de decisão política. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Lins é evidente que no Congresso Nacional s_ó deverá 

DIÁRIODOCONGRESSO NACIONAL(Scc~o 11) 

passar o que a maioria aprovar. Mas, o que deve estar a 
desconfia-~, para usar <1 expressão portuguesa, é que o 
PDS não está sendo sincero no seu apelo para o diálogo. 
O que ele está querendo ... 

O Sr. José Lins- Acho que- não vale a pena V. Ex• le­
vantar essa premissa, que não é correta. 

O SR. lltLIO GUEIROS- ... o que ele está queren­
--do é desunir, desestabílizar as Oposições, afrouxar os 

elos que nos unem para, aí, nesse impacto, nessa confu­
são ... 

O Sr. José Lins- Mas, ainda ai a culpa será das Opo­
sições que se deixàram levar. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- ... nessa confusão que se 
vai estabelecer entre o projeto do PDS, o projeto do Mi­
nistro Delfjm Netto, e o projeto do PDT, que pOr sinal 
eU gOStei muito, e outros projetos como -o do Senador 
CarloS Chiarelli, vai se estabelecer tal confusão e, com is­
so, o Governo vai assistir de camarote, talvez, é o que ele 
pensa, a passagem tranqüil<l do Decreto-lei n<:> 2.045, ... 

_O Sr. José Lins- V. Ex• acusa as Oposições de serem 
fracas e de serem penetráveis. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - ... não_ estou acusando_ 
_ _r1_inguém, m,as ni_nguém deve ser infantil, ninguém deve 

estar aqui com ilUsões, com lirismo, POrque a veidade ... 

O Sr. José Lins - Deve ser é uma coisa, mas ser, 
como V. Ex• garante, é difereilte. 

O SR. H f: LIO GUEIROS- .•. é que há intenção, evi~ 
dente aqui de um projeto do Governo, que para acabar 
com o decreto 2.045, sugere coisa pior do que o 2.045, 
em meio aos caramelos e bombons que ele e_stá colocan­
do para confundir e atrapalhar as Oposições. É por issO, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que há necessidade de se 
ler direito ·o que se está faú:ndo, e que se eStá propondo, 
para não se cair assim tão facilmente nos planos e arti­
manhas do Governo. Eu, se me quisessem perguntar 
como se deve fazer um sinal de sinceridade, uma arras, 
para demonstrar a boa fé e sinceridade do Governo em 
discutir isenta mente, sem a menor parte pris esse proble­
ma do 2.045, eu teria que exigir, por exemplo, Que o Go­
verno dispensasse os serviços do Sr. Delfim Netto. É pre­
ciso ser muito tolo, muito ingênuo, para se pensar que o 
Sr. Delfim Netto vai colocar em vigor alguma coisa que 
não seja rigorosamente o 2.045. Ainda hoje, o Sr. Minis­

~trO Emane Galvêas disse na primeira página de um jor-
nal daqui de Brasília que sem o Decreto-lei n'~ 2.045, não 
há acordo com o Fundo; disse claramente. Quer dizer, o 
Presidente da República está dizendo uma coisa, está 
_a,_cenando que qljer urna conciliação em torno do 
Decreto-lei n9 2.045, está querendo ouvir as oposições, 
está querendo ouvir as sugestões da Oposição e o Sr. Mi­
nistro -da Fazenda, no jornal de_ hoje, diz que sem o 
Decreto-lei n'~ 2.045 não há acordo! 

O Sr. Jos~ Lins - Pennite V. Ex' um-aparte?--

O SR. HtLIO GUEIROS - Então, eu nào tenho o 
direito de ser ingênuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e 
pensar que alguma coisa no Brasil, no setor econômico, 
social e financeiro, vai mudar com a presença do Sr. Del­
fim Netto. Todo mundo, às vezes, é obrigado a pagar um 
preço para mostrar a sua sinceridade- paga uma pren­
dazinha. A Bíblia fala, por exemplo, que Jacó, quando 

. quis casar-se com Raquel, filha de Labào ... 

O Sr. José Lins - Serr_;:tna e Bela ... 

O SR: HÉLIO GUEIROS - ... passou sete anos ser­
vindo a Labão por causa de Raquel, Serrana e Bela e, de­
pois, como Labão, enganando Jacó, lhe deu Lia, Jacó 
prontificou-se, também, a servir por mais sete anos a La­
bào, a fim de ter Raquel. 
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O Sr. Josê Lins - E achou que valia a pena. 

O SR. HÉLIO GUEIROS- E achou que valia a pe­
na. Há sempre um sinal de sinceridade- os noivos dão 
uma aliança, quando se compra uma casa dá-se um sinal 
de garantia. Então, Sr. -Presidente eu tenho a impressão 
que as Oposições deveriam pedir ao Governo um sinal 
da sua sinceridade uma arras. E a arras, na minha opi­
nião, Sr. Presidente, __ Srs. Senadores, deveria ser a dispen­
sa do Sr. Delfim Netto. Ele já fez muito por esta Pátria, 
deve estar cansado, fatigado, enjoado, traumatizado, 
tem o direito! Vamos dar um descanso merecido a esse 
cidadão. Já chega de explorá-lo, não é possível que a 
Nação esteja a exigir tanto do Sr. Delfim Netto, achar 

_que Só vai sair da entaladela, do embrulho, se ele ftcar no 
Ministério do Planejamento. É preciso dar um descanso; 
os heróis também têm direito a um descanso. Yãmos -dar 
-repou-so a esse grande guerreiro dÕ Brasil, e vamos dei~ 
xar, agora, que outros mais jovens, mais animados, ain­
da sem muitos desgastes, assumam o comando da coisa 

__ pública no Br"asil, sacudam um pouco e dêem uma colo~ 
ração diferente, 

Então, a proposta que eu queria fazer a respeito da 
sinceridade do Governo, que o Governo provasse a sua 
sh1cáid3.de era que dispensasse o Sr. Delfim Netto, por-

" --que p"ara o poVo brasileiro, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nada que esteja hoje com o Sr. Delfim Netto pode ter 
o apoio do povo brasileírO. As pesquisas de opinião es-. 
tão ai, as análises, eu não estou dizendo qualquer novi­
dade aquL Não sei por que essa teimosia exagerada do 
Presidente da República, e mesmo por que nós devemos 
ficar condoídos da situação extenuada, do sacrificio ftSi­
co e mental que o Ministro Delfim Netto está fazendo, e 
vamos dar a ele um merecido lazer. 

O Sr. José Lins - V. Ex~ permite um aparte? 

O SR. HÉLiO GUEÍROS -Tem o aparte o nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ parecequeseesme:ra mais na 
verdade ... 

O SR. HtLIO GUEIROS- Parece? Já não vou agra­
decer. Paret:e? 

O Sr. José Lins- .. -.quando procura se tornar pejora­
tivo. Um dia, este Pais ainda vai reconhecer o esforço e o 
valor do Ministro Delfim Netto. Agora, o que eu quero 
dizer a V. Ex• - e volto à velha tecla- é que nós, do 
Parlamento. nãQ devemos passar o recibo contra o diálo­
go. Mesmo porque V. Ex• tem a garantia de que, qual­
quer que seja a opínião do Ministro Delfim Netto, ela só 
poderá prevalecer se o Congresso permitir. De.- fõrma 
que V. Ex' já tem a garantia que deseja. Por que mais? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Lins, eu insisto na minha observação que não é preten­
siosa. ilão é nada. Apenas é evidente que, com essas ma­
nobras, o PDS e o Governo _estão querendo afrouxar os 
lâços que unem- as- Oposiçôes::-c6ttH!Çã1fi 1Cat:-enan::om 
uma abertura aqui ... 

O -Sr. José Lins- Pelo que eu sei, esse bloco nãO exis­
te, não foi aceito. 

O SR. HtLIO GUEIROS- ... com uma abertura ali, 
é evidente, _que isso desagregará um pouco. 

O Sr. José Lins - V. Ex• tem medo . 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - Medo? Ora, medo! 

O Sr. José Lins- Tem receio! 

O SR. Hf:LIO GUEIROS- Vou dizer uma coisa; eu 
posso ter uma namorada, mas se um cara estiver dando 
em cima dela, e claro _que vou ficar com um pouco de 
ciúme. 
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O Sr. José Lins- Só se o cara for mais bonito. 

O SR. HÍ:LIO GUEIROS-- Não! Ela não tem tantas 
obrigações comigo, não! 

O Sr. José Lins- O que- é- o caSo, -en-recollheço. 

O SR. HI!.LIO GUEIROS- Não tem. Ela pode ser 
cortejada, o que hã de mais? E pode preferir o outro e 
pode até ser enganada, 

O Sr. José Lins- V. Ex• é contra a liberdade das.mu~ 
lheres. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Eu estou discu_tindo o 
fato em si. Mas existe a possibilidade de ela ser engana­
da. _Então, eu nãO posSà chegar aqui e bancar o ingênuo 
e dizer que não, que o PTB não possa ser alvo de certas 
distinções ... 

O Sr. José Lins- Quer dizer que V. Ex• se julga o juiz 
das decisões de sua namorada. 

O SR. H~LIO GUEIROS- ... e o PDT também pos­
sa. Pode_ser. E até o próprio PMDB poderá, no que eu 
não acredito. Apesar de os jornais viverem estimulando 
dissensões, intrigas, mal entendidos _dentro _do_ PMDB, 
na hora da votação, quem canta os votos tinindo, sem 
discrepância? É o PMDB. Aqui no Senado não falha um. 
Não tem questão fechada, não tem questão aberta, não 
tem nada; é o PMDB tinindo, 

O Sr. José Lins - É sempre do contra! 

O SR. Hl':LIO GUEII\OS - Na votação do 2.024, 
nós temos duzentos Deputados, e lã estavam os duzentos 
Deputados pres_entes, sem questão fechada, nem nada. 

O Sr. José Lins - h do contra! Não analisa nada. 
Contra! 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Agora, nos jornais nós 
somos um vulcão, não é, nobre Senador Pedro Simon? 
Eu mesmo penso que não perteilço a esse Partido que os 
jornais noticiam, Porque eles fazem tanta complicação, 
tanta encrenca, tanta confusão dentro do PMDB, que eu 
tenho a impressão de que o PMDB é um vulcão, polvo­
rosa, sempre agitado. Não tem nada disso. O que hã são 
dissenções absolutalnente normais, alguém pensa uma 
coisa, outro pensa outra, mas a maloriii decidiu, acabou, 
não tem complicação alguma, não tem nada. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu faço essa ob­
servação em relação a essa tentativa de desagregação e 
de desunião por parte do Governo. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, não acredito na sin­
ceridade do Governo eni aceitar uma tese que possa ser 
acolhida pelas Oposições. O Governo -não abre mão dos 
80%. Então não adianta qualquer tipo de aceno, qual­
quer tipo de proposta que tenha, dentro dela, a decisão 
de dar os 80% e, pior que isso, a diminuir esses 80%. En­
tão, o que se está fazendo é uma grande farsa, um grande 
engodo perante a opinião pública para depois se arranjar 
meios, modos e motivos de se dizer que a OPosiçãO é que 
estã sendo intransigente, não está- querendo acordo, 
quando na verdade o que ela não quer ê_engolir gato por 
lebre. 

Conto ainda, para terminar, sr.-PreSidente, uma his­
tória da Bíblia. Houve um t~::mpo em que o povo hebreu 
foi ameaçado pelos amonitas e cujo Rei se chamava 
Naâs. Por sinal hã um grande investidor da bolsa, aqui 
no Brasil, que se chama Nahás, Pois Naás_ era um Rei 
amonita. Os hebreus, repito, quiseram fazer um acordo e 
foram ao Rei amonita, que eStava dominando o povo 
hebreu, e propuseram um acordo. 

O Rei amonifã, Naás, prontificou-se: ''- Estou de 
pleno acordo. Façamos acordo e ficamos em harmonia 
com o povo hebreu. Só hã uma condição." .. _ Qual ê?" 
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Disseram. E o Rei Naás disse: .. _ É que eu vou furar o 
olho direifo -de todõs oS hebreus. ArranCo o olho direito 
de todos os hehreus". 

É mais o_u menos, Sr. Presidente e Srs, Senadores, o 
que constitui essa proposta que está vindo para as Opo­
sições;- arrancar o olho direito_ das Oposições, porque 
deixar de dar 80% no reajuste, para dar 60, 70% ê, real­
mente, uma mutilação que· se pretende fazer. 

Mas quero apenas dizer, contando a história, que os 
hebreus disseram somente para o rei: "-- Dé~nos sete 
dias para decidirmos sobre o assunto". O rei concedeu os 
sete dias para a discussão do assunto, os hebreus se mo­
bilizaram, elegeram Saut, rei, eSaul venceu ao Rei Naás. 
Mais ou menos o que as Oposições poderão fazer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Com a pala­
vra a nobre Senadora Iris Célia. 

A SR• IRJS CÉLJA (PDS- AC. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente! Srs, Senadores: 

Ainda está bem vivo, junto a opinião pública de todo 
o Pais, o episódio do "colapso energêtico" que atingiu o 
Estado do Acre, 

A conjunção de umas poucas condições- nem impre­
visíveis e nem de ocorrência 3Jtamerite-improvãvel-le.. 
vou o Estado do Acre ao imobilismo, à cessação de ativi­
dades essenciais, ao caos temporáiio. Essa crise --nOs 
ameaça novamente. 

Uma crise temporária, eSPecificamente acreana~ den­
tro da grande crise nacional, ã contribuir para agravã-la, 
pelos prejuízos m-ateriais e não materiais verifiCados e 
que ainda ocorrerão. 

Só que, neste caso, evitável no futuro, desde que toma­
das as medid;:~s cabíveis, indispensáveis cOm o apoio ao 
progresso de desenvolvimento global, objetivo dos es­
forços e das lutas do povo acreano. 

Essa ocorrénci<i., lamentável sob todos os aspectos, em 
que não procuramos inVestigar nem ressaltar imprevi­
dêndas que certamente diVerTI ter estado presentes pode, 
todavia, servir conio lição, como porito de partida para 
soluções duradouras ou talvez deQnitivas. 

O Acre, por não contar com o beneficio da hidreletri­
cidade, é totalmente dependente de combustíveis deriva­
dos de petróleo, Só mas recentemente o álcool passou a 
fazer p~rte de nosso balanço energético, no caso dos veí­
culos automotores leves e médios. 

A excessiva dependência quanto aos derivad_os de pe­
tróleo, recurso natural crescentemente escasso ao nível 
mundial, que importamos parcialmente e pelo qual pa­
gamos em divisas estrangeiras que precisamos economi­
zar a todo custo, é inaceitável para o Estado dQ Acre e 
paTa o Brasil. 

Gomo também a dependência de unidades g_erad9ras 
das termoelétricas, cujas peças de reposição devem ser 
importadas e cuja liberação do processo de importação, 
por parte da Secretaria de Controfe das Esta-tais (SEST), 
segundo o Correio Braziliense, ameaça o racionamento, 
por seis meses, de três capitais do Norte: Manaus, Porto­
Velho e Rio Branco. 

-O potencial de Manaus que é de 276 MW, já está 
com 63 MW parados por falta de peças. A demanda é de 
!80MW; 

-Do potencial de Porto-Velho que é de 4J MW de 
ca·paéidade, só estão funcionando 25,5 MW. A demanda 
é de 25 MW; 

- O potencial de Rio Branco é de 33,3 MW de potên­
cia ínstalada,. mas está funCionando somente 20 MW. A 
demanda é de 15MW. 

O Acre merece, como a realidade está a indicar, uni 
tratamento prioritário no campo da enefgia. 

O que reivindicamos para o nosso Estado não ê senão 
o que já est;1 previsto nos estudos de longo prazo do Go­
verno federal, dentre os quais destacamos o trabalho do 
Ministério de Minas e Energia intitulado Modelo Ener-
gético Brasilt~ publicado em novembro de 1979. 
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Nossa propoSta para o equacionamento do problema 
energêticO acreano, que poderá inclusive servir como um 
modelo para o desenvolvimento do conhecimento têcni­
co c prático aplicável em outras áreas amazônicas, leva­
ria em conta a existência de grandes distâncias entre os 
ce-ntros urbanos c a extrema dispersão demográfica das 
populações rurais. 

No E~tado do Acre _é imprescindível pensar-se, no to­
cante à geraçãO hidrelétrica, em ••utilizar, observadas as 
-características econômicas e a evolução tecnológic-ã de 
turbinas de fluxo axial (tipo bulbo), os aproveitamentos_ 

-ae uSina-S dC baixa queda, para as soluções locais ou re­
g-ionais- de áreas isoladas ou ribeirinhas", conforme está 
à página 33 do relatório citado. Isso, para que se realize 
o que preconiza o estudo mencionado à pãg. 28: "evitar, 
_se possível elirriinar, a necessidade de geração elétrica de 
origem tém1ica, oriunda do petróleo, e não instalar, no 
sistema nacional de energia elétrica interligado, nenhU­
ma nova unidade desse tipo; assim, até t 985, todas as 
centr01is têrmicas e petróleo deverão ter essa fonte pri­
mária substituída ou convertida para outra fonte de 
energia primária", 

Esses investimentos, no caso do Acre, devem merecer 
príoridilde e ur-g-énciã, já que a- realidade aCaba de mos­
trar a fragilidade de nosso sistema energético, e porque 

-se trata de Uina oportunidade ímpar no sentido de proce­
der à substituição de impoifações oncrosãs, que devem 
ser, mais do que nunca, evitadas. 

Em nosso Estado existem também, como dissemos, as 
condições que aconselham a descentralização da geração 
de energia. Assim, não podem ser esquecidas as poten­
cialidades do Acre como palco para a realização da apli­
cação prática do desenvolvimento tecnológico que ora se 
efetua no tocante à energia solar. 

A energia solar pode ser usada diretamente para aque­
cer a água. Pode, igualmente, ser transformada em eletri­
cidade por via fotovoltaica ou peta produção de vapor 
medi;:~_nte instalação de sistemas de espelhos. Jã há plena 
viabilidade para sua- utilização na s~agem de produtos 
agrícolas e na produção de calor industrial de baixo nível 
térmico. 

Dotado de níveis invejáveis de insolação, o Acre pode 
servir como terreno experimental privilegiado para suas 
aplicações, já pesquisadas e testadas em universidades e 
centros de pesquisa de nosso País. 

O famoso Relatório WAES, derivado de um projeto 
íntei"nacional organizado pelo Instituto TecnológiCO de 
Massachussets, anota que, por volta de 2020, a anergia 
solar poderá atingir 25% da energia primária consumida 
nos Estados Unidos, o que dá bem a idéia de sua impor-
Üinciá futUra esperada. · 

A política de energização descentralizada no Acre po- -
derá dar ênfase ao uso do Biodigestor, qUe gera rica mis­
_tura de gases (biogás, c9m predominài1cia do gás meta­
no) de propriedades semelhantes às do gás liquefeito de 
petróleo. A partir da fermentaçãO anaeróbica (sem con­
tacto com o .ar) de detritos industriais e agrícolas, dejetos 
animais, lodo de esgotos e plantas aquâticas, pode-se 
ch!!gar a esse combustível capaz de iluminar, aquecer, 
cozinhar, secar, com a vantagem de que o resíduo do ma­
terial ferinentado ê rico em nitrogênio, potássio e fósfo~ 
ro, substitUindO com vantUgem o aôubo químico. 

O Míitisfério Oas Minas e Energia, o Instituto de Pes­
quisas dã Marinha, a Compan!iiã E~tãdual de Gás do 
Rio de Janeiro, são alguns exemplos de instituições C"om­
suficiente experiência nesse setor, amplamente desenvol­
vido na China e na fndia. 

Finalmente, não nos esqueçamos das possibilídadcs de 
prOdução de álcool a partir de outras fontes que não a 
cana e a mandioca; da produção do metano\ a partir da 
maddra; da prod:.~ção de óleos vegetais a partir de flores· 
tas plantadas (cop:.dba); do aproveitamento l!nergétko 
racional da madeira, Em todos esses campos, o Acre, su­
jeito ao ••ctesmuio energético", c.stá intocado c espera im­
pudente suu vez. 
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Enquanto não evoluímos como auto-geradoreS--de 
energia, temos que insistir na definitiva implantação da 
BR-364, que representa o canal de ligação do Acre com 
os grandes centros do Pafs, facilitando sua sobrevivê~: 
cia. 

Esse ideal em prol da interligação do Acre, especial­
mente, com o Centro Sul do Pa:ISTinuito l:ültigo e insu­
cesso, mesmo considerando o brilhafúism-o com que nos­
sos representantes, no passado e no momento, o têm 
apresentado ao Congresso e às adminiStrações, com 
espírito de lealdade à autoridade e submissão às contin­
gências, como bons soldados. O Acre não apenas ficou 
preterido nas suas reivindicações como tainbém, ficou 
fora do Polo Noroeste, mesmo sendo o Estado mais no­
roeste do País, que assegura, entre outras, o asfaltamen­
to da BR-364 até o Estado de Rondônia. 

O Pólo Nordeste prevê aplicação de 77,3 bilhões de 
cruzeiros no período de 1981 a 1985, divididos nos projC:. 
tos de: 

-Reconstrução e- pavirile"itfáÇão da rodovia 
Cuiabá/Porto-Velho (38,6 bilhÕes ae cruzeirOS). -

-Colonização de Mato Grosso e Rondônia, 30 mil 
famílias assentadas (17,8 bilhões de cruzeiros); 

- Demarcação de 3 milhões de hectares; 
- Construção de 25.0 escolas e 250 alnbulatórios, eic. 
Respeitosamente solicitamos ao Governo Federal am­

parar o Acre, com projeto semelhante ao Pelo Noroeste. 
Podendo denominar-se projeto oeste, em homenagem a 
um dos gràndes Governadores do Acre jã falecido, Fran­
cisco Wanderley Dantas que chamou seu projeto de de­
senvolvimento do Acre de ProjetO Oeste: 

O Sr. José Lins- V. EX f me peimite tini aparte, nobre 
Senadora [ris Célia? 

A SR•IRIS C!:LIA- Com muito prazer, nàbrc Sena­
dor José Lins. 

O Sr. -José Lin-s - Nobre Senadora, quero­
congratular-me com o Senado pelo discurso que V. Ex' 
faz, estreando na tribuna desta Casa. Pelo dedo se co­
nhece o gigante. V. Ex" se liga profundamente à suã ter­
ra. O sentimeriio -telúrico bi-Oia de suas palavras com 
simplicidade, mas também com uma segurança extraor­
dinária. Quero diZà á-V. Ex' que nós,-nordestinos, so­
mos profundamente ligados ao Acre, que ajudamos a 
construi'-lo no sentido de sua anexação ao Brasil. E, hoje, 
ele desponta como um dos Estados que mais se desenvol­
ve no Norte do pafs. Praza a Deus que V. Ex• tenha su­
cesso nas suas sugestões. O Acre precisa de ajuda. Hoje, 
a situação do Acre, com a relaçãO à energia, que V. Ex• 
levanta com tanta propriedade, é, realmente, dificil .. O 
rio baixou as suas águas e baixou demais como não se es­
perava. E, baixou antecipadamente, criando esse proble­
ma a que V. Ex' se refere. 1! preciso, portanto, aprender 
a lição e garantir que essas coísas não se rCpitain. Para­
béns a V. Ex• e ao povo do Acre, pelo di~urso que hoje 
pronuncia. 

A SR• IRIS C:tLIA - Muito obrigada, Senador José 
Lins. 

Desde o dia 5 de outubro, Rio Branco está no_ co­
lapso completo de gasolina e no racionamento de 
óleo diesel, a capital de nosso Estado pede socorro. 

Devemos salientar que riO "ACfe o verãO é um dos 
mais secos das últimas décadas. Se, durante a seca, a 
BR-364 é intransitável que será do meu Estado no 
início das chuvas, quando as águas dos rios serão in­
suficientes para a naVegaÇão-e-a- estrada iriteidítada? 

O Sr. Mário Maia- Permite-me um aparte, nobre Se­
nadora? 

A SR• lRIS C~LIA- Pois não, nobre Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senadora Iris Célia, nos 
orgulhamos da presença de V. Ex•, aqui no Senado da 
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República, como acreana, representante do Estado do 
-Acre. E as intervenções Que V. Ex• tem feito nesta Casa 
atestam o gabarito da competência de que é possuidora, 
com re_speito aos problemas gerais do nosso Estado. 
Competência, não só como educadora, professora que é, 
e Secretátia de Educação que foi de nosso Estado, m~s 
como uma das_ criaturas que, nascidas no Acre, se inte­
iessou, desde os bancos escolares, pelos grandes proble­
mas que nosaOigein. E, ?orno de outra vez, agora, neste 
ifistante, V. Ex~ noS brinda com uma análise substancial, 
minuciosa, dos problemas acreanos, abordando-os em 
todos os seus aspectos. Problemas que nos afligem, como 
V. Ex~ acentua, há muitos anos, dCsde quando, há 30 
anos, o então Governador do Território do Acre, àquela 
época, Manuel Fontenelle de Castro, teve uma audiência 
com -o Presidente Juscelino Ku-bitschek: Nessa ai.rdiên­
cia, ele dizia das diliculdaQes, dos transportes, das comu­
nicações que afligíarll O nosSO EStado e, como exemplo, 
dava o transporte de uma lâmina, de uma máquina de 
terraPlenagem, do tiPO Caterpilla, que saindo dos peitos 
de São Paulo, do Sul do País, destinado à cidade de Rio 
Branco, teve nos caminhos marítimos- e, depois, fluviais 
da nossa região um. desvio de percurso. E a lâmina, en­
tão, ao invés de chegar a Rio Branc.o chegou~ cidade de 
Cfuzeiro dÕ_Sul após, mais ou menOs, I anode viage~ 
por eSsàs- pãtãg-ens longfn.qllas. O P_resident~_ Ju_scelipo, jâ 

-_qu-ase no téÕninO do-seu mandato, respondeu que iria 
abrir uma estrada, comunicando Brasflia com Rio Bran~ 
co e que começaria no dia seguinte. Iniciou a construção 
da estrada e, antes que terminasse o seu mandato -de Pre-­
sidenie da Repúbiic3, fui testemunha, ch~gavam os pri­
meiros camirihões na capital do Estado do Acre. Isso lá 
se vão muito mais de 20 anos. Infelizmente, até hoje, 
apesar de nossos representantes clamarem insistente~ 

mente nas Câmaras Municipais de -nosso Estado, na As­
sembléia Legisl:~.tiva, na Câmara Federal, no Senado da 
República, representantes do seu Partido e do meu Parti­
do temos clamado, insistentemente, para a efetivação 
dos meios de comunicação e de transporte do nosso Es­
tado_ Jnfelizmente, como V. Ex• vinha acentuando antes 
que eu lhe aparteasse, hâ parece uma discriminação no 
sentido de- esquecer o nosso Estado, deixando-o para as 
últimas resoluções dos grandes problemas de comuni­
cação do nosso País. E-a prova de ~essas dÜiculdad~s. o 
que vem ao alcançe_das razões por V. Ex• exposta neste 
pronunciamento é a crise que -c;:stãmos atravessando de 
falta -de energia, na dependência completa que nós temos 
do combustível para a energia que é suprida pela praça 
de Manaus e Que vai, ora por via fluvial, na época do inM 
verno que, em verdade é verão, época das chuvas, e ora 
vai pelas estradas, quando é verão. E nessa fase de tran­
siçãõ quaildo i'Jem os -dos estão cheios, e nem a estrada 
permite porque começam as primeiras chuvas, e as poei­
ras se transformam em lamaçais, nós licãmos ilhadOs e,­
como ·v. Ex~ está acentUando, a mercê de nossa própria 
sotte. Portanto, quero não só me congratular com a in­

-tervenção de V. Ex•, como me soliôarizar Com a-oportu­
na intervenção que faz nesta tarde, em nome do Acre, 
chamando a atenção das autoridades do Brasil, para Q_!l_e 
o Acre, que cUstou tanto esforço, denodo e sangue, dos 
nordestinos, para politicamente ser integrado ao Brasil, 
seja integrado social e economicamente, através de um 
olhar mais carinhoso por parte das autoridades centrais 
do nosso País. Desculpe-me o alongado do aparte, mas 
eu não poderia deixar de fazer essas apreciações muito 
modestas ao seu discurso. 

A SR• IRIS CJ!:LIA ~- Muito obrigada, Senador 
Mário Maia, principalmente no tocante à sua 
lembrança, evOcando os saudosos Juscelino Kubitschek 
e Manoel Fontenelle de Castro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que serâ dos acreanos sem luz, sem estradas 
dependendo somente do caríssimo transporte aéreo? 
O que será desse povo sofrido do extremo Oeste 
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brasileiro? Não é suficiente uma supervisão de heli­
cóptero sobre a BR-364 para avaliar o sacrifício 
dos abnegados camioneiros, verdadeiros heróis e 
bandeirantes que enfrentam o inferno daquela rodo­
via. 

Finalmente, uma oufra :ilternativa a curto prazo 
pode ser utilizada para solução do problema energé­
tico do Acre: é a instalação de uma usina térmica à 
lenha de 50 MW, como as que a ELETRONORTE 
está instalando nos canteiros de obra de Balbina e 
Samuel, no Estado de Rondônia. 

O Sr. José Lins ---V. Ex• me pefmite um aparte? 

A SR~' lRIS CEUA - Pois não! 

O Sr. José Lins- Hâ poucos dias, nobre Senadora, o 
problema do Acre foi aqui levantado, se não me engano 
pelo nobre Senador Mário Maia. Naquela ocasião, eu 
tive oportunidade de fornecer alguns dados informati~ 
vos, que nos foram fornecido pelo CNP, Conselho Na­
cional do Petróleo. A primeira coisa que observei é que, 
realmente, as águas dos rios baixaram antes do que co­
mumente acontece. E parece que, mesmo agora. essas á­

-guas não voltaram ao seu nível normal. Houve um con-
tato entre o Presidente do CNPq e o Governador do 
Acre, e chegou-se à conclusão de que, no momento, seria 
impossível ao Governo do Acre recuperar aquela estrada 

_de Boca do Acre até a capital, porque o trabalho é imen­
so_ São, parece, cerca de I 00 Km que estão em situação 
extremamente precária ... 

A SR• !RIS Cl!:LIA - Mais. 

O Sr. José Lins -100 Km. Ent8.o, seria impossível ao 
Governo do Estado atender a esse pleito do CNPq, para 

· normalizar. Assim mesmo, as barcas a serem usadas te-­
riam que ser muito pequ~enas e o problema seria terrível. 
V. Ex' tem toda razão em pedir essas coisas. As estradas, 
principalmente a que liga a Manaus e vai se tornar prati­
camente independente da via fluvial e a usina com base 
no carvão. Isso me parece muito importante, porque os 
cálculos feitos para levar um litro de óleo até o Acre 
mostram exatamente que a maior parte da carga pode 
ser usada para o transporte e chega Já já reduzída. Eu 
mesmo não sei como uma idéía dessa ainda não foi de­
senvolvida. V. Ex• tem toda a razão. 

A SR~' [RIS C~LIA- Eu quero agradecer o seu aparM 
te, nobre Senador José Uns, e isso reforça o meu traba­
lho e muito me honra. 

Temos confiança que o Governo Federal não abando­
nará o povo acreano que tanto o admira e o respeita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o sR.. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josê Lins. 

O SR. JOSÉ LINS PRONUNCIA QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Faz poucos dias, o digno Governador Tancredo Ne-­
ves, em Recife, no Instituto Joaquim Nabuco, proferiu 
notável conferência cujo tem~dOi :;t. "Anâlíse dos resulta­
dos eleitorais de 1932". 

Como é peculiar, ao p.obre Governador Tancredo Ne-­
ves, graças a sua lucidez, inteligência brilhante e profun­
da cultura, o GoVernador Tancredo Neves, produziu na­
quela oportunidade, um brilhante trabalho, conseguin­
do, sem se extender muito, fazer história, rememorar fa­
tos históricos e analisar com precisão os fatos políticos 
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eleitorais que culminaram com as eleições de 15 de no­
vembro de 1982. 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de um docu­
mento de alta valia histórica e que, salvo engano, deve 
ser assinalado nesta Casa, como forma de perpetuar, de­
finitivamente, na memória nacional, o testemunho de 
uma fase rica e tumultuada da vida poHtica brasileira. 

O Jornal do Brasil, Sr. Presidente, Srs. "Senadores, 
edição do dia 9 de outubro do corrente publica o docu­
mento, por nós ligeiramente, comentado, com- o títUlO 
.. Um instrumento de combate à crise". 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dos Anais do Senado o que afirmou o eminente Gover-­
nadar Tancredo Neves: 

J ornai do Brasil 

Rio de Janeiro - Domingo, 9 de outubro de 1983 

UM INSTRUMENTO DE 
COMBATE Ã CRISE 

~empre que volto a Recife renovo aqUi o meu 
compromisso com a Pátria. Por estas ruas e entre es­
tas pedras, endurecidas pela História, recebemos o 
ânimo do brio e o estímulo do orgulho._Mas Per­
nambuco não é apenas seu passado construído com 
glória e martírio. Ê também seu rico presente. Estas 
terras não aturam o derrotismo diante das ameaças 
estrangeiras e negam seu pacto a convêniOs -que rios 
desonrem. 

Temõs, todos os brasileiros, muito que aprender 
com Pernambuco. Porque não houve aqui apenas o 
ímpeto da luta e o vértice racial que serviria de fun­
damento ao nosso povo, com a aliança entre negros, 
índios e ibéricos. Houve também a reflexão política, 
a formulação teórica dos pilares do EstadO~ nl:l bus­
ca de harmonização entre os impulsos da liberdade 
e os imperativos da ordem; entre o direito à prOprie­
dade e outro direito, a ele anterior e que a ele se 
sobrepõe, que é o da vida, e se exPri!ss~úlos ideais dl:l 
Justiça SociaL 

Em toda a História, os pernambucanos tiveram 
que arrostar duas ameaças: a do invasor estrangeiro 
e a do absolutismo interno. Reuniram braços e ca­
bedais contra os holandeses, que puderam vencer e 
expelir de suas praias encharcadas de sangue,_e rea­
firmaram tais sentimentos de nação no movimento 
de 1710, tão semelhante à nossa Guerra dos Emboa­
bas. Mas se viram também forçados a levantar-se 
em armas em 1817, atiçados pela oportunidade de 
antecipar a independência com democracia, e c_ons­
truir uma república feita na Justiça. 

A Revolução de 1817 não se encerra com are­
pressão exacerbada pelo medo do Governo de D. 
João VI, e que custou a vida e o exílio <:le tantos pa­
triotas. Ela continuaria, em 1821, animada dos mes­
mos ideais e conduzida por alguns dos mesmos ho­
mens, na Junta de Goiana, que evoluiria até a Con­
federação do Equador, três anos mais tarde. Para os 
pernambucanos não bastavam as declarações for­
mais, como a ConstitUição Liberal imposta pelos re­
volucionários do Porto às Cortes de 1820; era preci­
so torná-las realidade com a eleição de Um governo 
autônomo - e o fizeram. Tampouco lhes parecia 
suficiente a independência proclamada pelo jovem 
prindpe quando, em seu enterider, prevaleciam; no 
reacionarismo de José B_onifácio, -cOntra os senti­
mentos realmente nacionalistas de Gonçalv-es Ledo, 
os interesses ocultos da Metrópole. 

"Não podemos continuar governados por um di­
ploma outorgado nas condições que conhecemos ... " 

A Confederação do Equador foi, muito mais do 
-que separatista, um movimento nacionalista. Esta­
belecendo uma república federativa e democrática 
nas províncias do Norte, Esperavam seus líderes­
entre eles Paes de Andrade, que voltava dos Estados 
Unidos- criar as condições necessárias para pro­
mo~er_~_,~.miào futura não só da América Portugue­
sa, mas de todo o continente ao sul do Rio Grande. 
Não é por acaso que Abreu e Lima e Natividade 
~aldanha, líderes em 17 e em 24, acompanharam 

-Bolivar na gesta andina. 
São, país, os fortes sentimentos de Pátria que têm 

conduzido o povo pernambucano na História. Mas, 
para esta gente, a Pátria riãO se resume em fronteiras 
seguras, em riqueza material e poder militar. :t: pre­
ciso que haja mais do que isso; é preciso qUe fiajã o­
cumprimento daqueles ídeais que moveram ã-Revo-­
fução Francesa e inspiraram os pafriotas de- 1817. 
Sem _ _a fraternidade entre todos, e sem a igualdade 
diante da Lei, os povos podem constituir Estados e 
Nações, mas não fazem Pátrias. 

São também de 1817 os primeiros exemplos de 
militância da Igreja na luta pela deinocracia e jus­
tiça social. Em 1983, o grande mestre Oliveira Lima 
anota essa singularidade em seu belo ensaio históri­
co sobre Pernambucç.: 

~'Registra-se mesmo, e constitui brilhante teste­
munho do liberalismo do clero, na maioria compos­
to _de brasileiros, uma pastoral dos comissárigS do 
bispado, que o regiam na ausência do titular, na 
qual as doutrinas democráticas casam-se maravilho­
samente com os princípios-- do cristianismO, rio 
espírito das recentíssimas encíclicas de Leão XIII". 
Ou das posições ousadas no Concílio Vaticano 11, 
ajunta-mos nós. A Revolução de 1817 foi um movi­
mento da Igreja engajada no Liberalismo, que cons­
tituía a ideologia de vanguarda daquele tempo, e 
por isso ela ofereceu à Pátria seus mártires, como o 
Padre Roma, o Padre M iguelinho e o Padre João 
Ribeiro. Essa presença se confirmaria na segunda 
etapa da Revolução, com o fuzilamento de Frei Joa­
quim do Amor Divino Caneca, em janeiro de 1825. 

Pãra nós, que sem pie identificamos na crise bra­
sileira a ausência de instituições jurídicas ajustadas 
#I sociedade, o movigtento pernambucano, em suas 
duas íases, serve-nOs de exemplo. Como também 
riOs set'virá de exemplo aquele movimento que pode­
_ria ser identificado c_omo uma terceira etapa da mes­
ma insurreição: a Revolução Praieira de 1849. 

Em 2 de julho de 1824, os confederados do Equa­
dor diziam, resumindo em uma só frase_ os princí- _ 

-pios sobre os quais se assenta a legitimidade do po­
der: 

"As constituições, as leis, e todas as instituições 
humanJ:lS são feitas para os povos e não os povos 
para elas." 

Essas mesmas idéias se encontram na análise que 
Frei Caneca faz da Constituição outorgada a 11 de 
março de_l824: 

.. Uma Constituição não é outra cOisã-qUe a ata 
do pacto social que fazem entre si os homens, quan­
do se ajuntam e associam para viverem em reunião 
ou sociedade." 

Peço-lhes desculpar-me essa rápida digressão his­
tórica, mas ela me pareceu indispensável à con­
dução de nossa troca de idéias desta noite. Es.tamos 
aqui" para analisar o resultado daS eleições p<i.rdais 
de 1982, quando elegemos um novo Congresso, as 
assembléias estaduais e os governos dos Estados. 

A história de qualquer nação é a história de sua 
crise. É no incoformismo dos homens que se assenta 
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a sua grandeza, e mesmo a sua felicidade. A busca 
Q~sa felicidade para_ o ma~or número e a resistência_ 
dos que se opõem à universalização dos direitos 
constituem a permanente crise do homem. A políti­
ca é o único instrumento criado pela experiência 
para a administração desse contlito duradouro. E, 
ao c6ritr"ãrlo do que afirma Clausewitz, a guerra não 
é a continuação- da política, mas suas frustração. A 
guerra sucede ao fracasso dos convênios políticos, 
principalmente quando ela eclode dentro de uma 
mesma Nação. Daí a grande responsabilidade das 
elites políticas: os seus erros, a ambição facciosa, a 
confusão entre os interesses de grupos e os de Esta­
do geralmente confluem na desgraça dos c.onflitos 
fratricidas. 

"O direito aQieio é a Paz", dizia Benito Juarez­
e o mais importante dos direitos sociais é o de auto­
governo. Os pOvos governam-se a si mesmos quan­
dQ ~stabelecerp, medi_an~e a ampla discussão. com 
toda a: tibei'dade, das idéias que _d~vem regular sua 
convivência, e a eleição direta, universal, secreta, 
sem quaisquer constrangimentos, daqueles que de­
vem interpretar sua vontade em leis e executá-las 
com rigof e respeito. 

Temas sofiido, nesta Nação, um continuado des­
respeitO- à vOntade popular. Nossa primeira As­
sembléia Constituinte viu-se frustrada pelo arbítrio 
do Imperador, a isso aconselhado pela irresponsabi­
lidade de seuS MiníSlrOs. Essa mesma iiribsporiSabi­
lidade levaria o Governo a estabelecer o terrível pre­
cedente dos tribunais militares na repressão aos pa­
triotas pernambucanos, o que valeria a severa ad­
vertência de Bernardo Pereira de Vasconcelos em 

-sua Circular aos Eleitores de Minas-= e a advertên­
cia que não soubemos ouvir. 

Como vontade popular podemos qualificar a 
nossa aspiração _federativa. O poder, como qualquer 
outro valoi so_cial, ê- tanto mais forte quantO- in ais 
distribuído. Sempre temos vivido, neste País, o con­
fronto entre a reivindicação de autonomia provin­
cial e a prepotência do poder central. Nisso não há 
diferenças regíOnais: confederados e farrapos, 
praieiros e luzias, todos os nossos rebeldes levanta­
ram alto a bandeira da federação, que a Consti­
tuição de 1891 estabeleceria, mas de _cujo cumpri­
mento ainda estamos longe. Na primeira República 
a federação sucumbiu à ditadura dos esta.dos fortes 
do sul mormente Minas e São Paulo, com sua políti­
ca dos governadores. O Estado _Novo, ainda que 
~antendo, na letra, o espírito federativo, chegou ao 
exagero ritual de mandar que se queimassem as ban~ 
deiras dos Estados; a experiência da terceira re- -
pública, em seus 17 anos e seis meses de vigência 
constituctohal, foi historicamente curta para nos 
consolidar o mandamento federativo. Quanto à 
atualidade, pouco há o que se falar. Todos sabemos 
que a Federação deixou dé existir na prática, asfi­
xiada pelo centralismo político e submetida ao con­
fisco tributário. 

A tais somas de arbítrio temos respondido com a 
!uta política, tanto maiS- firme qua:O.to mais -pruden­
te, porque se_ a alguns parece sedutor o atalho totali~ 
tário, o povo brasileiro tem preferido o paciente es­
forço de abrir estradas amplas, por onde todos pos­
sam pas_sar. Os bons c_aminhos da Histó~ia se fãzem 
com as ferramentas do trabalho e sob as luzes da 
Razão. 

Temos sido pacientes na campanha pela restau­
ração democráticá. ·o meu Partido, o PMDB, 
forinou-se com este fim primeiro, e o tem perse~í­
do, denodadamente, desde que o governo, surgido 
das armas, impôs às forças políticas o bipartidan.s:. 
mo. Esta luta, paciente, se fez com a funda de Davi, 
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mas contra um Golias que se encoUraÇavã-em "leis 
improvisadas, em colégios eleftorais espúrios, na 
corrupção administrativa e na ameaça. Por muito 
tempo lutamos ainda contra a violência da cCnsura e 
a truculência policial, mas, apesar de tUdo, sempie 
que foi chamado às urnas, a população br<i.silcira 
dos centros mais politizados reSpondeU não ao ~rbí~ 
trio, 

Uma rápida enumeração dos fitoS moStra esse 
confronto. De um lado, as idéiã"s; do outro, a fi:ifÇa. 
De um lado, as praças abertas, a manifestação cole­
tiva do povo; do outro, as masmorras, os interroga­
tórios fechados, o pranto da orfandade e da viuvez, 
As primeiraS eleições, depois de 1964, deram a vi­
tória ao -Partido Social Democrático_errl Minas e D.o 
Rio de Janeiro- isso b8.stoti para Que fossem viStas 
como ato de hostilidade dos dois grandes Estados 
ao movimento de março. Máis do que isso: alarma~ 
ram as forças reacionárias, que responderam com as 
eleições indiretas, a dissolução dos partidos e outros 
ucasses, até o apogeu do arbítrio, com o Ato lnstJtu­
cional número 5. 

Conscientes de que os anos são apenas segundos 
na História não perdemos a -p3.ciêi1cia, mas nêrri por -
isso nos ajoelhamos diante dil força. Nas condições 
difíceis que todos conheceino:s, ·continuamoS a· agir 
politicamente, a construir a frente -opOsiCioniSta, 
nascida como imposição do governo. mas consoli­
dada pelo bom senso político. 

Mantivemos corajosa presença no Congresso, 
ainda que a nossa voz se abafasse e fôssemos, repre­
sentantes da Nação, censurado_s por simples inspe­
tores da Polícia PolítiCa:-- -

04 
••• a fidelidade partidária constitui abuso contra a 

consciêricia do representante piíhlico e distorção da 
essência do mandato." 

Ainda assim crescíamos. E_a cada _crescimento 
nosso, o arbítrio respondia com uma legislação ob­
tusa, de ocasião, a que o povo deu o nome dç_ "ca­
suísmos". Em 1974, graças à abertura do Governo 
Gelse1~ pudemos obter- a extraordinária vitória nas­
eleições legislativas. Como respÕrideu o Governo a 
isso? Cassaram-se mand-atos e, com o objetivo de _ 
impedir a temida perda de maioria -no cOngresso, os 
anônimos legisladores inventaram a figura do sena­
dor biônico, para usar-se feliz expressão cunhada 
P_t?_r: __ º_ E:st_~d_o __ d_~ -~·-- f'_a(JI(). _ N~o __ sQ _is:;Q; _ v_çHando_ 
atrás da própria ConstituiçãO- que haviam outorga­
do, os governantes nos impuseram, com o Pacote de 
Abril, a manutenção_ -das eleições indiretas para os 
governos dos Estados, e tivemos que purgar, por 
mais quatro anos, o castigo dos interventores no­
meados pelo Governo central e referendados por 
um colégio de dóceíS el6ifores. --

"O povo reclama emprego e não recessão •.• ., 

Para _que alcançassem falsa maioria, tuàõ ·era 
permitido: a legislação mudava de acordo com as 
circunStâncias. e as circunstâilcias obedeciam ao ca­
pricho das lutas palacianas. -

Foi assim que, violando todas as doutrinas de 
Direito, e contrariando as comezinhas orientações 
do bom senso, introduziram-se em nosso processo 
eleitoral normas absurdas, como a fidelidade parti­
_dária, a sllblegeri.da- e a prOibiÇão de alianças. 

Nos regimes presidencialistas, como o noss-o, a fi­
delidade partidária constitui abuso contra a cons­
ciência do representante públlc-o e distorÇãõ da es­
sência do instituto do mã.ndato. O deputado, mais 
do que a seu partido, deve fidelidade a seus eleitores 
-e a norma, adotada pelos conselheiros do regime 
e imposta ao Congresso, n~o sigáifiCãva apena.s" a 
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ditadura do partido. Significava, sobretudo, a dita­
dura do Governo sobre o Parlamento, por intermé­
dio do partido então majoritário. 

Desprovida também de lógica política é a balca­
nizaÇão dos partidos em sublegendas. Todos sãbe~ 
mos que os partidos políticos não são entídades ho­
mogêneas. Sua força reside na luta interna, até que 
se chegue, pelo voto, às decisões finais. 

Mas se seu vigor nasce do embate das idéias dife­
rentes, os partidos só podem exercer sua força quan­
do unidos na decisão assumida pela maioria, em vo­
tação interna e democrática: Cumpre então, aos que 
tiveram os seus argumentos vencidos, acatar como 

_sua vont_ade do grupo majoritário. 
A sublegenda perverte a democracia intima dos 

partidos, e os enfraquece. Acicata as divergências e 
as transforma em facções iludidas pela possibilidade 
do poder. 

Chegamos às eleições de 1982. A campanha se 
iniciou com a dissolUção dos Partidos políticos. O 

~- bipastida_rismo, que nunca havia sido da conveniên~ 
cia á o povO, -deixava de-ser da conveniênCia do-PO­
der, e constituía escolho à normaliz~ção da vida na­
cional. Decidiu-se pelo fim da _camisa~de-força,, e 
surgiu a oportunidade de criar-se uma agremiação 
do centro liberal, capaz de se impor, como cunha de 
bom senso, no apertado espectro partidário, e no 
amplo leque ideológico. O Partido Popular nasceu 
com-esse propósito: o de aglutinar todos aqUeles 
que ainda confiavam na política e nos ritos demo­
cráticos de seu exercício. Como ponto de equilíbrio, 
caber-lhe-ia compor,"-COm outras forças, nos Esta­
dos e no Congresso, alianças majoritárias. 

Era a forma pacífica para que transitássemos do 
arbítrio -à restauração completa da soberania popu­
lar. 

Voltaram a f~lar.os mal chamados casuístas. Em 
nome de -interesse que todos conhecemos, e que se 
cingem à permanêncía de certas personalidades no 
Poder, o Governo novamente legislou, ditando a 
vinculação partidária. Resistimos- o que nos foi 
possível resistir, e fomos obrigados a renunciar ao 
terceiro Paftido, recorreildo-nos à fusão dos dois 
grandes blocos oposicionisfas. 

Não quero alongar-me na reiteração de denún­
cias quanto à influência do dinheiro e o abuso do 
Poder em favor do Partido oficial, que são de todos 
çonhe-.;idos. O fato é que,_ apesar das pressões ga~ 
nhamos as eleições nos principais centros brasilei­
ros, entre eles esta sempre rebelde cidade do Recife. 
Objetivemos, a Oposição reunida, maioria na Câ­
mara Federal, e elegemos governadores nas âreas 
mais industrializadas e mais densas de nosso País. 

Mas, cabe agora a pergunta: as eleições de 1982 
foram levadas a sério? Ao que parece, não. No Go­
verno e fora dele, até mesmo entre nós, os que as ga­
nhamos, existem aqueles que não conseguiram ava­
liar a importância dos resultados eleitorais de no­
vembro do ano passado. 

O povo, somados os votos, disse de maneira inso­
fismável que deseja uma rápida mudança de rumos. 
E demonstrou, com toda a segurança, que reivindi~ 
ca. a imediata restauração de todos os seus direitos 
políticos, entre os quais o de eleger, sem ínterme­
diârios escusos, o chefe de Estado. 

Outro mandato dos eleitores de 82 se refere à 
condução da economia nacional e ao fim do exauri~ 
do modelo adotado pelos tecnocratas. O povo recla­
ma emprego e não receSsão; pede salários que baS­
tein- à sua fOme, e nãci os airochos m-onetarístUS. 
Não se pode exigir mais dos assalariados; é preciso 
que todos sejam solidários nos sacrifícios do mO­
mento. 
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Mas, para muitos, as eleições de 82 são um episó­
dio _superado, que se esgotou na apuração dos votos 
e na posse dos eleitos. Os formuladores da política 
oficial agem como s_e elas não tivess_em acorrido e_ 
terqos t1do dificu-ldades, como governadores de Es­
tado, em convencer os nossos próprios correligio­
nários de que as coisas têm que mudar. 

Tenho repetido, em encontros como este, realiza­
dos em todo o Brasil, que estamos submetidos a 
uma legislação envelhecida e obedecemos a uma 

-constituição desajustada. Não podemos continuar 
governados por um diploma outorgado nas con­
dições que conhecemOs; e emendada sob o capricho 
de circ-unstânCias do poder. Mas, como chegar à 
quadratura do círculo, quando encontramos essa re­
sistência na aceitação dos resultados eleitorais? Te­
mos que continuar fazendo política, isto é, buscan­
do o diálogo, exercendo a persuasão, despertando o 
raciocínio de todos. 

Não me encontro entre aqueles que negam pa­
triotismo aos nossos adversários. Custa-me supor 
que existam, entre eles, quem ame menos o noss-o 
País e o nosso povo. Sendo assim, não é difícil con­
vocar, pacíentemente, a sua razão. 

Nisso se funda o meu conceito de consenso, tão 
mal-interpretado por amigos e adversários. Temos 
que ir obtendo consensos parciais, até chegar ao 
grande consenso nacional, que só serâ obtido dentro 
dos princíp-ios clássicos da democracia;. "one man, 
one vote", Temos que encontrar, no consenso das 
forças políticas, os meios hábeis para o restabeleci­
mento das eleições diretas para a Presidência daRe­
pública e a convocação de uma assembléia nacional 
constituinte. Sei que há obstáculos constitucionais, 
como a exigência de dois terços dos Deputados para 
a aprovação de Emenda à Constituição, mas sempre 
que há vontade política e cons-enso - permito-me 
repetir o termo injuriado - nada é impossível às so­
ciedades maduras, como a brasileira. 

Amigos de Pernambuco e brasileiros de todos os 
Estados que particíPam deSte Encontro: 

Ê significativo que tenha cabido ao Instituto Joa­
quim Nabuco a iniciativa desta anâlise serena dos 
resultados eleitorais de 1982. Esperamos que tal es­
tudo, uma vez divulgados, venha a nos ajudar nessa 
tarefa de convencer os nossos amigos. e adversários 
que há um novo Brasil, inquieto, impaciente mes­
mo, reclamando instituições jurídicas que regulem 
novo convívio entre seus filhos e atualizem as suas 
relações econômicas e políticas com o resto do mun­
do. 

Pernambuco é também a sede ideal para este tipo 
de reflexões. Pode-se dizer que a sociologia política 
nasce em Pernambuco, centro intelectual deste Nor­
deste que contribuiu tão poderosamente para o pen­
samento político brãsiteiro. Aqui nasceram, e por 
esta cidade passaram homens como Joaquim Nabu­
co e Tobias Barreto; Tavares -Bastos e Oliveira Li­
ma, Alfredo de Carvalho e Gilberto Freyre. 

No mestre da sociologia moderna que com seu 
vasto painel sobre a formação da sociedade nacio­
nal- Casa Grande e Senzala, Sobrados e Mucam­
bos, Ordem e Progresso -revelou-nos a gênese e o 
desenvolvimento das relações de poder, quero ho­
menagear a inteligência pernambucana. O meu que­
rido amigo não é apenas patrimônio do povo de 
Pernambuco e orgulho da gente brasileira. É um dos 
poucos brasileiros de tod_os os tempos que merecem 
o respeito e a admiração da comunidade universi­
tária no mundo inteiro. Sei que ele_ não deve ser 
alheio à minha convocação para o encontro desta 
rioite e sou, mais uma vez, devedor de seu afeto. 

Às dificUldades dà hora presente são _eno~es, 
mas temos sabido vencer os terríveis desafios do 
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Destino Histórico. Nesta luta, PernambucO-sempre 
se destacou e é bom que venhamos à beira de suas 
numerosas águas reafirmar a fé i tempe:rar o ânimo. 

Tancredo Neves é Governador do Estado de Minas 
Gerais. 

Era o qu-e tinlla a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Centro de Pesquisa e Extensão Pesqueira do Nor­
deste (CEPENE), técnica e adiTtiniStrativamente subor­
dinado à SUDEPE, acaba de ser inaugurado, nesta data, 
li de outubro de 1983, em área cedida pelo Min"istério 
da Marinha, onde se localiza a Esc_ota de Pesca Taman­
daré, no Município de Rio Formoso, Estado de Pernam­
buco. 

Situada em frente à baía de Tamandaré, essa Escola 
possui instalações que comportam 300 alunos em regime 
de internato, numa extensão de 33 hectares. Além de mé­
dias e pequenas embarcações, dispõe de fábrica de gelo, 
câmaras frigoríficas, ii:tstalações para experimentos de 
tecnologia de conservação de pescado e outras facilida­
des. 

O acontecimento--é -digno de registro especial porque, 
além de coincidir com o aniversário da SUDEPE, que 
comemora, nesta data, 21 anos de_ existência, deverá assi- --­
nalar o início de uma autêntica :escalada no tocante à 
execução de programas de exc~pcional importância para 
as comunidades pesqueiras de Pernambuco e do Nord_es-
te. I 

De fato, o CEPENE promoverá a execução de múlti­
plas atividades no âmbito da pesquisa, do ensíno __ e da 
tecnologia da pesca, além da manutenção de convênios 
com a Universidade Federal Rural de Pernambuco e ou­
tras instituições, a parfir da adequada utilização de sua 
infra-estrutura- instalações técniéas, embai:CãÇões, fri­
goríficos, e assim por diante. 

Já em janeiro do próximo ano de !984, serão iniciados 
cursos que contarão com instrutores fornecidos pelo 
projeto de cooperação técnica com o governo do Japão e­
com a Organização das Nações Unidas para Agricultura 
e Alimentação (FAO). 

A solenidade de inauguração do CEPENE foi presti­
giada com a presença do Ministro Maximiano da Fonse­
ca, da Marinha, Dr. José Ubirajara Timm, Secretário­
Geral do Ministério da Agricultura, do Governador de 
Pernambuco, Roberto Magalhães, do Superintendente 
do Desenvolvimento da Pesca, Roberto Ferreira do 
Amaral, além de diversas autoridades e pescadores. 

Convidado que ftii par-a assislfr -à- solenidade de inau­
guração, senti bastante não ter podido comparecer, devi­
do a compromissos-que me prenderam em Brasília, hoje, 
mas faço votos para que este Centro de Pesquisa traga 
grandes benefícios para o Nordeste. 

Desejo ressaltar uma homenagem, que na oportunida­
de da inaugumçào será preStada, com a aposição de uma· 
placa em bronze, denominandO dt::. "Centro Paulo Mo­
reira··. em homenagem ao primeiro Superintendente da 
SUDEPE. 

Congratulo-me, por conseguinte., com a SUDEPE, pe­
lm; brilhantes comemorações do seu 211' aniversãrio, e, 
sobretudo. com o advento do Centro de Pesquisa e Ex­
tensão Pesqueira do Nordeste (CEPENE), a respeito do 
quoll o Superintendente Roberto Ferreira do Amaral as­
severou. em seu pronunciamento: .,_"o CEPENE signifi­
ca mais um instrumento de que dispomos para O 2-lcance 
do nosso objetivo básico, qual seja promover o aumento 
da produção de pescado, de forma a contribuir para o es-

forço do Governo Federal quanto à produção brasileirã. 
de alimentos. Estamos, poiS, contribuindo para melhor 
suprir as necessidades do mercado interno, bem como in­
crementar nossa receita na balança comercial, na luta 
pela superação das dificuldades nacionais". 
- Eram estas as considerações que desejava fazer nesta 

._oportunidade. (Muito bem! Palmas.) 

O S:R. PRESIDENTE (Martins Fílho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nun:cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A situação da heveicultura nô -Amazonas é desespera­
_dora, quer no que concerne aos seringais de cultivo, quer 
no que se refere aos seringais nativõs. Somando-se ao fa­
tor negativo da morosidade e atê mesmo do descaso no 
que tange ao estudo dos prosjetos de financiamento, te­
mos ag_~ra o avil~amento do preço, totalmente insufi­
ciente para cobrir pelo menos o custo de uma produção 
-que, como o sabemos todos, é conseguida através de sa­
crifícios os mais ingentes, de lutas as ma"is á[duas, em 
meio a U!ll_a _natureza iiióspita, hostil, agressiva, em cuja 
ambiên~ia ~omente sobrevivem aqueles que, a par de 
uma coragem à to~a prova, são ainda dotados de pro­
_fundo espírito de renúncia, d_e abnegação e de estoicis­
mo. 

Tendo cometido a estultice de permitir que grupos 
alienígenas levassem mudas de nossas seringueiras para 
cultivá-las na Ásia, ãcabamos perdendo o primado da 
Pl-odução mundial, com a qual, hoje, contribUímos com 
menos de O, I%, o que significa uma -perda irreparável, se 
considerarmos a tecnologia aplicada pelos produtores 
asiáticos, aliada a um cuidado e a um zelo econômico 
todo especiais, a ponto de, tendo em conta as necessida­
des sempre presentes de borracha sintética, sermos em 
breve obrigados a enfrentar um outro cartel econômico, 
desta feita cognominado de rubber-dólar, eis que, a con­
timiar á Tãlta -de ajuda por parte das autoridades fede­
rais, agilizando os processos de financiam-e"ii.tos para 
Uma- râpida liberação de recursoS e, mais ainda, a prosse­
guir o aviltameD.to do preço, teremos fatalmente u~ 
abandono completo da heveicultura, pois os produtores, 
de um modo geral, podem ser extremamente abnegados 
e estoiCos, inas não estarão }ãrilais dispOstoS a cOmeter 
um suÍcfdio econõmico-finãnceiro absurdo e injustifica­
do, caminhando conscientemente para uma derrocada 
irreversível, no cometimento de um. "harakiri" do qual 
não haveria depois nenhuma escapatória. 

Dai, Seiihor Presidente e Senhores Sepadores, a razão 
da minha presença hoje nestas tribuna, para fazer um 
apelo dramático, quase que patético, ao Sr. Ministro 
Delfiin N"etio e ao Sr. Dr. José Dallari; Secretãrio Espe­
cial de Abastecimento e Preço, no sentido de que seja au­
torizado o aumento de cinqüenta por cento no preço da 
borracha, majoração que devia ter sido concedida no iní­
cio deste mês _e que atê o presente momento não saiu, 
causando enormes prejuízos aos nossos produtores, que 
estão, Sr~Presidente e Srs. Senadores, vivendo em estado 
de abandono quase total, fazendo frente à uma vivência 
que a grande maioria das nossas autoridades só_ conhece 
através de informações e de relatórios, muitas vezes com­
pletamente diferentes da rea(idade brutal representada 
pelo trabalho desenvolvido nos seringais do Amazonas. 

Fica, pois, registrado o apeio. Que _o Ministro Delfim 
Netto e o Secretário José Dallari diligenciem, com a pre­
mência que o caso requer, no sentido de que seja conce­
dido o aumento de cinqüenta por cento no Preço da bor­
raCha, sob pena de acontecer o esvaziamento dos noSsos 
seringais, com o aumento dos dramas e das tragédias so­
ciais Cjue jâ flagelam, impiedosaniente; o Estado do 
AmazonaS. 

Era o ··que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Outubro de 19&3 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acaba de ser reconduzido à presidência da Confede­
ração Nacional do Comércio o empresârio Antonio de­
Oliveira Santos. Por uma série de motivos, acredito que 
esse fato não possa deixar de merecer nosso registro, 
aqUi no Senado Federal. 

Em primeiro lugar, a gestão de Oliveíra Santos em seu 
p(ecedente mandato à frente da Confederação foi mar­
cante na vida do órgão. Não apenas ele a conduziu com 
firmeza _e sobriedade, adotando posições claras diante 
dos problemas que naturalmente se colocam na vida de 
uma entidade de classe, como através de uma série de 
eventos ampliou suas vistas sobre a atualidade brasileira. 
Em seminârios e em uma série de reuniões de alto nível 
:ibordOu-esses problemas e abriu novos caminhos para a 
Confederação. 

Nesse mesmo período, em um recOnhecimento de suas 
inegãveis qualidades, Oliveira Santos viu-se __ escolhido 
para o mais alto forum governamental na área econômi­
ca, o Conselho Monetãrio Nacional. -Da mesma forma, 
concomitantemente com sua reeleição, foi incluído na 
Ordem do Mérito âo Trabalho e condecorado pelo mi­
nistro Murillo Macedo. 

Desejo prestar a(iuí minhã homenagem a esse eminen­
te conterrâneiO; a esse brifhante capixaba que ascende 
aos mais elevados p_ostos da República e que neles desen­
peilha suas fun~õeS d"e modo a merecer a maior satis-

--fação da categoria que representa. 
~~~orp~ro ?O texto de meu discurso os pronUI)CÍameQ~ 

tos feitos pelo ministro do Trabalho MurilfO Macedo ao 
conferir-lhe a Qrde~ do Mérito, e pelo próprio Antonio 
de Oliveira Santos -ao agn~decer a homenagem prestada. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR .. 
JOÃO CALMON EM SEU DISCURSOi 

ORDEM DO MÉRITO DO TRABALHO 
MurillO Macedo- Ministro do Trabalhola015 

A outorga da Ordem do Mérito do Trabalho é uma 
forma singela mas altaneira atravês da qual a sociedade 
brasileira Vem pÍ'estando o seu reconheciemnto aos cida­

-dãos que, de modo inequívoco, dedicaram suas carreiras 
--à construção de nossa Pátria e à promoção de nossa gen-
te. 

É através do trabalho que o homem cultiva a sua dig­
nidade e dã oportunidade para que outros assim também 
o façam._ É com trabalho que ele gera mais trabalho. É só 
com o trabalho que se exerce a plenitude da criatividade 
humana._Cada um em seu campo, é sempre pela via do 
trabalho que os homens de bem concretizam seus so­

-nhos. Katravés do trabalho que se alcança_ os prazeres da 
liberdade_Ê por meio do esforço discipllnado que o 
amanhã acontece. Sim, o mundo do trabalho é construí­
do sobre um aparente paradoxo, ou seja, a combinação 
de liberdade com disciplina. :t pela via do trabalho disci­
plinado que se chega ao nicho da liberdade. 

Essa tem_ sido a trajetória <).~ todos os ho~ens que 
construíram· obras de valor. Esse tem sido o_caminho da­
queles que criaram para si e para os seus semelhantes. 
Essa tem sido a vida de António de Oliveira Santos, um 
homem que sempre acreditou no trabalho, que sempre­
trabalhou com vontade e que sempre buscou a realização 
de seus_ planos pela via do trabalho. 

Como eStudante, sempre trabalhou. Como trabalha­
dor, nunca parou de estudar. Como estudante e traba­
lhador percorreu toda a extensão de cada uma das car-

• Outorga da 0(dem do Mérito do Trabalho a Antõnio de Oli­
veira Santos, Brasília, 07-10-1983. 
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reiras. Dos Bancos do Ginâsio, formou-se em engenha­
ria à custa de seu trabalho esforço para então, da mesma 
maneira, transformar-se em eminente professor de física 
da universidade de seu estado natal - o Espírito Santo. 
Como trabalhador, começou por onde a maioria dos 
brasileiros começa, ou seja, pela profissão manual e que 
ele sempre respeitou e até ho]e-respeita. Como mecânico 
de manutenção da CruzeirO do Sul - ele aprendia uma 
profissão e se apaixonavã permineiiteinellte pela 
aviação. Em seguida, formando-se em Engenheiro de 
Produção, passava por todos os escalões -da carrei:i-a féc­
nica para, então, chegar a superintendente de empresas 
do grupo Vale do Rio Doce. Como prova de sua lide­
rança e prova do respeito conquistado pelo trabalho, o 
nosso homenageado foi escolhido pelos seus pares para 
Presidente da Confederação Nacional do Com~rcio. · 

No mundo econômico, Antônio de Oliveira Santos já 
se posicionou Como um dos mais dinãmicos"emp{esárioS -
deste País e em grande entusiasta não só do comércio 
como também da agricultura e da própria indústria. Sua 
visão é ampla: para ele, o mundo dos negócio.s constitui 
um todo articulado, setorialmente e socialmente. Com 
seu marcante pragmatismo e alto nível de informação, 
associados à visão cosmopofifa- do rnundo econômico, 
ele vem se destacando como líder de toda a área empre~ 
sarial, acreditando e defendendo a livre iniciativa e con· 
fiando e praticando a competição sadia. Antônio de Oli· 
veira Santos não vê a competição como processo de ini· 
mizades. Ao contrário; ele a encara Como meio d-e cal· 
deamento da eficiênCia e artículaçào de compleffientarie· 
dades onde cada um torna-se amigo do outro dentro da· 
quilo que tem de melhor e que de melhor sabe fazer. 

O Brasil é um País ã.fortunado em possuir líderes em· 
presariais como-Arítônio dC Oliveira Santo. Sua contri­
buição aos setores público e privado tem sido iinensa e 
tenho certeza, assim continuará por muitos C muitos 
anos. Nesta oportunidade em que, como chanceler da 
ordem do Mérito do Trabalho, outorgo-lhe esta comcn· 
da, queira aceitar, querido Antônio, os meus mais sinú: 
ros cumprimentos por tudo o que você já realizou por 
este País e, tenho certeza, ainda virã a realizar. Que estes 
cumpriemntos sejam extensivos a tõdoS -os seus familia· 
res que, afinal, são a gra-nde razão de ser seu continuado 
esforço. 

Agradecimento do Sr. Antonio Olivetra Santos: 

"Exm'i' Sr. Ministro, meus Srs.; 
Recebo, muito sensibilizado, a honra que me é confe­

rida pelo Senhor Presidente da República; tendo a 
valorizã-la a presença e a palavra do Senhor Ministro do 
Trabalho. 

Entendo a concessão desta Comenda como dirigida ao 
Comércio que-represento na condição de Presidente de 
sua Confederação Nicional e, os méritos que me possam 
ter sido atribuídos pertencem evidentemente aos meus 
companheiros comerciantes, detentores de uma longa 
tradição de probidade, de devotamento ao bem coletivo­
e de espírito público dedicidos-à comunid-ade C ao- País. 

No mundo em transformação, em que estamos viven­
do, não há lugar para o homem de negócios egoísta, mo­
vido apenas pelo objetivo de lucro. 

A atividade mercantil sempre se caracterizou entre 
nós, no passado, pela feição patriarcal das relações entre 
seus empregadores e empregados. Eles sempre consti­
tuíram mais uma família, associada em torno de interes~ 
ses comuns, do que uma coletividade de sentiinentos em 
choque. 

Esta, é uma das razões por que tem sido possível im~ 
plantar no Brasil a avançada legislação social de pro­
teção ao trabalhador, com que contamos. Ela foi estabe~ 
lecida sem oposição, antes com o apoio e a solidariedade 
das classes patronais. Mais aindã: a muitas leis se anteci~ 
pou a espontânea iniciativa dos empregadores. E gran­
des obras de ampliação da assistência saciar e educativa 

do _Estado foram empreendidas, voluntariamente, pelos 
chefes de empresa, através de organismos especializados 
das Confederações patronais, dos quais na área do Co­
mércio o SESC e O SENAC são" exemplos modelares. 

A distinção que me é concedida signific;:a na verdade o 
r~conhecimen-to do Governo a ~te trabalho dedicado do 
CO!Uércio integrado no desenvolvimento da economia 
brasileira, promovendo a criação de empregos, preocu­
pado com o b_em-estar da comunidade e a tranqüilidade 
social; colocando permanentemente o bem público e o 
superior interesse do País acima de seus próprios interes~ 
ses, ou de sua classe. 

Reitero 9 meu reconhecinlento ao ilustre e dileto _ami­
go Ministro Murillo Mac-êdo, em quem o Comércio e os 
homens de empr~a semp_re encontraram receptividade e 
justiça, pCfa sua presença ao no~so lado neste ffiomento, 
valorizando com esta demonstração de gentileza o signi­
ficadÓ desta solenidade." -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
h;:tY.c;.ndº-a_ttatar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária do próximo dia l3 de ou­
tubro, quinta-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Inclu-são Ordem do dia- art. 195,1ll, a, do Regimento 
Interno). 

'lotação, em tu~no único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 t 10, de 1983 (n"' 946/83, na Casa de origem), de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente da RepúbliCa, ciue altera a 
Lei n'i' 6.099, de 12 de setembro de 1974, qu~i;. "dispõe 
sobre o tratamento tributário de arrendamento mercan­
til, e dá outras providências", e o Decreto-lei n"' 1.811, de 
27 de outubro de 1980, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, profeiidos em ple­
nãrio, das Co~issões: 

- de Economia; e 
- de Finanças. 

2 

Votação em turno único, do Requerimento n"' 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n"' 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e ~nstitucional do Pais. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
cortStitUClOn-alidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n\' 280, de 1980, 
de autoría Gõ sen-ador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n"' 634, de 1983, da Comissão: 
--- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de, com vo~o vencido do Senador José Ignácio. 

4 

-Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296, do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 39, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza 
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ao Poder Executivo a conceder um abono de emergência 
de 70% (sententa por cento) para os servidores públicos 
federais, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n"' 739, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regrmento- Interno),- do Projeto de Lei do Senado 
n"' 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que--estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n" 738, de 19&3, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridíi:idade. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. ;296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado _n\'_2J, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
táríos de veiculas de aluguel empregados no transporte 
inclividual _de passag~iros, mediante subsíd_io, nas con~ 
dições que especifiCa, tendo 

PARECER, soli fl9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

7 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial dO 
Juri Popular, que altera dispositivo do Códig-o de Pro­
cesso Penal tendo 

PARECER, sob n"' 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituicão e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 800, de 

1983, de autoria do Senhor Senador José Ignácio, de 
adiamento da discussão para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer.,. 
rada a sessão. 

(Le~·anta·se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 10-I0-
83 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Pretendo, mais urna vez, abordar a questão do Estado 
nas atividades econômicas. E gostaria de, antes de iniciar 
o meu breve pronunciamento, ler a introdução de um 
documento do SindicatO dos Trabalhadores nas Indús­
trias de Energia Elétrica e da Produção do Gás, do Rio 
de Janeiro, também sobre o papel das estatais na econo­
mia brasileira. 

Inícia-se assim este documento: 

"O PAPEL DAS ESTATAIS NA ECONOMIA BRA­
SILEIRA 

As inversões_ estatais nas áreas de infra-estrutura 
{comunicações;- produção e diStribUição de energia, 
portos e transportes), insumos bãsicos (exploração 

_qc;: petróleo, siderurgia e mineração) e serviços (ban­
cos), constituíram condição indispensável para o 
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processo da industrialização brasileira. No quadro 
de atraso econômico e luta pelo desenvolvimento na 
época do domínio dos monop6lios internacionais, a 
intervenção direta-do Estado na economia permitiu 
o controle nacional sob're setores produtivos essen­
ciais que, de outro modo -dados a vulto e a longa 
maturação dos investimentos necessários- cairiam 
em mãos de empresas estrangeiras ou, mais prova­
velmente, teriam sua exploração postergada. 

Atuando nessas á~as vitais, empresas estatais 
pioneiras como a-Cia. Siderúrgica Nacional, a Ele­
trobrás, a Petrobrás, a Cia. V ate do Rio Doce, a 
Cia. Nacional d_e_Aicalis, entre outras, contribuiram 
ainda para o desenvolvimento da empresa priva-da 
nacional, fortalecendo-lhe as materias-primas e ser­
viçOs necessários- e adquirindo_ paite de sua pro­
dução. Foi possível assim que a indústria brasileira, 
insignificante em 1930, constituisse, na metade da 
década de 50 Q_ principal parque produtivo da 
América Latina. 

O final dos anos 50, quando a atividade produtiva do 
Estado deixa de ser estendida a novos setores, correspon­
deu ao período de ampla abertura da economia brasilei­
ra ao capital estrangeiro, com a liberação da importação 
de equipamentos para as multinacionais, a associação 
entre o grande empresariado nacional e OS interesSes fo­
râneos e a intensificação do processo de desnacionali­
zação dos empreendimentos mais rentáveis." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores_,--
Volto a abordar a questão da campanha pela privati­

zação, aberta ou dissimulada, através da desativação ou 
venda de ações de empresas estatais. Trata-se de assu-nto 
da mais alta relevância para a Nação no período pós­
guerra e, em particular, na atual crise sem precedentes na 
História da República. 

Entendo que a análise deste fato, irreversível no mun­
do moderno, precisa ser efetuada sem preconceitos ideo: 
lógicos e sem a má-fé da -mistificaÇão ·ou -s'ofiSnias com o 
intuito de apresentar fun-damentação lóiica a ConclUsões-­
ou teses que-interessem a grupos, nacionaí.S ou estrangei-­
ros ou setores. ávidos por assumir parcelas do patrimônio 
estatal que finalmerlte pertence a tod3 a Nação brasilei­
ra. 

Há também os inocentes úteis a quem se anuncia que o 
setor estatal é responsável pela metade do déficit públi­
co, portanto a única saída é a sua desativação sob pena 
de in viabilizar o combate à inflação, e coisas do gêitero. 

A esse respeito gostaria de acrescentar um adendo. 
Consultando o C<ttúlogo d<ts empresas estatais elaborado 
sob a responsabilidade da SEST, pude verificar qUé em 
cerca de 500 empresas alí arroladas, pouco mais de 20% 
constituem empresas que poderiam significar~-realmente, 
a participação do Estado na produção de bens e serviços­
comercializados, segundo a lei e a lógica do mercado. 
Quase 400 dessas empresas arroladas são empresas pres­
tadoras de serviço tradicionalmente considerados como 
função de Estado e, obviamente, não podem apresentar 
lucros; ao contrário disso, devem, e são de fato, manti­
das pelo Tesouro Nacional, com recursos da Nação bra­
sileira. 

Entre essas quase 500 empresas estão arroladas, por 
exemplo, as universidades federais autárquicas, ao" todo 
em númeoro de 20. Estão também, catolagadas todas as 
fundações universitárias federais, também em número de 
20. Estão igualmente catalogadas órgãos como a SUDE­
NE, SUDECO, SUDAM, SUOESUL, Hospital das 
Forças Armadas, o lAPAS, o INPS, e INAMPS e umã 
porção de órgãos autônomos, empresas públicas, autar­
quias e sociedades civis mantidas pelO -Estado, todas elas 
prestadoras de serviços próprios do Estado e cjue apenas 
atuam de forma descentralizada e autônoma a partii- do 
Decreto-lei n~' 200. o qual descentralizou a Adminis-­
tração Pública Federal, no Brasil, do ponto de vista ad­
ministrativo. 
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O certo é que, quando se informa à sociedade brasilei­
ra que as empres:as estatais são as grande responsáveis 
pelo déficit público, esquecem-se propositadamente de 
dizer que esse déficit se deve, sobretudo, e quase que ex.- _ 
clusivamente a essas empresas estatais prestadoras de 
serviços próprios da atividade do Estado. As empresas 
estatais propríamente ditas, ou seja, as empresas de eco­
nomia mista, constituindo mais de uma centena, ao to­
do, e que se inserem na economia normal de mercado, 
estas na verdade não têm apresentado dêficit n·õrmal­
mente, tradiCiOnalmente, historicamente. É bem verdade 
que algumas delas têm apresentado um déficit do ano 
passado para cá, ou seja, a partir de 1982. Isto porque 
em I 98 I e 1982 elas foram forçadas pelo Governo Fede­
ral a capatar, no exterior recursos em moedas fortes para 
.contribuírem com o equilíbrio do balanço de pagamen­
tos. Elas tinham credibilidade para captar esses recursos 
externamente, à ocasião. Em 1982, tanto a Companhia 
Vale do Rio Doce, quanto a ELETROBRÁS, POR­
TOBRÃS e PETROBRÁS, tinham alta credibilidade no 
exterior para captar recuros. O Banco do Brasil forçou­
as, por assim dizer, a captar recursos em montantes cada 
vez mais elevado, não se importando para que projetO se 
destinavam esses recursos. Na verdade, pouco se impor­
tou, sobretudo com a forma pela qual esses recursos 
eram inveStidos; se os projetos erarri rerttáve!s eConomi­
camente viáveis ou não. De sorte que, em 1983, tanto a 
ELETROBRÁS; A Companhia Vale do Rio Doce, a PE­
TROBRÁS, a PORTOBRÁS, a SIDERBRÁS e tantas 
outras, foram praticamente levadas à falência, não pelos 
elevados custos de sua mão-de-obra mas sobretudo, ou 
quãse exclusivamente, pelos elevadíssimos custos finan­
ceiros de suas dívidas. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex' me permite um aparte, 
neste aspecto nobre Senador Henrique Santitlo? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex~. com 
imenso prazer. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• tem razão. Gostaria de 
dar um exemplo em relação à SIDERBRÁS. Foram Cap­
tados recursos no exterior para serem aplicados na 
ACOMINAS e, em verdade, esses recursos não foram 
aplicados na AÇOMINAS. Aí está uma prova do que 
diz V. Ex• O Governo obrigava as empresas estatais a 
obter moeda forte e essa moeda não era empregada nos 
destinos dos projetos específicos. Desculpe a interrupção 
mas achei oportuno. 

O SR. HENRIQUE SANTÍLLO - Agmdeço imen­
samente o interesse que V. Ex~está dando ao meu discur­
so ... 

O Sr. Lenoir_Vargas- V. Ex• me permitiria um apar­
te:!_ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei V, Ex~ 
logo a seguir. 

... mas, é uma questão como essa, por exemplo, que le­
vou a ELETROBRÁS a necessitar cada vez mais de re­
cursos ãrrecadados à sociedade brasileira, aos consumi· 
dores de energia elétrica. Pois pasmem os Srs.! Quase 
40% do que se paga de energia elétrica no Brasil destina­
se à ELETROBRÁS e ao Governo FederaL Quase 40% 
do valor bruto arrecadado pelas concessionárias de pro­
dução e distribuição de energia elétrica no Brasil, 
destinam-se aos cofres da ·ELETROBRÁS ou, airaVés do 
Imposto Único, ao Governo da União, do qual também 
uma parte se destina à ELETROBRÁS. Por quê? A 
ELETROBRÁS está realmente com custos financeiros 
assoberbadcis, elevadíssimos porque, de certa forma, 
obrigou·se a fazer endividamento externo extremamente 
grande. 

Hoje nós temos, por exemplo, incluído na tarifa da 
e-nt!rgia: eU:trica que todos pagamos, que a população 
brasileira consumidora paga, o empréstimo compulsório 
no valor de-5% do faturamento bruto. Há ainda o lm-

Outubro de i983 

posto Único de energia elétrica na proporçào de !3% 
desse mesmo faturamento. A chamada "reserva global 
de reversão" equivale a 18% desse faturamento bruto c 
ainda a "reserva global de garantia" que equivale a qua­
se 5% deste total. Então, são quase 40% do total pago pe-­
los consumidores brasileiros de energia elétríca que se 
destinam, não às empresas estaduais ou regionais de pro­
dução e di~tribuição de energia elétrica, mas à EI,.E­
TROBRÃS ou ao próprio Governo FederaL Ora, nós­
sabemos perfeitamente que isso se torna cada vez mais 
indispensável à ELETROBRÁS, não porque ela pague 
muito.ao seu pessoal, não porque ela tenha uma despesa 
exagerada, como se pretende dizer, com o seu pessoal, 
com a sua mão-de-obra. Não! E sim porque os seus cus­
tos financeiros estão obrigando-a a fazer isso, a estabele­
cer esse tipo de processo. f: por isso inclusive que as tari­
fas também de certa forma aumentam muito além daqui­
lo que seria admissível as tarifãs no serviço-público pres­
tadO, se bem q-ue é bom que se faça uma referência tam­
bém_se nós considera_rmos a média dos últimos anos é 
um outro aspecto que se precisa fazer referéncía: aS tari­
fas dos serviços públicos prestados pelas estatais, na ver­
dade, aumentaram um pouco menos, em média, do que 
o índice innacionário, ou o aumento do custo de vida de 
um modo geraL 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex' me permite um aparte, 
eminente Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço primeiro, 
com prazer, o Senador Lenoir Vargas, e a seguir V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas- Devo fazer uma preliminar no 
sentido de que por princípio, embora não seja economis­
ta, sou contra a estatização da economia. Disso iião -te­
nho a m~nor dúvida, sou, por princípio, contrário. Ago­
ra verifico na sua afirmação um contraste porque V. Ex•, 
ao mesmo tempo em que defende a posição estatal dessas 
empresas, que é importante, diz que elas foram obriga­
das a pedir empréstimos externos, no interesse, natur-al­
mente, de uma política econômica governista, ou gover­
namental. Então, se elas não fossem tão estatizadas 
como o são, elas naturalmente não seriam coagidas, 
como V. Ex• diz que quase foram coagidas a pedir esses 
financiamentos externos. Então, me parece que ou é bom 
ou não ser estatal porque termina sendo coagida pelo 
Governo a pedir empréstimos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Poderíamos esta­
belecer um diálogo para esclarecer este ponto. 

O Sr. Lenoir Vargas- Depois V, Ex' faz uma apolo­
gia de determinadas empresas estatais que são, e eu tam-­
bém considero, muito importantes na vida nacional e, ao 
mesmo tempo, entendo que as suas diretorias são coagi­
das a fazer empréstimos que não necessitavam. Vê V . .Ex• 
que há uma certa dificuldade de entendimento no seu ra­
ciocínio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex' me descul­
pe, eu sou uma pessoa extremamente complexa. Deve ser 
isto! 

Mas, veja br<:m, Ex•, acho que vou tentar ser menos 
prolixo. 

As empresas estatais prestadoras de servia existem! 
No ano passado, sobretudo, foram obrigadus, por uma 
política de Governo - que a mim não interessa agora 
analisar, pOrque tem sido vasta mente analisada e V. Ex~ 
sabe a nossa posição tanto quanto nós saóemos a de V, _ 
Ex• - Então, dada uma política de Governo. essas em­
presas estatais foram obrigadas a se endividarem mais, 
captando divisaS fortes no exterior. Na maioria das- ve­
zes, sem nem mesmo verificar-se de que forma esses re· 
cursos estaVam sendo aplicados. A que_ se destinavam e.<>· 
ses recUrsos"'? Se era a projeto de maturação rápida, se era 
a projeto de maturação muito longa, demorada, se era a. 
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projetos ecMomicamente viáveis ou não. A verdade é es­
ta, sobretud~ no que diz respeito à ELETROBRÁS. E 
posso citar-Ih\! aqui um exemplo. No meu Estado, a Usi­
na de Corumbá foi uma dessas excrescências cometidas 
nos dois últimus anos, em relação à ELETROBRÁS e à 
empresa de eletcicidade do Estado de_G_oiãs, que é uma 
concessionáiiã.-da ELETROBRÁS. O Governo estimu­
lou o início da construção da Usina de Corumbá de uma 
forma inteiramente falsa. Em priffieír(j lugar, o levanta­
mento de custo foi muito aquém do rea[, e propoShada­
mente, para facilitar a captação de_ reCursos no exterior. 
Com os recursos captados, o projeto começou a serre­
formulado e, de 360 milhões de dólares, passou a um bi­
lhão de dólares, Ex~. em dois anos evidenciando uma 
enorme diferença do custo inicialmente programado.­
Então, isto significa o quê? Para um projeto que ao custo 
de 360 milhões de dólares era economicamente viãvel, a 
Nação passou a ter nas mãos um projeto cujO cuSto, pas~ 
sou para um bilhão de dólares, e portanto, economica~ 
mente inviáveL 

Isto é um exemplo. No entanto, elas foraffi levadas ao 
endividamento, Ex•, não porque precisassem dos dóla~ 
res. Na verdade, quem precisava dos dólares era o ba­
lanço de pagamento do País, era a SEPLAN- Secreta­
ria de Planejamento da Presidência d<! República. Esta 
sim, necessitava dos dólares, das divisas fortes. Como o 
Governo Federal desde o ano passado, como bem sabe 
V. Ex•, jã não tinha credibilidade, não tinha conaições 
de captar recursos com aquela facilidade cOmo captou 
no passado, essas empresas acabaram sendo acionadas, a 
meu-ver, de forma inescrupulosa. Não se pode criticar na 
essência a fuil.ção dessas empresas, o que se deve criticar 
é a direção delas, comprometidas politicamente com um 
Governo, que a meu ver, não agiu de forma correta. Er­
rou de forma deliberada, levando essas empre-sas a uma 
situação realmente difícil. Então é muita clara a questão. 

Hoje as empresas estatais estão sendo censuradas, es­
tão sendo desmoralizadas por um crime que não comete­
ram, mas que foi cometido pelo Goyerno, que as usou 
para captar divisas fortes. A ELETROBRÁS é impor­
tante para o País? Claro, -é importante para-o País. É im­
portante que ela continue estatal? Evidente, é importante 
que ela continue estataL É importante que ela continue 
crescendo_? Claro, é importante que ela continue crescen~ 
do. A ELETROBRÃS é deficíiárTa"? Claro, ela é defici­
tãria. E por quê? Porque tem custos financeiros elevadís­
simos, obrigada que foi a fazer empréstimos externos 
sem se verificarem as condições reais dos projetos nos 
quais esses recursos seriam aplicados. 

O que aconteceu com a Vale do Rio Doce, com vârios 
setores da Vale do Rio Doce, com várias subsidiárias da 
Vale do Rio Doce? A mesma coisa, na sua essência; nas 
suas linhas centrais, a mesma coisa. Com a PE­
TROBRÁS? A mesma coisa nas suas linhas gerais. E iSto 
que quero dizer. 

Então, não dá para se aceitar a campanha de desmora­
lização das estatais! E quero dizer a V, Ex• que não é fei­
ta no Senado.Nunca ouvi, a nãO ser uma vez, um -discur­
so aqui de um par desta Casa que teiúasse responsabili­
zar frontalmente as empresas estatais pelo descalabro. 
Mas, sabemos que há setores da sociedade interessados 
em defender este ponto de vista, e o tem defendido. 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço agora o 
nobre Senador Virg11io Távora. 

O Sr. Virgilio Távora- Eminente Senador, vamos co­
locar bem calma a discusSão. Primeiro queremOs que V. 
Ex• veja dois ângulos do problema. Número um, a neces­
sidade de existir as estatais em setores bem determinados­
da economia, e somos nós, desta idéia; um dos defenso­
res maiores nesta Casa. Outro ângulo, é justamente a 
existência de alguns excessos praticados pelas diretorias 
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de algumas dessas empresas. Aqui não fala o Vice-líder 
do Governo, mas um homem que defende justamente, 
junto com o Senador Roberto Saturnino, até pouco tem­
po correligionário de V. Ex', hoje líder do PDT, a neces­
siáaae ·da existência do Estatuto das EstataiS~ Aliãs, 
adiantamOs a V, Ex~ que S. Ex~ e nós, separadamente, es­
tamos com os respectivos assessores fazendo o antepro­
jeto desse documento, que, em discutido nesta Casa, po­
derá sei depois, com todo o acervo de contribuições dos 

-- Sr:i:-Senadores. um dos maiores contributos que o S_ena~ 
do Federal poderá dar à Nação. Mas, vamos deixar bem 
claro~ quando uma empresa estatal, ao contrário do que 
aqui foi ·afírmado, toma um empréstimo-e se endivida lá 
fora, os dólares obtidos são trocados por cruzeiros, que 
não tem outra destinação senão a própria companhia es­
tatal. 

O-SR. HENRIQUE SANTILLO- Mas, quem disse 
o contrário. 

O Sr. Ví~g~1io Tãvora - Perdão, ~qui ... 

O Sr. Itamar Franco - Eu disse. 

O Sr. Virgílio Távora- V, Ex• afirmou. E, quando ... 

O Sr. Itamar Franco - E vou reafirmar. 

O Sr. Virgílio Távora - Quando tomamos por uma 
entidade- isso é curial- um empréstimo lâ fora- por 
isso é que não queríamos deixar passar em Julgado essa 
afirmativa- quando tomamos um empréstimo em dóla­
res, o montante é transformado pelo Banco Central, que 
fica com os mesmos, em cruzeiros no câmbio convencio­
nado, ao câmbio do dia, e entra para a caixa desta em­
-preSa. O Presidente de uma companhia que permitir pro­
cedimento de maneira diferente está incidindo em crime 
de responsabilidade. Essa é a primeira coisa. Tivemos o 
prazer de ouvir o discurso de V. Ex• desde o começo, 
mas,_em compensação, V. Ex• não teve o ensejo de ouvir 
a discussão, no fim dil semana passada, entre o eminente 
Líder do PDT e nós, em que uma das propostaS "que faze­
mos e que estamos lutando dentro do Governo, na parte 
do Executivo, e que procuraremos transformar depois 
em propositura legislativa, é justamerite que os emprésti­
mos em dólares dessas diferentes companhias estatais, 
principalmente e a começar pelas de insumos básicos, se­
jam siãerúrgicos, sejam energéticos, se transformem, à 
proporçãó que tenham que ser resgatados, em aumento 
de capital das mesmas, aceitando a União o encargo dos 

-resgates. Vê V. Ex• que uma pessoa que luta tanto pelo 
fortalecimento das estatais não poderia assistir aqui a 
afirmativa de que havia desvios dos recursos tomados 
por uma estatal para outros fins que não ela. Apelamos 
para o bom senso desta Casa: se houve isso, aí sim, seria 
o caso de se pedir uma comissão de investigação - ago~ 

ra, o nómero das comissões parlamentares de inquérito 
-Chegou ao cinco- pedir outra COmissão de averiguação 
para descobrir que _companhia é essa que aqui aparece, 
porque isso é crime,- simplesmente. Desculpe o alongado 
aparte. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço o apar­
te de V. Ex~ 

Antes de conceder o aparte ao nobre Senador Itamar 
Franco, porque acho que essa questão deve s_er bem es­
clarecida, devo dizer que há duas coisÍis: a minha afir­
mã:Çãd, qUe é âO"cclflllecimento público, hoje, é a questão 
do endividamento das estatais, de certa forma forçado 
pela pressão do balanço de pagainento. Essa é uma ques­
tãO.-Ã- outra é a· que o Seilador Itamar Franco denunciou 
o desvio de recursos oriundos de empréstimos externos 
que originariamente deveriam ser destinados à AÇO MI­
NAS, _e não o foram. 

Tem V. Ex• o aparte, nobre Senador Itamar Franco. 
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O Sr. Itamar Franco - Senador Henrique Santillo, 
evidentemente, como disse o Senador Virgílio Távora, 
vai-se buscar recursos no exterior, entrega-se ao Banco 
Central que os transforma em cruzeiros. Até aí, tudo 
bem. O que eu disse a V. Ex•, e reafirmo agora, foi" o se­
guinte: recursos captados no exterior que deveriam ser 
aplicados na AÇOMINAS, depois de transformados em 
cruzeiros, foram desviados e não aplicados na AÇO MI­
NAS. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pela própria SI­
DERBRÃS. 

O Sr. Itamar Franco - Possivelmente, pela próp'tia 
SIDERBRÁS. Eu disse isso numa intervenção ao Sena­
dor Murilo Badaró, quando S. Ex• protestava exatamen­
te pela não aplicação desses recursos. 

O SR. HENRIQVE SANTILLO- Lembro-me bem, 
foi no ano passado. 

O Sr. Itamar Franco - E durante a campanha eleito­
ral iSsQ-fOi debatiáo n-as praças públicas de- Minas Ge­
rais. Tanto a_ssim, que solicito- e aproveito agora que o 
Senador Virgífio Távora fica estarrecido com esta po­
sição - dele permitir uma auditoria no Banco Central, 
para verificarmos se houve ou não isso. É a melhor ma­
neira de esclarecermos, porque as informações que nós 
temos, e que foi, como disse, debatido na própria campa­
nha eleitoral, é que houve desvio de recursos que eram 
para a AÇOMINAS, em Minas Gerais. O Senador 
Virgílio Távora diz que i!)so não é possível, que seria um 
erro de natureza administrativa seriíssimo. Então, vamos 
fazer uma" auditoria no Banco Central. 

O Sr. Virgílio Távora - Não precisa ser no Banco 
Central. Quem tomou esses re-cursos? 

O Sr. Itamar Franco - Não. Eu gostaria de partir do 
Banco Central, mas vamos à SIDERBRÁS. 

O Sr. Virgílio Távora - Vamos à SIDERBRÁS. 

O Sr. Itamar Franco- Vamos examinar, eu aceito is­
SQ. 

O Sr. Vir~ílio Tâvora- Vamos à SIDERBRÃS. Atê 
para um pedido de informação que V. Ex• encaminhar 
hoje, nós nos comprometemos de trazer aqui a resposta. 

O Sr. Itamar Franco......:. Nem preciso encaminhar o pe­
dido. V. Ex• jã pode solicitar essa informação à SI­
DERBRÃS, e eu não preciso perder tempo de fazer o pe­
dido de informação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Senador Virgílio 
Távora, tendo em __ vista a denúncia grave do Senador Ita­
mar Franco, já realizada no ano passado, aqui neste ple­
nário, eu sou testemunha disso, creio que ... 

O Sr. Virgílio Távora- Perdã9, não éramos, na épo­
ca, iiwestido de mandatQ _sc_natorial. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- S. Ex• feZ esSa de­
núncia ao Senador Murilo Badaró, nesta Casa. 

O Sr. Itamar Franco- Essa denóncia foi comprova­
da. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Santillo, 
estamos explicando que, ano passado, estávamos modes­
tamente governando o Estado do Ceará ... 

O Sr. Itamar Franco- Vai voltar, daqui a três anos. a 
governar novamente o Ceará. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Mais ainda, por­
que V. Ex• está agora investido de mandato senatorial, 
m_ais ~O,Ul vez, para honra e gáudio desta Casa, é que eu 
também acho que V. Ex• e o PDS ... 
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O Sr. Virgílio Távora - ~satisfação nossa o ç_onvfvio 
com V. Ex~ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -V. Ex• sabe que a 
satisfação é mútua e é- muito maior de mfnha parte, por­
que eu sou um mero aprendiz de V. Ex~. sem querer com 
isso bajular, sem querer com isso lançar lantejoulas em 
V. Ex• 

O Sr. Virgfiio Távora- Imagine no dia que for pro~ 
fessor! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V. Ex• sabe que 
tem coisas enormes a me ensinar e tem me ensinado. 
Mas, veja bem: mas ainda um motivo para que o Partido 
de V. Ex•, sem nenhuma posiçãO maniqueísta, nessas al­
turas, procure averiguãt -a denúncia do Senador Itamar 
Franco, que é um oposicionista e que tem menos ãCesSo 
à contabilidade da SIDERBRÁS do que V. Ex•, ou que 
o Partido de V. Ex• Acho que isso me parece claro. 

O Sr. Virgílio Távora - Vamos procurar saber. 

O Sr. Itamar Franco - E eu vou aguardar a resposta 
de V. Ex~ 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO -Sr. Presidente, fa­
zia eu a distinção entre as empresas que são catalogadas 
pela SEST como empreSaS tistafãts:1emos ·apenas pouco 
mais de uma centena de empresas que são realmente in­
seridas na regra de produção de bens e serviços para o 
mercado normal, como o faz a iniciativa- Privadãào País. 
As demais são empresas do Estado, ou prestadoras de 
serviços própriOs -do EStaôo, em qualquer país civilizado 
do mundo hoje. E mais, que esse déficít pUblico que é 
apresentado pela própria SEST, pela própria SEPLAN, 
como sendo enorme- ontem mesmo, alguns jornais de­
ram manchetes a respeito desse déficit previsto pai-a 1983 
e 1984, que deverá atingir cerca de 15 a 16_ trilhões de 
cruzeiros - esse déficifila verdade, na sua gránde parte, 
na quase totalidade, se refere a essas empresas que pres­
tam serviços próprios do Estado, como, por exemplo, o 
DNER - está catalogado como uma empresa estatal, 
como por exemplo o INAMPS, estâ catalogado corno 
uma empresa estatal, como por exemplo a SUDENE, a 
SUDEPE, a SUDAM, a SUDESUL, o DNOCS. O Certo 
é que esse primeiro agrupamento cresceu muito dUrante 
os anos 60 e 70, como forma de fugir à rigidiz dos con­
troles relativamente a níveis salariais e gerências dos re­
cursos financeiros, pela reforma administrativa, pela 
descentralização administrativa na área federal. 

Ora, com referência a este grupo de empresas, não s_e 
pode cobrar lucros, nem no BraSil nem em parte alguma, 
pois dizem respeitO a atividades que justificam a próxima 
existência do Estado diante da sociedade. A questão cor­
reta, neste aspecto, refere-se à forma e ao montante dos 
dispêndios públicos nas empresas ou autarquias. Em be­
nefício de quem se apHcam os recursos e qual a origem e 
o nível dos respectivos déficits? o- problema é adequá-la 
à realidade, necessidades prioritárias e possibilidadeS- do­
País. 

O outro grupo de empresas cresceu especialmente nos 
ano:t 70. As grandes empresas estatais criaram subsi­
diárias, as quais, por sua vez, constituíram filiais que 
participam no capital de outras empreaas, estatais ou 
mistas, num verdadeiro emaranhado, intencional ou 
não, que lhes possibiHta maior margem de atuação e in­
dependência do controle federal ou estadual. Nesse gru­
po de empresa são típicaS as- 9uas maiores empresas esta­
tais brasileiras, que são a PETROBRÁS e a Companhia 
Vale do Rio Doce. A Companhia Vale do Río DoCe tem 
cerca de 25 a 30 subsidiárias ou empresas nas quais ela é 
diretamente interessada com capital majoritáriO, e a PE~ 
TROBRÃS tem 24 dessas mesmas empresas. 

O Sr. VirgOio Távora - Permite-nos V. Ex' apenas 
um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. Ouço, 
cori1 imensa satisfação, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. VírgifioTávôra- É que nem sempre a Oposição 
e Governo divergem tanto. No momento em que V. Ex• 
aqui se levaitta em defesa da existência da atuação e do 
papel que as estatais representam dentro da economia 
nacional, gostaríamos de chamar a atenção justamente 
para urna que hoje está sendo alvo de tantos acordos- a 
PETROBRÁS. Sabe V. Ex' que o Complexo PE­
TROBRÂS, em termos de divisas, que agora constitui 
justamente um dos nossos grandes pontos de angústia, 
ele no ano de 1984 praticamente terá atingido quase o 
seu ponto de_ nivelamento, o que ninguém, neste País, ja­
mais, em tempo algum, poderia sonhar. Isto é, o que ele 
importa, o valor em petróleo bruto, no fim de 1984-
passemos logo para 1985, porque vão dizer que é o últi­
mo ano- se equivalerá ao Iiwílfante das divlsas obtidas 
com a exportação de derivados fruto do paique petro­
químico a ela pertencente. Isto daí para o Brasil fepre­
senta algo que há 5, 6, 7 anos passados, ninguém jamais 
em tempo algum poderia sonhar. É a achega que queria 
justamente fa~r ao discurso de V. Ex• Realmente as em­
presas- estatais ficaram mal vistas perante a opinião 
pública por abuso de suas administrações, e- que somos 
os primeiros a reconhecer, mas que são absolutamente 
necessárias deniro de uma economia tipicamente de país 
em desenvolvimento como o nosso, que precisa da ação 
do Estado para crescer, "1sso não há menor dúvida. 
DeSculpe-nos a interrupção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não. Pelo con­
tráriO. Não há V. Ex' do que se desculpar. Eu é que lhe 
agradeço. Posso dizer-lhe, já antecipadamente sabedor 
das enormes coincidências de pontos de vista entre mim 
e V. Ex• neste aspecto- conheço a luta de V. Ex~ já hâ 
-bastante tempo ... 

O Sr. Virgílio Távora -Talvez possamos dizer a V, 
Ex' que a Emenda n'i' 63, da PETROBRÁS, de Armando 
Fontes, segundo e único subscritor, à época difícil, fo­
mos nós. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Adianto a V. Ex• 
que tenho pautado minha curta vida pública ... 

O Sr. Virgílio Távora - Curta, m-as brilhante. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - .• Se ainda não 
pode ser contada por duas dezenas de anos, portanto, 
curta, na defesa, até intransigente às vezes, até considera­
da radical às vezes, dos interesses nacionais, principal­
mente da necessidade da intervenção do Estado nos seto­
res estratégicos da nossa economia, sobretudo nos seto­
res mais iffiportantes de produção de insumos. 

.Tenho registrado nesta Casa - infelizmente sem a 
presença de V. Ex•, nobre Senador VirgHio Távora, nos 
primeiros quatro anos - uma série de pronunciamen­
tos,de despretensiosos discursos, ê bem verdade, consig­
nando a minha posição em relação a todos esses proble­
mã-s, em relação às estatais, em relação à necessidade da 
defesa da PETROBRÁS. Sobretudo - lembro-me-
1979 foi um ano marcante na campanha de desmorali­
zação da PETROBRÁS no Brasil. O ano de 79 foi muito 
marCado por essa campanha. EstiVenlos aqui, corUo de 
resto toda a nossa bancada oposicionista, na defesa da 
PETROBRÁS. Não na defesa -da diieção da PE­
TROBRÁS; não na defesa dos dirigentes da -PE­
TROBRÁS - pelo contrário - e, como V. Ex•, cri ti­

-Carido esSas direções, sobretudo Úitícando a forma feu­
dai,-eX.treniãril.ente fechada, com que essas empresas pas­
saram a ser administradas, como se fossem verdadeiros 
feudos de meia dúzia de pessoas, de meia dúzia de buro­
cra_tas, de tecnoburocratas, que pouco ou nenhum envol­
vimento tinham ou têm cOm o povo brasileiro, com os 
interesses mais sentidos-do povo brasifeiro. Sempre nos 
batemos, desde o princípio, pela necessidade de o Con-

gresso Nacional levantar a cabeça e poder fisOllizar essas 
empresas em nome da sociedade brasileira. Na questão 
do estatutoJ concordo com V. Ex• é preciso que nesse es­
tatuto se registre, sobretudo a necessidale da partici­
paçüo do Congresso Nacional no procrsso de fiscali­
zação efetiva dessas empresas, em norr.e da sociedade 
brasileira. Ê preciso democratizar as 1uas direções. E 
preciso democratizar. 

Sr. Presidente, há, agora, uma crítica, até acerba, aos 
vários escalões das empresas estat~s. indistintamente. 
Isso também não é bom. Os apaniguados, os que engor­
dam com os recursos da sociedade são alguns poucos, al­
guns poucos do primeiro escalão dessas empresas. ores­
t~mte elo_ pessoal dessas empresas são brasileiros naciona­
listas que, durante vários anos, estiveram ali aprenden­
do, se transformaram em verdadeiros reservatórios, ver­
dadeiros depositários de importarltes conhedme~tos, de 
experiência ao 1ongo do tempo, aO longo dos anos, o que 
é indispesável para o Brasil. Não se pode perder esses va­
lores. 

Meu segundo discurso no Senado Federal - no meu 
primeiro abordei assuntos gerais- em meu segundo dis­
çur!)o_ defendi, despreieciosamente, a DOCEGEO. 

Em 1979 havia uma campanha violentíssima para de­
sativar a DOÇ~GBO, uma subsl-diária da Companha 
Vale-do Rio Doce, empresa essa que, de certa forma, 
acabou senao in atiVada, para perda do País, mesmo pos­
suirido um corpo de geólogos e de engenheiros-de-minas 
que, durante mais de dez anos, quase quinze anos, tive­
ram -muito desprendimento, muito idealismo, para acu­
mular aprendizado e experiências para a Nação brasilei­
ra, fazendo com que pudessem rivalizar com os corpos 
de engenheiros e geólogos dos países desenvolvidos do 
Mundo. 

E uma-questão importante para nós. Não vamos criar 
a nossa· própria tecnologia, não vamos conseguir buscar 
os n-ossos próprios caminhos se não conseguirmos inves­
tir nessa área e manter o investimento. Isto custa dinhei­
ro, isto custa recursos da sociedade brasileira. As empre­
sas estangeiras não fazem isto no Brasil. Que me de­
monstrem, que me mostrem investimentos verdadeiros, 
efetivos, das empresas estrangeiras no Brasil, no sentido 
de acumular conhecimento, no sentido de acumular 
Know-how, no sentido de aprimorar a tecnologia, ainda 

--- que absorvida de países desenvolvidos, porque, em mui­
tos casos, é necessário. Quem não sabe que, em muitos 
casos, isto é necessário? As empresas estrageiras não têm 
feito isto. São as empresas estatais que estão aí para, 
muitas vezes apresentando déficit, aplicar recursos da so­
ciedade nesse nível, produzindo conhecimentos, buscan­
do alternativas tecnológicas para o País, nos vários seto­
res da nossa economia, nos vários setores da nossa pro­
dução, nos vários setores do nosso parque produtivo. 
nobre Senador Virgílio Távora, estou absolutamente 
convencido de que, temos pontos de vista coincidentes, 
nessa área sobretudo, como com a maioria do Partido de 
V_. Ex' -estou certo, como com a totalidade da Opo­
sição - posso dizer assim, que hoje se coloca também 
numa posição de defesa dessa participação, não de-de-_ 
fender as direções das empresas estatais que aí se encon­
tram, não de defender o sistema qu~ aí se-encontra. Não 
dá para continuar com empresas estatais tnwsformadas 
em feudos de mi:-ia dúzia de- pessoas. É preciso que o 
Congresso Nacional se fortaleça e as fisculizc. ~ preci:-;o 
que o Congresso Nacional participe do proces!'>o fi:-;cali­
zatórfo da atUação dessas direções e que haja democrufi­
zação até na escolha dessas direções, desses corp.l\i dire-

- tivús. 
Diante desta-realidade, o simples argumento de que o 

setor produtivo eStatal cresceu demais -logo é preciso 
privatizâAo a fniti-Vei-é precipitado, errôneo e disfarce 
para interesses não confessáveis. 

Primeiro porqúe não sC pretende privatizar quaisquer 
empresas, apenas as que configuram filé no conjunto; 
aquelas que a Nação já ba"iiEou todu a fase de maturação 
e de sua viabilização. Isto não é dito, apenas se afirm(;l 
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que se trata de ingerência i-ndevida do Estado na econo­
mia. A impropriedade só existe quando o Estado é pro­
prietário de empresas que estão lucrativas, mas quando 
elas estão deflcitârias, tudo é normal, é legítimo pois se 
faz em nome do Desenvolvimento. É o que se diz. 

Com efe"lto,-ê préc'iSO ressãltar que foí exatamente este 
setor estatizado da economia brasileira o principal viabi­
lizador de segmentos inteiros do capital privado nacio­
nal. Simplesmente não existiríaffi diversos segmentos in­
dustriais modernos, constituído de empresas privadas 
nacionais dedicadas-á Produção de bens finais e parcial­
mente de bens de capital, se não houvessem na retaguar­
da os grandes complexos estatais que garantem o forne­
cimento de produtos básicos, em setores onde a lucrativi­
dade é abaixo dos 10% anuais- quando existe. Por con­
seguinte, é uma questão de justiça reConhecer qUe é 
graças a este setor estatizado da economia que se viabili­
tou grande parte do grande parque industrial do País. 
Logo, mesmo aos olhos dos empresáríos do setor, não 
faz sentido privatizar taíS empresas que cumpriram e 
cumprem bem o seu papel. 

Outro ponto que é necessário destacar é a função do 
Estado na f6rm8.-ção de poupança que é transferida em 
condições excepcionais a fraÇõeS do empresariado. Estes 
recursos oneram determinadas empresas do Estado que 
posteriormente são acusadas de deficitárias. Os próprios 
empresários, que não c-onseguen. ter acesso a esse dinhei­
ro fácil freqUentemente acusam o governo de estar cons­
t'ruindo um capitalismo ineficiente, viciado em mamar 
em financiamento !acil, barato e sem fiscalização efetiva. 

À exceção de certos grupos empresariais, a poupança 
que está financ1àndo o surgimento, a expansão ou a ma­
nutenção d_o chamado capital privado nacional é origi­
nário do Estado. Através de investimentos finãnclã-dos 
pelo BNDES, da participaÇão acionária das Empresas 
do Estado, ou de incentivos e isenções fiscais, ou ainda 
de programas governamentais, _como o habitacional, é 
que nesceram ou se revitalizaram inúmeras empresaS Pri­
vadas que depois vêm criticar a excessiva participação do 
Estado na economia. O que não se cOmenta é-que esta 
poupança está saindo das costas dos trabalhadores, do 
seu PIS-PASEP, do FGTS, da remuneração que não é 
recebida, dos recursos que não são aplicados nos progra­
mas de natureza social e_de tantos expedientes postos em 
prática qilãndo necessários. 

Tudo isto, sem falar que são inúmeros os casos em que 
empresas viabilizadas pelo Estado abandonam setores 
importantes no processo produtivo .:..... obrigando o go­
verno a assumi-las- para desviar as suas aplicações em 
setores produtivos ou em especulação. 

Fala-se do endividamento de algumas empresas, como 
a PETROBRÁS, a Vale do Rio Doce, a ELE­
TROBRÁS, mas não se esclarece que parcelas destas 
dívidas foram feitas em seu nome no mercado financeiro 
internacionar- Servli:tdo-se- de -sua respeitabilidade en­
quanto empresa- como fofma de captar divisas utiliza­
das para desafogar a balança de pagamentos. Estes em­
préstimos, com todo o ônus financeiro decorrente, -é de­
bitado a tais instituições que depois são acusadas de se 
endividarem excessivamente. 

Faço, aqui, uma pausa, para esclarecer que estou de 
pleno acordo com a colocação feita pelo Senador 
VirgHio Távora. Não tenho cOnheCimentos diretos· de 
que essas empresas tivessem desviado os recursos para 
outras empresas. 

A verdade é que a coisa se fez, sobretudo em termos de 
projetos dentro das próprias empresas, sem se verificar a 
viabilidade desses projetos-e até mesmo o prazo de matu­
ração. Numa economia em crise não dá para investir em 
projetos com prazo de maturação muitO longo; nós sabe­
mos disso. Não precisa ser--econoinista para saber que 
numa economia que está em crise, os inVciStiniC:ritos pre­
cisam ter retorno_ rapidamente, Para que a economia saia 
do círculo vicioso, sobretudo para gerar empregos, para 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

~er em mente as conseqüências- sociais do investimento 
econômico L 

O Sr. Vírgilio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com muito pra­
-zer. 

O Sr. Vi~ílio Tál'ora- Eminente Senador Henrique 
Santillo, permita.:nos aqui fazer uma digressão: este ple­
nãrio sempre dizemos nós, deve ser um forum de deba­
tes. Vamos examinar a dívida em globo das empresas es­
tatais do setor siderúrgico. Temos hoje em dia o parque 
siderúrgico mais moderno do mundo. Temos um produ­
to que hoje compete em termos absolutamente ímpares 
com toda a matéria acabada do mundo industrializado. 
Ainda não entramos, está claro, no mercado fechadíssi­
mo do aço inoxidável em termos competitiVo, mas, 
quanto ao aço comum, é sem sombra de dúvida um fato 
incontestável o que estamos dizendo. Isso foi possível à 
base da renovação da nossa siderurgia, que outros paí­
ses, premidos por circunstâncias as mais diversas, não o 
fizeram. E, se algum dia o fizerem, o que duvidamos, 
porque sai muito mais barato para eles comprarem o 
nosso produto siderúrgico, terão que fazê-lo a preços 
3JtísSiinos. Razão pela qual nos batemos bastante para 
que sejam absorvidas pelo Governo Federal essas dívi­
das, à medida dos vencimentos e transformadas em au­
mento de capital. Não é para sermos bom moço, não é 
para parecermos agradável às direções dessa companhia 
ou a quem estatizante o é, desde o início da sua vida, que 
assim afirmamos. t porque achamos essse investimento 
absolutamente produtivo. Deve ter havido exageros, 
realmente houve. Mas, no setor siderúrgico, houve pou­
quíssimos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• abordou 
um setor que, a meu ver, sob vários aspectos, merece es­
ses elogios. f: possível que uma ou outra distorção tenha 
havido. E houve, realmente. No entanto, veja V. Ex~. é 
um s~tor que realmente é competitivo em termos de pro­
dutividade. A COSIPA é um exemplo para todo mundo. 

_Ela atingiu produtividade idêntica às siderúrgicas japo-
nesas, que são as mais produtivas do mundo~-A COSIPA 
é exemplo de uma empresa estatal com elevados índic_es 
de produtividade, e onde o pessoal é bem remunerado. 
Porque, afinal de contas, queremos criar uma economia, 
de sorie que os trabalhadores possam ser bem remunera­
dos. Essa é a nossa missão, esse é o grande objetivo. 

O Sr. Virgrlio Távora - Apesar de remunerar bem 
seus empregados, ela é uma empresa que produz algo 
competitivo no mercado internacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - E lucrativo; é 
uma empresa que apresenta rentabilidade empresarial. 
No entanto, volto a dizer, nesse setor abordado por V. 
Ex•, a meu ver, esta Casa, através da Liderança á6 Parti­
do de V. Ex•, está devendo, como jâ disse, uma expfi­
ca:ção a essa grave acusação do Senador Itamar Franco 
Citie se· repetiu, hoje, aqui, e que foi reaHZada há quase 
um ano, neste plenáriO, através de um aparte a um outro 
iluS'tre represenúGúe das AlteroSas, que é o Senador Mu­
rilo Badaró. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, vamos re­
petir a V. Ex.• que à época não pertenciáinos a "esta Casa·: 
Ouvimos a acusação do eminente Senador por MinaS -
Gerais-. hoje, e dissemos a S. Ex• que vamos pedir, ime­
diatanlente, as devidas explicações à SIDERBRÃS 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• uin aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Só um pequeno adendo a essa 
discussão, Não há dúvida de que os grandes temas de­
vem ser debatidos aqui. 1:: claro que isso é importante. 
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Mas, ql!eria fazer uma pequen? aprecmçao sobre o 
probl~ma siderúrgico nacional. Nós, realmente, temos 
um parque avançado, moderno, mas, devido à competi­
tividade no mercado externo, a nossa produção de aço 
está em crise, V. Ex• sabe disso. Os estoques de aço estão 
emp_ancados e não se consegue vender porque, por exem­
plo, o Japão importa o nosso minério a preço quase vil, e 
com uma indústria avançadíssima ele produz aços e ligas 
especiais com as quais, ãinda, não podemos concorrer. 
De_maneira que na discussão de temas como esse, e_ ain­
da dependendo de _carvão importado para poder manter 
a nossa siderurgia, era necessário que o debate levasse à 
pesquisa. Querri sabe o parque siderúrgico nacional não 
devesse funcionar à base do carvão e do babaçu? Rique­
za nossa e que não depende de importação. Isso exige 
pesquisa, exige tecnologia. Acho que o debate seria inte­
ressantíssimo nessa fase. Obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço imen­
samente o aparte. V. Ex 9 tem toda a razão, porque real­
mente houve distorções. 

Ê claro que esta questão dos preços internacionais do 
aço não está a dever a uma decisão interna nossa, em ter­
mos de política econômica interna, em termos de investi­
mento interno. Mas, está a dever a uma posição de sobe­
rania nacional, o que nos levaria a discutir a defesa da 
soberania nacional, nos levaria, até mesmo, a discutir 
aqui, agora, novamente, o acordo com o FM I. É claro 
que não dá para discutir isoladamente nenhum problema 
nacional. V. Ex• tem razão. 

O Sr. Virgílio Távora - Apenas, se equivoca, porque 
o nosso aço, aqui foi dito, porque não hav(amos penetra­
do no mercado restrito dos aços especiais, mas o nosso 
aço é, fora de dúvida, ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - :t competitivo ... 

O Sr. Virgílio Távora - ... sem competição ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Internacional­
mente, competitivo ... 

O Sr. Vir~ílio Távora- ... com nenhum aço em termos 
internacionais, graças ... 

O SR. HEl\RIQUE SANTILLO- Sem Precisar de 
subsídios. 

O Sr. Virgílio Távora - ... graças aos investimentos 
maciços e necessários feitos na siderurgia brasileira. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ela está com cus­
tos financeiros elevadíssimos, como está a ELE­
TROBRÁS. 

O Senador Virgílio Távora nos informa que, na seXta~ 
feira passada, teve aqui um debate com o-Senador Satur­
nino Braga e que ness_e debate chegou-se à conclusão, 
possivelmente, dã necessidade de "se transformar essa 
díVida externa das empresas estatais, de algumas empre­
sas estatais ... 

O Sr. Virgílio Távora - Foi uma das opções para es~ 
tatais de insumos energéticos e siderúrgicos, paulatina­
mente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- De insumos ener­
géticos e siderúrgicos e Com· participação maior dO ESta­
do, nessas empresas. 

O Sr. Virgílio Távora - Já são do Estado. 

-O SR. HENRIQUE SANTILLO - Eu acho que é 
uma solução corretíssima. É uma solução para desafogar 
uma empresa, como a ELETROBRÁS, que tem que ser 
desafogada. Claro. Não dá para a sociedade brasileira 
pagar, através dos consumidores de energia elétrica, o 
que ela deve a grupos financeiros, hoje. Isso é elevadíssi­
mo. 
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O Sr. Virgílio Tâvora- Eminente Senado f: me p-erffií­
te? V. Ex• falou, mas não queríamos ser desleaiS com V. 
Ex~ e entrar no setor energético. ESse dai, nós presumi­
mos conhecer bem. Para dizermos o seguinte: V, Ex• 
sabe que as empresas geradoras filiadas, coligadas -~ 

ELETROBRÁS, têm grandes dificuldades fin3.nceíras. 
Mas dificuldades praticamente insU:#erãveis estão desa-:.. 
fiando a administração é das empresas diStribuidora-s. 
Quando, num Est<!do, a empresa ê ao mesmo tempo dis­
tribuidora e geradora, ela ainda pode equilibrar seu cai­
xa. Damos um exemplo a V. Ex~: quando estávamos no 
Governo, suamos, mas, dentro des~e princfpio que hã 
pouco enunciamos para o Governo Federal, sempre dei­
xamos a COELCE · <l. zero nas suas ·dívidas com a 
CHESF. Nada demais:- Todas as companhias nordesti­
nas, hoje, se destinam à distribuição de energia tiibu­
tárias. Portanto, _da CHESF. Hoje, estão fhe aevendo 
quantias que dificilmente, a não ser por uma decisão do 
Governo Federal, poderã-o ser cobertas, pelo simples 
fato da progressão quase que geométrica~- estabelecida 
por decreto federal, da correção dos débitos destas com­
panhias com aquela grande geradora de energia e~étrica. 
Se não nos enganamos, o ·primeiro mês de atrasõ- no' pa­
gamento tem mais de 10% de acréscimo, o segundo tri_ais 
20%, c terceiro maiS 30%, o quarto mais 50%, o quinto 
mais !•)0%, o sexto mais 200% . .De maneira que não são­
só as grandes companhias e a ELETROBRÁS, não;- as 
companhias estaduais estão em situação de verdadeiro 
desespero. Não sabemos o que se dá quanto à compa­
nhia lá do Estado do Senador Alberto Silva, que está rin­
do, mas ela não pode fugir à regra. 

O Sr. Alberto Silva - Na palavra do Governador! 

O SR. HENRIQ(JESANTILLO- V. Ex• tem razão. 
Eu, anteriormente, havia citado este caso, e V. Ex• ainda 
não havia chegado ao Plenário, diZendo justamente que 
as distribuidoras regionais estaduais encontravarri-Se 
numa situação difiCílima, inclusive remetendo 36,6% do 
que arrecadam para a ELETROBRÁS e o Governo Fe­
deral. Quer dizer, acrescida desses problemas que V. Ex~ 
disse, mais este: 36,6% do total arrecadado, da, receita 
bruta dessas empresas, são canalizados hoje para a ELE­
TROBRÁS e para o Governo Federal, através do em~ 
préstimo compulsór"io, através do Imposto Único sobre 
Energia Elétrica, através da Reserva Global de Rsver­
sào, que dá 18% do total. Então, isso tem levã:do eSsas 
empresas a uma situação difiCílima. A CEM:ftf e i. 
CELG, que são as empresas de Minas Gerais e de Goiãs, 
e que a gente conhece um pouco mais de perto e está aqui 
o Senador Itamar Franco com alguns dados - ambas, 
hoje, se endividam mensalmente de uma forma fabulosa, 
pag;,mdo elevadíssimos juros e, ao mesmo tempo, vêm 
grande parte de suas receitas obrigatoriamente canaliza­
das para a ELETROBRÂS e para o governo Federal, 
sobretudo para a ELETROBRÁS. - -

O .Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um· a:parte? 

O SR. HF.NRIQUF. SANTILLO- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva -Nobre Senador, só para cOm­
pletar, porque o Senador Virgílio Távora fez uma ligiiia 
incursão ao meu Estado. Na palavra do Governador, a 
empresa estú bem, o Piauí vai bem. Não tem nada disso. 
A empresa vai mal como tod'as as outras, porque eleva­
ram as de~pe.~as dessa empresa de tal forma, e os planos 
de expan~ão da empresa foram tão imprevidentes que se 
ex tendem linhas de transmissãO para fuga r que não gera 
nada, nobre Senador. Então, investe-se recursos caros, 
pesados em extensão de linhas, e a companhia forneCe­
dora de eletricidade, além desses juros e esse aspecto de 
dívida que cobra das empresas estaduais, ela cobra uma 
outra cois•l que não se está enxergando. Ao transmitir a 
energia para as concessionárias, exis-te ·uma tremerlda 
perda na linha, nobre Senador. E essa perda a campa-
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nhia geradora cobra da concessionária, compreende? De 
modo que, além de elevar as despesas, emprega-se gente, 
como na do meu Estado, que era uma empresa exemplar 
e ela, hoje, tem funcionários Saindo pelã janela. Não 
pode pagar, com linha de transmissão andando no cam­
po sem aplicação nenhuma. Sabe quanto custa um km de 
linha, um transformador para luz? Isto para colocar na 
Jazei'!da de um afilhado político. Não gera nada, nobre 
Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTfLLO - Inclusive, des­
cumprindo- a lei sOb este aspecto, ... 

O Sr. Alberto Silva- Ê, descumprindo a lei. Por aí V. 
Ex~ -Vê que é necessário ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... pois a legís­
JaçãQ estabelece a necessidade_ de linhas produtivas ... 

O Sr. Alberto Silva - ... que é necessário realmente 
uma fiscalização. O plano de expansão dessas compa­
nhias· devia ser submetido ao Congresso, como, de_ resto, 
as despesas de investimento e tudo o mais. V. Ex• tem 
grande sobra de razão no e~celente discurso que faz esta 
tarde. Meus parabéns. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Neste caso, espe­
cialmente, sem querer descer a detalhes, gostaJ:"ia de fazer 
deste meu discurso, do aparte de V. Ex•, do aparte do Se­
nador VirgHio Távora, um apelo, um apelo que eu consi­
dero importante em favor das empresas estaduais, das 
empresas regionais, que estão em situação dificílima, es­
tão se endividando violentamenre, estão arcando com 
custos financeiros em decorrência- de suas dívidãS·,- ele­
vadíssimas, e, com isso, se inviabilizand.J como empre­
sas. Estão elas indo à falência, pois eStão todas em si­
tuaçãO de raT&tcia e, ao mesmo~tempO, canalizando qua­
Se"- 40% da- sila receita brUta aOs cofres ôa ELEw 
TROBRÁS e da União. Que este discurso sirva, pelo me­
nos, com o aparte de V. Exf e do nobre Senador Virgílio 
távora, para se chamar atenção dà.s pessoas responsáveis 
por esse setor, no País, para·a necessidade de se tentar 
corrigir, pelo menos em parte, do ponto de vista imediaw 
to, esSaS diStorçÕes. -

_ Mas, Srs_. Senadores, corno eu ~ta v a dizendo, n~o é o 
caso de .-se arvorar em defesa do setor _ ~tatal, 
descoosiderando-se suas distorções, seus excessos de gas­
tos e suas mordomias. Devemos, por e~emplo, abomi- _ 
nar, repudiar com veemência gastos como, por exemplo, 

_ os efetuados com a luxuosa sede do Banco Central, em 
Brasília; as filiais que o Banco Central está construindo 
agora em Recife e Fortaleza e Belém, segundo me infor­
maram; o clube da TELEBRÁS, aqu-i em Brasília. 

Se fosse enumerar gastos supérflu'Çs, sem nenhuma new 
-- Ces.Sidade, mostrando uma burocracia rica com povo 
_ pobre, -extrema~ ente pobre, na miSêria, com fome, com 

dificuldades, eu ficaria aqui a tarde .toda enumerando 
obras supérfluas, negalomaniacas e Que desservem ao 
povo brasileiro. Não se trata de defender isso, trata-se de 
condenar c-om veemência esse tipo de ação do EStado, 
-SOb todas as formas, mas trata-se também de não aceitar 
colocações evasivas, intencionalmente mal formuladas 
contra o chamado setor empresarial do Estado, para jus­
tificar- uma transferência de empresas pllblicas, não- se 
sabe para que grupos, com que finalidade_, de forma in­
justa para os legítimos fin-anciadores deste capital. 

Sustento que o ponto central desta queStãõ-ê torna:! as 
empresas que são de capital estatal, em empresas verda­
deiramente públicas. ta partir daí que se pode pretender 
a correção de distorções e abusos. Esta passagem, entre­
tanto, só é viável com a maior participação da sociedade 
civil, de seu legitimo representante, da Instituição que le­

-gitimamerüe a representa; qUe é o Congresso nacional. 
(Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 10-I0-83 EQUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBi.JCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, antes de abor­
dar a greve_dos metalúrgicos da Belga-Mineiro, eu gosta­
ria de pronuncia_r o_seguinte discurso. · 

"A verdade repetida torna-se lugar comum e perde a 
força". Ensina-nos o poeta maior, Carlos Drummond de 

_Andrade. 
A inquietude é geral. A desesperança está presente e 

não faltam vozes agourentas falando-se_ até_ mesmo em 
desestabilização do Governo. Quanto a esta jamais po­
deria interessar à Oposição brasileira! 

Sería radical, intransigente, não patriota, deixar -de 
aceitar pequenos acenos de entendimentos, frutos do iso­
lacionismo governamental'? Ninguém nega ao Presidente 
Figueiredo__ um caminhar democrático pela ''Abertura", 
se bem que a ordem econômica permaneceu e permanece 

_fechada, autoritária mesmo após a fala presidencial na 
televisão. 

Aos agentes do Governo basta o caminhar sem pressa, 
mas o que os democratas desejam realmente é romper a 
atual estrutura de poder, não através do enfraquecimen­
to das forças governamentais, mas sim pela via democrá­
tica de eleições livres, diretas _p?ra a Chefia da Nação. O 
Governo deve ser batido, se é que será, no campo das 
idéias, da confrontação de programas, nos grandes deba­
tes das praças públicas e dos meios de comunicação de 
massa. Para o momento atual, o Presidente da República 
deve sair da escolha popular, reforçado mesmo por 
eJeição_- em dois turnos, visando no primeirO a aPresen­
tação de tantos queiram governar o nosso País. 

Um Presidente assim eleito teria autoridadê para-6-lls­
car novos rumos, ao contrário de se teimar em conduzir 
a sucessão presidencial pelos descaminhos tortuosos -de 
uma pse·uda "escoltil:l indireta". A deterioração não é 
apenas econômica e social, ela o é também política, na 

-medida em que se teima em manter o processo indireto. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste momento pode 

haver convergência de interesses, mas a Oposição jamais 
poderã esquecer os seus compromis-sos assumidos em re­
cent_e_campanha eleitoral. Subir a rampa do Palácio" do 
Planalto é o de menos, mesmo porque ela foi" calculada 
para suportar cargas bem pesadas- se bem que no seu 
cálculo estrutural não deve ter sido levado em conta o 
peso das consciências, do interesse imediato e dã fraque­
za dos espirítos. Ela é firme e pública para os interesses 
nacionais. 

Da maneira como estão os fatos, Sr. Presidente, o 
corre~corre..será tão grande que se o PDS não tomar cui­
dado chegará atrasado. 

Verdade se diga que o Presidente da República tem-se 
mostrado mais ético do que certas figuras. 

A realização de iim esforço para mudar o quadro atual 
não pode se circunscrever a um minidiãlogo surgido do 
medo da derrota de um decreto-lei, face à avant-premiére 
do 2.024. 

Há necessidade de uma democratização geral da eco­
nomia. A carta assinada pelo Presidente do Banco Cen­
tral, pelo MinistrO-Chefe da Secretaria de P"Janejamento, 
pelo Ministro da Fazenda, endereçada ao Diretor­
Gerente do Fundo Monetário Internacional, o Sr. Jacw 
ques de Larosiére, aí está. O mesmo acontece com O' Me­
morando Técnico -de Entendimentos. 

E aqui, Sr. Presidente, é que vamos demonstrar que 
não bàsta este aceno de diálogo, esse falso diálogo, que 
não vai resolver nada, e nós diríamos, esse minimodiálo­
go que açodadamente, e lamentavelmente, algumas figu­
ras da Oposição já se mostram receptivos a ele. Porque 
em vefdade, Sr. Presidente, e aqui está, em verdade nada 
vai mudar. Perguntamos nós se o Congrtbsso Nacional 
teve oportunidade de discutir, por exemplo, a 111 Carta 
de Intenções; se teve oportunidade de discutir o Memo-
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rando Técnico. Não teve e nem terá, Sr. Presidentet Por­
que o que o Governo pretende nesse minidiâlogo é tentar 
escamotear o que aí está e que precisa ser substituíOo de 
uma forma globaL 

E vou mostrar, Sr. Presidente, como é que a Oposição 
brasileira pode aceitar esSe- diálogo, se isso está escrito, 
por exemplo, na 111 Carta de Intenções. 

O Sr. Gastào Müller- Seiiãôor Itamar Franco, antes 
de continuar a falar sobre a Carta de Intenções, queria­
lembrar a V. Ex' o que se vê no momento pela imprensa, 
pelo que se ouve aqui no Plenário e que o ilustre e respei­
tável Senador Jutahy Magalhães falou há poucos- dias, 
que os jornais comentaram que o primeiro diálogo que 
tem que haver é o do Governo com o própilo Partido do 
Governo: o PDS. O próprio Senador Jutahy Magalhães 
alerta para esse problema: o primeiro passo para que 
haja um diálogo nacional, em torno dos graveS proble­
mas brasileiros, é que o Senhor Presidente da República, 
João Figueiredo, dialogue harmonicamente com o seu 
Partido. Porque, o que se lê agora, o que se ouve falar 
nos bastidores - e a imprensa mesmo diVulga - é um 
diálogo de atrito, de violências do Presidente Figueiredo 
com seu próprio PartidO. Coirio- ere quer faJar em dH.fo-­
go, com o vizinho, se não tem condições de dialogar com 
o seu próprio companheiro áe residência que ê-o Partido 
do Governo? Vamos sugerir ilo GovernO qúe -pl-im6lro 
estabeleça em diálogo normal, pacífico, educado, fino 
com o PDS, o partido do Governo que dá apoio ãO-Go­
verno, para depois falar conosco, da Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Gastão 
MUller, parece que V. Ex~ adiVüthou parte do meu dis-­
curso, por.que após mostrar o alheament9 _do Congresso 
Nacional, num setor importante, e que não faz parte do­
famoso diálogo que aí está, eu V~?U exatamente comentar 
o que se pretende e os erros do Governo que iião conse­
gue nem unir o seu Partídõ~ rrias-quer levar a Opos-kâO 
brasileira aos descaminhos, ao desconhecido. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex' permite um aparte? 
(Assentimento do orador.)- Primeiro, o Governo não 
quer levar a descaniínho nenhum. A Oposição irá ou 
não, se quiser. Ninguém aqUi está ri uma camisa-de-força 
para obrigar homens de maioridade a fazer aquilo que 
não desejam, tenha paciência, eminente Senador! Se tan­
ta gente do seu Partido, algumas figuras exponenciais, 
como de outros Partidos de Oposição, são sensíveis ao 
diálogo; acreditamos que nãO -ê Por pressão de Governo 
nenhum. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador 'Virgílio Távo­
ra, eu até concordo com V. Ex• A tristeza, a nossa triste­
za ... 

O Sr. Virgílio Távora - Deve_ concordar, porque é 
uma realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não! O GovernO tenta 
envolver com a consciência nacional, tenta nioStraiC[ue 
não seremos patriotas, que seremos intransigentes, que 
seremos radicais se nós não aceitarmos o que se preteri­
de. A verdade é essa: o Governo tem os -seus meios de 
tentar camuflar. 

O Si-. Virgílio Távora --De sedução? Mas sedução 
não é pressão ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu não diria sedução. 
Eu há pouco, num aparte de alguns dias, brincava com o 
Senador Nelson Carneiro, Líder do PTB, fatan-aO do fã­
moso diálogo com o Governo. Acho que iSsO agora, 
quando eu ouvi o Senador Roberto SaturninO discursar, 
na sexta-feira, eu jâ vi que isso nem é namoro: ísso é mais 
do que casamento, se é que pode haver mais do que casa­
mento._ 

O Sr. Virgílio Távora --V. Ex~ respeite a ausência do 
seu colega. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Não. Evidentemente, 
não quero nem abordar a fala do Senador Roberto Sa­
turrlii10, pelo respeito que tenho- a S. Ex' e pela ausência 
dele. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• respeite a ausência de 
um colega fiel correligionáriQ de V. Ex•, até pouco tem­
po, um dos mais batalhadores de todas as idéias defendi­
das por V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas de qualquer forma 
eu me assustei. Realmente me assustei com a posição do 
Líder do PDT, que falava em nome do seu Partido. Mas, 
evidentemente, não estando ele presente, não quero ser 
deselegante para analisar a fa!ã de S_. Ex' 

O Sr. Gastào Müller- Senador Itamar Franco, per­
mite um aparte, só para complementar a fala do Senador 
Virgílio Távora? 

O .SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer. Já 
estou ficando preocupado. 

O Sr. Gastão Mü11er- Não. O pro-blema é o seguinte: 
nós defendemos aqui no rl1Ciinento ê só a prío"rid8.de·ae­
um diálogo. Primeiro, o Presidente Figueiredo acerte o 
diálogo com o seu próprio Partido, acerte a sua questão 
dorrlésticii e aí"veriha dialo8ai-conosco: Esse que é o me"u. 
ponto de vista. · 

O Sr. Virgflio Távora- Mas não acha que isso é uma 
questàõ de interna corporis? Como também nós não 
achamos que V. Ex's precisam se acertar, antes da Con~ 
venção, para saber com quem nós vamos conversar, 
como representantes da Convenção? 

O Sr. Gastào Müller - Perfeitamente. Para poder ter 
condições de diálogo, pelo menos os partidos têm que ter 
um consenso interno. 

O Sr. Virgílio Távora- Coineçamos a nos entender. 

O Sr. Gastào Müller- Se não houver unanimidade, 
pelo menos consenso interno, senão não há força moral 
para o diálogo. 

O SR. ITAMAR FRANCO -O que quero demons­
trar nobres Senadores Gastão Müller, Virgílio Távora e 
José Lins, e que este diálogo não- poae existir. Ele não 
deve existir, em beneficio da própria ... 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O ~r. Virgílio Távora ---Por quê? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mais adiante, Senador 
José Lins, terei o máximo prazer em ouvi-lo. 

A verdade Sr. Presidente, é que o Governo não quer 
mudar aquilo que precisa ser mudado. O Governo sabe 
que seria derrotado agora no Decreto-lei nl' 2.045, e ten~ 
ta, então, jogar cinzas nos olhoS da Oposição, buscando 
exatamCnte esse- mínirllo diálogo, essa encenação. Isto 
não passará de enc<iriação, Sr. Presidente, Srs. Senado--­
res, porque o Governo nada oferece à OPosição e muito 
menos ao poVo brasileiro. E aqui temos a primeira pro­
va, Sr. Presidente, nesta Carta de Intenções- que o Se­
nado Fed~ral devería se debruçai-, examinar e estudar­
-quando se fala aqui na possível alteração da lei de remes­
sa de lucros. b o próprio Governo queril diz i1.esta Carta, 
dirígida ao Diretor-Geral do Fundo Monetário Interna­
cional o seguinte no item 15: 

!5._ Com relação ao setor externo, o Governo 
continuará seguindo a política cambial especificada 
no parágrafo 9 da Carta de 24 de fevereiro de 1983. 
Quanto às restrições cambiais, o Governo está pro~ 
cedendo à eliminação, antes do final de 1983, da­
quelas restrições cambiais de menor porte, a que se 
refere o parágrafo 7 do apenso MCmoranduin Técni­
co de Entendil_nentos ... 
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E o que diz o apenso do memorando técnico, Srs. Se­
nadores? 

vamos tentaf-"rriostrãr o que diz: 

As pequenas restrições cambiais referidas no pa­
rúgrafo 15 da carta são: i) limitações às remessas 
externas de taxas de assistência técnica e de royal­
ties; 11) quotas de contribuição do café e do cacau; 
iH) imposto sobre a exportação de sucos de laranja 
e tangerina, de farelo de milho e de couros de gado; 
lv) um imposto adicional progressivo sobre remes­
sas externas de lucros e dividendos; e v) acordos bi­
laterais de pagamentos com a Hungria e Rumânia. 

J:: por isto, Sr. Presidente, que, já de pronto, pergunta­
mos: como a Oposição brasileira Pode aceitar este pre­
tenso diálogo? ComO ela pode dialogar com o Governo 
que, na sua ordem econômica, perdeu a sua credibilida­
de'! Ê por isio que fiz questão de iniciar cõm· um pC:itsa-­
menta de Carlos Drummond de Andrade: "A verdade 
repetida torna-se lugar comum e perde a força." Ao que 
parece, estamos perdendo a força. E o que dizer da credi­
bilidade do Governo? Perguntamos aos Srs. Senadores: 
o Governo debateu esta Carta, bem como o -memoran~ 
do? Não, e nem vai poder alterá-la pelo possível diálogo 
a ser estabelecido, Esta ê a verdade, Srs, Senadores. Na 
ordem internacional o Congresso vale zero. Só uns tec,. 
nocratas, meia dúzia, se tanto, comanda o processo eco­
nômico- brasileiro. Quem pensa diferente eng8.na~se. Os 
fatos provam tal assertiva. O problema brasileiro não é 
de uma confrontação Leste-Oeste para buscarmos uma 
imagem da política internacional. O que se pretende é a 
vigência de princípios enumerados das cartas partidárias 
e reafirinadas nas praças públicas. E isto, Srs. Senadores, 
qUe nós particularmente esperamos o PMDB, já não 
digo em relação aos outros partidos de Oposição, não 
posso esquecer a sua carta partidária e nem esquecer a 
pregação de uma campanha eleitoral. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador eu não sei se há 
alguma referência com o fato, mas li certa vez que o Pre­
sidente Lyndon Johnson propôs um acordo aos vietcon­
gues; -e-que 'ele lançava bombas contra oS vietcongues 
para trazê-los à mesa de negociação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A imagem que V. Ex~ 
faz, Senador Fábio Lucena, diz bem desse pretenso 
diálogo em que tenta o Governo manhosamente envol~ 
ver a Oposição brasileira. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ou_ço com prazer V. 
Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex' deve ter recebido a cópia 
dessa terceira Carta de Intenções há muito tempo, evi-

- dentemente, porque ela foi distribuída no dia em que 
aqui chegou, com cópias especiais para as Lideranças de 
todos os partidos. O que estou supondo é que V. Ex' 
aderiu definitivamente à ala radical do seu partido, com 
a mudança de cento e oitenta graus na direção que vinha 
adotando aqui até há pouco-temPO. Pelo que sei, V. Ex~ 
çiefendeu sempre o diálogo nesta Casa, o diálogo entre os 
partidos, como sendo o caminho natural para a normali­
dade da vida democrática do Pu.ís. Agora estranhamente 
V. Ex• se rebela contra o novo chamamento do Presiden­
te, contra o posicionamento do PDT, contra a Carta de 
Intenções ao FMI. O apelo que faço a V. Ex• neste mo­
mento crucial da nossa História, é que V. Ex• empreste a 
sua iritcligência à discussão" dOs grandes problemas na­
cionais que aí estão esperando Pela nossa cooperação. e: 
certo que o Pode~ Executivo e o PDS, estão inteiramente 
abertos para o diálogo, e V. Ex• não pode faltar num 
momento como este. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, pri­
meiro se há inteligência não querO-erilpreStã-lo ao adesis­
mo. 

O Sr. José Lins - Não me parece que diálogo leve ao 
adesismo. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Segundo, V. Ex• diz da 
Carta de Intenções. Carta de Intenções enviada para 
apenas uma mera reflexão do Congressõ N acionai, não 
um exame apurado, atento que resulte em modificação 
dela, se for o caso. O que chegou ao CongressO Nacional 
- e felizmente desta vez pelo menos chegou, nem sem­
pre chega- foi uma Carta de Intenções, um memoran­
do técnico para um simples conhecimento. 

O Sr. José Lins - Conhecimento da Carta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nós não podemos de­
bater esta Carta, não temos influência sobre ela, não po­
demos alterá-la. Esta Cart:úO foi enviada ao Congresso 
Nacional, Senador José Lins, depois que estava em mãos 
estrangeiras. Primeiro temos que saber o que se passa e o 
que está escrito no The Wall Street Joumal. 

O Sr. José Uns- Pemiite-rile V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Após terminar o pensa­
mento, terei prazer em ouvir O ·senador Henrique San­
tillo, e, em seguida, V. Ex• 

Mas a verdade é que esta Carta só-ch-egOu ao Coi1gres­
so Nacional depois que o Fundo Monetârio Internacio­
nal tomou conhecimento. Infelizmente, desta vez, ela 
teve que ser traduzida para o Português, porque se não 
fosse assim-; estaríamos aqui" lendo-a em Inglês~ E por 
que veio traduzida em Português? Porque ela foi enviada 
pelo Ministro Emane Galvêas ao professor João Leitãõ­
de Abreu, e diz o seguinte:-

"Tenho a honra de passar às mãos de V. Ex'-, e, 
em anexo, cópia do texto integral em Português." 

Ao professor João Leitão di:: Abi-eu -tinha que ser real­
mente enviada em Português, mas ao Congresso Nacio­
nal, c temos documentação aí, ela tem sido enviada em 
Inglês. Acredito que o professor João Leitão de Abreu, é 
um homem que lê Ghoete no original, possivelmente 
também conhece profundamente a língua inglesa. 

O Sr. Jos~ Lins- Os atoS áo Poder Executívo têm 
que ser assEm idos pelo Executivo para poderem ficar su-
jeitos à crítica... - ---

O SR. ITAMAR FRANCO -O" que pretendemos, e 
vou tentar no final mostrar, já disse inicialmente aqui e 
talvez V. Ex~ não tenha prestado a devida atenção, é a 
ruptura da estrutura de poder que está aí, mas a ruptura 
através do processo democrático. Não ê outro o nosso 
desejo. Nesses acordos, V. Ex• citou õ PDT: Eu não te­
nho m1da com o PDT. Eu ainda não pertenço ao PDT ... 

O Sr. José Lins- Mas, V. Ex• fez referência ao PDT. 

O .SR. ITAMAR FRANCO-- Eu itão fii: referêitci~f 

alguma ao Partido do Governador Leonel Brizota. Ao 
contrário, tive o cuidado de não fUzer referêncià alguma, 
pela uusênda do Senador Roberto Saturnino ... 

O Sr. José Lins- Dcpreendeu-se. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... se bem que não con­
cordo com a linha de ação hoje estabelecida no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados pelos partidários 
do Sr. Leonel Brizola em ·relação a esse minídiálogo pro~ 
posto. 

Mas antes de prosseguir, Sr. Presidente, ouço o aparte 
do nobre Senador Henrique SantiUo. 

O Sr. Henrique Suntillo- Apenas para solidarizarMme 
com V. Ex• por suas posições no seu discurso e di:t:er que 
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V. Ex• está defendendo inclusive a posição do nosso Par­
tido. Não é uma posição isolada de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - E nem radical. 

O_Sr. Henrique Santillo- ~uma posição mediana do 
PMDB, tirada por todas as !~l!_dências c!o Partido, e que 
foi crístalizada no pronunciamento do seu Presidente, na 
Câmara dos Deputados, que diz que ê preciso negociar 
os problemas, é claro, de forma global, não de forma se­
torial, não apenas a questão da lei -salarial, por exemplo, 
não apenas estudar uma pequena mas setorial alternatiM 
v a ao Decreto-lei n9 2.045. h preciso discutir ínclusive 
essa questão do acordo com o FMI. É preciso saber de 

-- que forma a Nação vai influir nesse acordo, até para o 
seu rompimento, se for o caso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- b verdade, Sr. Senador. 

O Sr. Henrique Santillo- Então, a proposta do nosso 
Partiao -é" Uma proposta de disCussão global, não ê Uffia 
proposta que rejeite a negociação; como quer fazer en­
tender o Senador José Lins_. Não, de forma alguma. A 
proposta de V. Ex'-, que é também a do nosso Partido, é 
uma proposta de negociação global entre os vãrios pa~ti- ~ 

dos pÕlíticos, para se buscar uma alternativa democrâti­
ca Para a crise brasileira. E isso nós estamos dizendo hâ 

-qua-nto tempo, Sr. Senador Itamar Franco? Há quarlto 
tempo que a Oposição vem insistindo com isso, e o PDS 
sempre fez ouvidos mocos. Agora, não. Nesse segundo 
semestre de 1983, o PDS começou, a meu ver, a tomar 
posições que considero importantes para o País, que são 
posição de independência. Isso eu_considero importailte. 
Aliás, tive a oportun-idade_, no início deste ano, de fazer 
um rápido discurso abordando a questão do fortaleci­
mento do Congresso Nacional e- colocãndo esta questão: 

- t imprescindível que o PDS seja um partido :Político in­
dependente e não um apêndice apenas do Executivo, um 
apêndice homologador no Congresso Nacion~l das deci­
sões adredemente e fechadamente tomadas pelo Executi­
vo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A verdade, nobre Sena­
dor Henrique Santillo, é que o PDS tem sido um partido 
sem vontade parlamentar. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. José Lins- Julgo, nobre Senador, que não é 
possível que cada um dos senhores seja árbitro da v-ida 
do PDS. O PDS tem cumprido um papel extraordinário 

-durante todo o processo de abertura do País. Se no mo­
mento em que esse Partido está disposto a dialogar, a ne­
gociar, se nenhuqt partido político concorda então, 
nobre Senador, jamais restabeleceremos a plenitude da 
vida e do entendimento democrático. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Nobre Senador José 
__ Lins, V. Ex9s não estão dispostos a dialogar. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite y. Ex• um _aparte? 

___ O SR. ITAMAR fRANCO - V. Ex'- saOe_ que o 
Decreto-lei n~' 2.045 ai, que será ... 

O -sr; José Lins- Que estâ à disposição para ser ana-
lisadO. - -

O SR. ITAMAR FRANCO - ... que serâ rejeitado. 
Então, o Governo qtie V. Ex• representa nesta Casa ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• acaba de dizer que não anali­
sará o 2.045., isoladamente .. -

O SR. ITÃMAR FRANCO- Vou dizer exatamente 
que esse é o erro da Oposição bfãsHeira, neste ponto, na 
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minha opinião. A Oposição brasileira tem que rejeitar e 
estar atenta, porque, senão ... 

O Sr. Jos~ Lins - As condições do diálogo deverão, 
então, ser ditadas pelos senhores? 

O SR. ITAMAR FRA_NCO- .• ~ela será levada na 
conversa de V. Ex•s 

O Sr. José l.ins - Isso i1ã0 é diállgO, ê irilP-OSição. 

O Sr. Vii-gíUo Távora - Permite o aparte, eminente 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Virgflio 
Távõra~ Vou ouvir V. Ex•, como sempre, com muita ale­
gria e pràzer, sempre recebendo as lições de V. Ex'-. O 
que é preciso ficar claro é que V. Ex•s não querem real­
mente uma negociação, um diálogo amplo. V. ex's que­
rem setorizar, querem falar no 2.045, querem substituir o 
2.045, não sei por quê ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• pressupõe. 

O SR. ITAMAR FRAN"CO -Eu não pressuponho, e 
a verdade dos fatos vai ser determinada daqui a 5 ou 6 
dias. V. Ex•s querem falar apenas em zerar o déficit 
públiço, e ~ais nada. Querem parar aí. A grande questão 
institucional, esta V. Ex's não querem conversar. Esta é 
a verdade. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCo" - Ouvirei o -Sellador­
Virgílio Távora e, em seguida, V. Ex• com muitO prazer,­
Sertãdor Mãrio Maia. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Itamar, 
permita-nos perguntar: que diabo quer a Oposição? 
Permita-nos perguntar e insistir. 

O Presidente oferece não a mão esteridida e não vazia, 
mas apresentando com todos os efes e erres os parâme­
tro~ dentro dos quais pode conversar com a Oposição e 
chegar a um acordo. Vamos mais adiante; V. Ex• diz que 
faz isso porque estã vendo o 2.045 aí rejeitado. Ex•, faze­
mos justiça a sua inteligência, se fosse só por isso, d-ividi­
dos os campos, o Governo não precisaria de fazer acor­
do com ninguém, não. Ditatorialmente, diria V. Ex'-, 
mas diríamOs dentro d8. legislação vigente, substituiria 
esse por outro, e outro e outro, como já a nobre Opo­
sição na Câmara dos Deputados, vimos nós, tantas ve­
zes, reclamar, que desde o início do ano vigem todos os 
dispositivos trabalhistas à base de decretos-leis que fo· 
ram substituídos. Não ê isso. O que se estâ é de coração 
aberto, desejando o entendimento com a nobre Opo­
sição. A nobre Oposição sempre clamou por ·enten­
diemntos. Agora se estende a mãos Sua Excelência cita 
os paràmetros- parece que o Presidente da República 
foi o rilais claro posslvel na televisão - dâ Parâmetros 
dentro dos quais podia fazer um acordo com a Oposição, 
V. Ex• diZ agora, Claramente, que se quer apenas fugir do 
ato íiielutável da derrota do becreú)~lei n~' 2.CÃ5~ e discu­
te apenas este Decreto-lei. 

O SR. ITAMAR_ fl~ANCO - Em primeiro lugar, 
nobre Senador Virgílio Távora, V. Ex• não precisa invo­
car o diabo. 

O Sr. Virgílio Távora - Isso ê dentro da ~abiiidade, 
da urbarÍidade... - . 

O SR. ITÁMAR FRANCO- Acho que a Oposição, 
neste instante, para dialogar com V. Ex'-, tem que invo­
car o diabo. Nós ê quem devemos invocar o diabo, não 
V. Ex• V. Ex'-, com a sua sinceridade, com a sua clareza, 
com a sua colocação sempre cartesiana, diz muito bem. 
Por isso que não devemos aceitar - aqui falo apenas 
-como Senador pelo meu Estado, apesar do nobre Sena-
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dor Henrique Saniillo em seu aparte dizer que expressa 
pensamento do PMDB. V. Ex• diz parâmetros, - mas 
os balisamentos estabelecidos pelo Presidente da Re­
pública são pequenos-demais para a OposiÇão, neste 
"canto da sereia'', Qual o parâmetro, qual a diretriz esta­
belecida pelo Senhor Presidente da República na televi­
são? Que parâmetro ele estabeleceu? Abriu ele a grande 
questão nacional, a modificação na ordem econômica e 
social, na ordem institucional? Não. Em absoluto. Na 
ordem institucional, por exemplo, não há nenhum parâ­
metro estabelecido pelo Senhor Presidente da República. 
V. Ex~ que é um homem sincero, sabe que isso é verdade. 
Acreditamos que não abriu o parâmetro institucional. 
Abriu ou não? 

O Sr. Virg.t1io Távora -Não abriu parâmetro institu~ 
cional, mas abriu parâmetros econômicos; que ê questão 
econômica que está se discutindo. Quer dizer que V. Ex~ 
não fil.z eleição direta ou indireta? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não basta, Senador 
Virgílio Távora. Primeiro, os parâmetros da economia 
são parâmetros miníriiOS. O avanço é terriveline:Cite pe: 
queno, enquanto o parâmetro instituciOnal permanece 
estãvel. 

O que a Oposição brasileira não pode cOncordar e não 
deve concordar é exatamente com a manutenção do que 
aí estâ na sua ordem política. 

V. Ex' definiu exatamente, e o rez bem, quando diz 
dos parâmetros. Com esses parâmetros é que não pOde- -
mos concordar. 

Ouço V. Ex•, nobre SenadOr 'Mário Maia, com muito 
prazer. 

O Sr. Mârio Maia - Cedi ao Oobre Senador Fábio 
Lucena a oportunidade de apartear V. Ex•, em primeiro -
lugar. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Itamar Franco, 
quero respo-nder a pargunta do ilustre Senador Virgílio 
Távora, "que-diabo quer a Oposição?" A Oposlçãu quer 
o diabo fora do comando da política econômica._ Só_ o 
que ela quer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço, com prazer, o 
nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mârio Maia- Nobre Senador Itamar Franco, a 
nossa dúvida é que o Senhor Presidente da República, 
em março, mandou uma mensagem parã o Congresso 
Nacional pedindo uma trégua política e o diálogo, e da­
quela data para câ, agora é que Sua Excelência está, pela 
segunda, terceira ou quarta vez, procurando efetivar, 
tornar real o que solicitou, o diãlogo na mensagem. An­
tes, havia colocado a mão estendida à Oposição. Agora, 
dizer que diabo a Oposição quer. a OpOsição está cansa­
da de dizer o que quer; quer a redemocratização do País, 
quer uma Assembléia Nacional Constituinte,- (juer 
eleições diretas, quer reforma tributária, quer que volte a 
existir a Federação, quer Que Os municípios SeJani forta­
lecidos. É isto que a Oposição-quer;não o diálogo, nasci­
do agora, para se discutir apenas o 2.045. Queremos per­
guntar ao Senhor Presidente da República se o diálogo 
agora é para valer mesmo e se -vamos discutir todos oS 
problemas nacionais, e não apenas esse problema que se 
tornou agudo agora- o 1.045, com a rejeição do 2.024. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Mário 
Maia, V. Ex• faz colocações que estão fora do parâmetro 
do Senador Virgílio Távora e do Governo. Evíaentemen­
te o Governo não quer discutir nada. 

Quando se fala na Câmil[a dOs Deputados que o Go­
verno governa- por decreto-lei, isto é mentira? Ou é ver­
dade cristalina? 

O Governo baixou o 2:0t2, deu o 2.024, criou uma cri­
se artífichtl n0-1."<)14- esta é a verdãde, baix-Ou o 2.045, 
e o mais sério; Sr~ Presidente, Srs. Senadores, ninguém 
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fala aqui no 2.048 - este não está também dentro dos 
pã[âmetros do Governo. Trata-se de um decreto-lei ne­
fasto, Sr. Presidente. O Congresso Nacional precisa re­
jeitar o DecretO-lei n'i' 2.048, qlie vai permitir- já o disse 
aqui- um endividamento de mais de 3 bilhões e 500 mi­
lhões de dólares através de decreto-lei porque o Governo 
também, na sua ordem internacional, no setor econômi­
co~ só sabe legislar por decreto~lei. 

Por isto, Sr. Presidente, que estamos querendo de­
monstrar a verdade dos fatos. 

Q Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não vamos jogar, 
como disse_ há pouco, cinza nos olhos da Oposição. 
Aqueles que quiserem subir a rampa do Palácio do Pia­

-nalto- jâ O disse, foi calculada para receber determina­
do peso, determinada cargã- podem fazê-IÕ. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRAI':CO- Só disse que não sei se 
foi calculada para o peso de certas consciências, de certas 
fraquezas, de certos espíritos. Não sei se esse cálculo es­
trutural foi levado em consideração. 

O Sr. Virgílio-Távora- Não se preocupe. Niem~yer 
se cercou de bons engenheiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO - No restante, acredito 
que aquela rampa realmente vai penbirír essa corrida 
que se pretende com relação ... 

O Si. José Lins- V. Ex' me perfnite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. Com muito 
prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, realmente 
nestes últimos dias só ouvi falar de uina pessoa contrária 
ao Presidente do seu Partido. Por outro lado, V. Ex~ co­
mete uma grave injustiça com o p·resideilte da República. 

O SR.--ITAMAR FRANCO -Ao contrário. 

O Sr. José Lins - Em seu discurso, o Presidente da 
-Repúbiica foi muito claro quando falou da inflação, da 
retomada do desenvolvimento e da política salarial. São 
políticas t~o abrangentes que comportam o conceito de 
que se utiHzou o nobre Senador Henrique Saritlllo -
ninguém pode analisar uma questão dessas sem desbor­
dar para os seus aspectos correlatos. Essa desculpa de di­
-zer que o diãlogo está limitado não é, portanto, válida. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- O Senador Virgílio Tá~ 
vara foi quem falou em parâmetros. 

O Sr---:-José Lins- Ao contrário, V. Ex• que-talou qUe 
o Governo está querendo limitar o diálogo ao 2.045. 

b SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• está em discor­
dância"- com o Senador Virgílio Távóia. 

O Sr. José Lins - S. Ex• falou em parâmetro. Estou 
mostrando que esses paràmetros foram dados e são am­
plos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' me permita que 
fique com os parâmetros do Senador Virgílio Távora. 

O Sr. José Lins- São parânietios affiJ)IOs:-BStOu de 
acordo com o Senador Virgílio Távora. Os parâmetros 
foram dados. Quero dizer, nobre Senador ... _ 

O Sr. Virgílio Távora- Os parâmetros foram apre­
sentados pelo Senhor Presidente e_ toda a Nação ouviu 
pela televisão. -

O SR. ITAMAR FRANCO -Quais são os parâme­
tros? Vamos ver quais são esses parâmetros, nobre Sena-

-dor? · 
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Não são tanto os parâmetros, porque há pouco o Se­
nador Virgílio Távora dizia que era parâmetro. O que 
entendemos por parâmetro? Vamos definir o que enten­
demos por parâmetrÔ. 

O Sr. José Lins - Estou apenas complementando a 
informação do nobre Senador Virgílio Távora. 

OSR. ITAMAR FRANCO- Então, V. Ex• está que­
rendo -modificar o pensamento do Serlador Virgílio Tá- -
v ora. 

O Sr. José Lins- ... de que o Presidente falou em tese 
amplamente. Em assuntos da maior importância e que 
não podem ser ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, va~ 
mos deixar o diálogo vago. Uma pergunta a V. Ex~: po­
deríamos aqui, no Congresso, neste instante, através do 
famoso diálogo - em que não acredito ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• faz mal em não acreditar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... poderíamos, aquí, 
alterar- pergunto a V. Ex•, Senador José Lins- po­
deríamos alterar, por exemplo, a carta de intenções? Po~ 
deríamos alterar os acordos do Brasil com os bancos in­
ternacionais'? 

O Sr. José· Liris - Sem diálogo, nãO. 

O SR. ITAMAR FRANCO -- Que- "sem diálogo, 
não", Ex• Aí é que V. Ex• se engana. Nem com diálogo. 

O Sr. Virgíl-io Távora- Vê V. Ex~ que a carta de in­
tenções fala no 2.045 e vamos mudar o 2.045. 

O SR. ITAMAR FRANCO - t só isso, Senador 
Virgílio Távora. V. Ex•s vão tentar mais uma vez enga~ 
nar, mais uma vez vão tentar mistificar a opinião públi­
ca. 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, perinite V. 
Ex•? 

q SR. ITAMAR FRANCO -Esta é que é a verdade. 

O Sr. Virgílio Távora- É a paixão. A paixão aíjã está 
forte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não é paixãO, Ex~ ê a 
verdade dos fatos. 

O Sr. Virgílio Távora --Paixão, e paixão forte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Daqui a !O, 15 dias va­
mos verificar se~é verdade ou mentira. 

O Sr. Virgilio Távora- Se o Governo quisesse ficar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, Senador Virgílio 
Távora: verificar os parâmetros - vamos examinar os 
parâmetros. 

O Sr. Virgílio TáVora - ... firme nas suas idéias ini­
ciais, bastava até baixar o decreto-lei. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Um Governo que não 
admitiu sequer pequenas modificações na ordem tribu­
tária nacional. 

O Sr. José Lins- V. Ex• comete uma grave injustiça. 

O SR. ITAMAR FRANCO- •.. Vários prefeitos vie­
ram à Brasília. Como saíram daqui? O Senador Mário 
Maia k:rnbrou a reforma tributária. Que reforma tribu­
tária, Sr. Presidente? 

O .Sr. José Lins- V. Ex• comete uma injustiça. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Escuto falar nessa re­
forma tributária desde que cheguei, em 1975, ao Senado 
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da República. Como Presidente da Comissão de Fi­
nanças, tenho uma carta do Secrctárío-Geral do Minjs­
tério da Fazenda, dizendo que este ano o Governo não 
cogita de fazer a reforma tributária-. A Carta lá existe, e a 
ela V. Ex', Senador José Lins, poderá ter acesso, como o 
tem, como Vice-Presidente da Comissão, aos aicfUivõs 
da ComissãO de Finanças. 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex~ Senador Itamar 
Franco, já que o diálogo está posto nestes termos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Diálogo?!. .. 

O Sr. José Lins- ... quem está correndo o risco de 
chegar atrasado não é o PDS, como se fez referência 
aqui. É o Partido de V, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Espero que o nosso 
Partido não embarque nisto. 

O Sr. Virgílio Távora - Parte do Partido ... 

O Sr. José Lins- Apenas parte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Essa "parte", Senador 
Virgílio Távora ... 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - P_ois não. 

O Sr. Henrique Santillo- O problema de se chegar 
atrasado, até não sería o mais imPOffãnte saber qUem 
chega primeiro, Quem vai primeiro ao pote ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quem adere primeiro ... 

O Sr. Virgílio Távora- Quem o afirmou foi o nobre 
Orador. 

O Sr. Henrique Santillo- ... quem desperta primeiro 
para a necessidade de se construir uma a_lternativa demo­
crática para esse descalabro todo em que se encontra a 
País. O problema não é este. Se fôssem.oS(alar em priori.:­
dade, é claro, o primeiro discurso efet.fvo em nome de 
partido político realizado neste _sentido foi o de Ulysses 
Guimarães, foi o do Presidente do PMOB. 

O Sr. José Lins - Por que então recuar? 

O Sr. Henrique Santillo - Ulysses Guimarães asso~ 
mau à tribuna da Câmara dos Deputados, Casa a que 
pertence, para, em nome do PMDB, dizer que pretende 
uma ampla negociaçãO política, a firi'i" de se buscar _uma 
alternativa democrática para- a superação dessa crise, a 
nível de Congresso NaCiOnal, com todos os partidos 
poHticos, ou seja, com a participação de todos os parti­
dos políticos. 

O Sr. José Lins - Pois é manter essa linha e não re-­
cuar. 

O Sr. Henrique Santillo - Então, não vejo qual é o 
problema de S. Ex• A questão aqui colocada foi diferen­
te. 

O Sr. José Lins - Não vejo po-r que o recuo_ exigido 
pelo Senador Itamar Franco? 

O Sr. Henrique Santillo - Foi o Presidente da Re­
pública dando parâmetros. Não há parâmetros para isto. 
Temos que diScutir globalmente o problema, Não se 
pode aceitar parâmetros estrtiítos pãrã. se discutir -o 
problema da crise brasileira. Não dá para setorizar nada. 

O Sr. José Lins- Por isso digo a V. Ex•, Senador Ita­
mar Franco, os parâmetros são amplos, abrangem quase 
tudo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senad_or- José Lins, os 
parâmetros não são amplos coisa alguma. 
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O Sr. Henrique Santillo- Não dá para-setorizar po­
sições. Vamos discutir a polítiCa salarial? Ora, como dis­
cutir política salarial sem se discutir o própriá acordo 
com o Fundo Monetário Internacional?! 

O Sr. José Lins - Discute-se o acordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Discute-se corilo, riobre 
Senador José Lins? 

O Sr. José Lins- V. Ex• nao-"está discutin-dO? Pelo 
que ~ejo, si~. Se V~ Ex' muda _o 2.04-5, mudará o ac_or?o. 

O SR. ITAMAR FRANCO_ --:-_Ç9mo, Ex•?! 

O Sr. José Lins- Todos os itens poderão ser discuti­
dos, Não há dúvida, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ex', quero saber se 
posso mudar os acordos internacionais. 

O Sr. José Lins- Quero saber se V, Ex' aci:ita ou não 
o diálogo. Só isto. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não. Esse diálogo de 
V. Ex', não o ace!to. 

9 Sr. JosÇ: I._lns -~ S~ não o quer ~O!Jligo, pe!o menos 
com o meu Partido. 

O Sr. Virgílio Távora- O mal está justamente que V, 
Ex' encasquetou na cabeça que não-muda a sua idéia de 
não discutir o acordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Já disse que o nosso 
Partido estará descumprindo os compromissos pU:iti­
dários e de campanha se aceitar esse diálogo com V. Ex' 

()Sr. José Lins- Não é comigo: Não me estou refe­
rindo ao diálogo co~igo, ~enador. 

O SR.-ITAMAR FRANCO- V. Ex• evid_ent_emente é 
um homem importante. Eu diria... _ 

O Sr. José Lins- Muit~ obriga~o. N,ão q~:~-e o me­
reça. 

-o SR. ITAMAR FRANCO -Aí, não sei se V. Ex' 
quer um elogio. 

O Sr. José Lins- Quero diãlogo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu lhe dou neste ins­
tante. Absolutamente, quando eu digo o diálogo, não é 
isoladO com o Senador José Lins, porque sei, se o Sena­
dor José Lins fosse dialOgar conosco ... 

OSr.JoséLins- V. Ex• hoje me confunde, p~rque V. 
Ex• sempre foi homem de diálogo. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- ... estaríamos liquida­
dos, porque V. Ex' é mais governista dos governistas. O 
Governo vai... 

--0 Sr. Odacir Soares- Do que o Tancredo. (Risos.)_ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, não es­
cutei ·o qUe fái alto aQUI fora do- niiciofoné. A verdade é 
que o Governo vai um dia reconhecer que errou politicaR 
1pente, mas o Senador José Lins vai___s~r _o_ último a 
-reConhecê-la. 

O Sr; José Lins - Se não houver governista, com 
quem V. Ex_• vai dialogar? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Tenho de prestar-lhe 
esta homenagem. V. Ex~ é o mais governista dos gover­
nistas. 

O Sr. Odacir Soares - Há o Tancredo e o Brizola.. 
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O Sr. José Lins - Se não houver governista, com 
quem V. Ex~ vai dialogar? 

O SR. ITAMAR FRANCO - É um elogio que lhe 
faço neste instãnte. 

Sr. Presidente, dir-se-á que não se pode voltar ascos­
tas a esta proposta, agora bãlizada pelos parâmetros do 
Senador Virgí!io Táv?ra. 

O Sr. Virgílio Távora- Pelos parâmetros de Sua Ex­
celência o Presidente da República, do conhecimento de 
toda a Nação brasileira ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - De Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República. 

O Sr. Henrique Santillo- (fora do microfone)- O 
_Presidente do P~rtjd_o 5io Senador Yirgílio Távora disse 
hojt? outra coisa pela televisão; não aceito imposições. 

O Sr. José Lins- Imposição não, mas, diálogo sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, pergl1ntamos nós 
-não ao Senador José Lins, porque os parâmetros dele 
são tridimensionais- e as outras questões? Onde o Con­
gresso Nacional, já perguntei certa vez iiqui, foi chama­
do para examinar, por exemplo, o orçamento da Nação? 
Estimas examiriãndo a&ora o orçamento fif.cal, o mais 
frágil deles, da ordem de 23 trilhões de cruzeiros. E o 
grçamento das empresas estatais, há pouco referido aqui 
pelo Senador Henrique Santilto? Este não vem ao Con­
gresso Naciollal, este não estâ dentro dos parâmetros es­
tabelecidos pelo Senador Virgílio Távora. Onde o orça­
mento ci_o Conselho Monetário Nacional, Sr. Presidente, 
que também não vem ao Congresso Nacional e que, ao 
contrário, intervém no orçamento fiscal e retira dele ver­
bas? 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ outro aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Onde, Sr. Presidente, a 
posição do Congresso N acionai nas grandes questões? 

O Sr. José Lins- É esse, Senador Itamar Franco, um 
dos temas que o próprio PDS trará à discussão. 

-0 SR. ITAMAR_ FRANCO- Depois de aprovado o 
orçamento? 

O Sr. José Lins - Não. Agora. 

O SR. ITAMAR FRA~'!:CO- Vamos votar o orçaR 
menta na segunda quinzena de novembro. 

O Sr. José Lins- V. Ex• confunde a lei atual com a lei 
nova que poderá advir do diálogo. Ou V. Ex• não quer 
mudar nada? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu quero. Não acredito 
é que V. Ex•S queirarri; V. Ex~s é qt.ie não querem. Daqui 
a pouco vou me referir a isso, V. Ex' quer mudar a esco­
lha indireta do P:residente da República? 

O Sr. José Lins- Eu quero dialogar com V. Ex•s 
sobre todos esse-s ·assuntos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quer dialogar! Não ve­
nha com evasivas, Senador. 

O Sr .. José Lins- Uma pergunta: V. Ex' quer impor a 
mudança da eleição? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, não quero impor. 
Estou lhe fazendo uma pergunta ... 

-= O Si. Jõsé-Lins- Então, eu volto com a pergunta 
para V. Ex' 
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O SR. ITAMAR FRANCO- •.. porque este é o pon­
to de honra do nosso Partido, este é o ponto de honra do 
PMDB, que não pode aceitar .. ~ 

O Sr. José- Lins- V. Ex• só aceitará o diálogo, se nós 
nos comprometermos com isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Excelência, não" 
sou eu. É o nosso Partido que coloca ... 

O Sr. José Uns- Como vê V. Ex', fssO -n:ão é diálogO. 

O SR. ITAMAR FRANCO --Não, Senador José 
Lins. É o nosso Partido que coloca um problema institu­
cional tão importante ... 

O Sr. José Lins- Isso é imposição, não é diálogo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Aí não adianta. 

O Sr. Virgflio Tâvora - Eminente Senador, pern1ite 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito Prazer, Ex­
celência. 

O Sr. Virgílio Tiívoiã- V. Ex•, há pouco, teve amné-
sia, pOrque nesta mesma Casa... · 

O SR. ITAMAR FRANCO,- Espero-que V. Ex• cure 
minha amnésia. 

O Sr. Virgflio Távora....:. "9"--o que pretendemos fazer, 
jã. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Fico muito satisfeito. 

O Sr. Virgílio Távora- ... nesta mesma Casa foi a-qui 
por nós afirmado que o PDS teria justamente a aPresen­
tar uma série de medidas, no setor tributário, no setor 
econômico, no setor salarial, para ser discutido com o 
Partido da Oposição. E f o( até motivo de ironia por par-­
te da nobre Bancada a que pertence V. Ex•, que isso sem­
pre se diiía e nunca se reafizava. Já estamos convocados 
para, quinta-feira agora, portanto, não é daqui a rriulto 
tempo, quinta-feira, n6s, da Barlcada do PDS, discutir­
mos o resultado dessa Comissão que ficou conhecid-a 
como "Comissão dos 11 ", para justamente Câmara e Se­
nado, representação do PDS,- Poderem apresentar à 
nobre Oposição, para discUSSão, para ver se a nobre 
Oposição concorda ou- não com pontoS que devem ser 
realmente básicos. Se V. Ex•s não desejam nem tomar 
conhecimento desses pontos, não é possíVel tanto secta­
rismo, não é possível tanta irresponsabilidade. Estamos 
cumprindo apenas o que prometemos a semana passada, 
do qual fomos apenas um porta-voz. 

O Sr. José Lins- A mesma co"isa está fãzendo O PDT. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço o aparte de V. 
Ex•, e em seguida responderei ao Senador Virgílio Távo­
ra. 

O Sr. Mário Maia - Apenas perguntaríamos se há 
realmente bons propósitos, honestidade e intenções da 
parte do Governo para esse diãlogo. Pergunto ao Sena­
dor Virgflio Távora, por intermédiO de V. Ex', se o Go­
verno aceita, ao invés de mandar um novo decreto-lei, 
mandar uma lei para se estudar e se emendar, se for oca­
so. 

O Sr. Virgí1io Távora - Para início de conversa, não 
passa na cabeça de V. Ex•s que contra a vontade da 
Maioria da Câmara ou do Senado, na Câmara­
Oposição, no Senado-Situação, passe-qualquer diploma, 
seja lei, seja decreto-lei. Vamos examinar o problema de 
ser projeto de lei ou decreto-lei, a ngsso ver ... 
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O Sr. Mário Maia- Mas se nascessem do diálogo, se 
os princípios f~ndamentais nascerem do diálogo ... 

O Sr. Henrique Santillo- Desde que haja o entendi-
mento préVio. - -- -

-o- Sr. VirgíÜ~ Távora -M~mo que haja o entendi­
mento Prévio ... Nós fazemos um apelo, um apelo dramá­
tico, a todos os Senhores, vamos pelo menos sair das 
nossas posiçõ_es e discutir. Não quero ou quero, ou não 
quero por is-so, ou quero por isso. 

O Sr. Mário Maia - Eu completaria o meu aparte, 
apenas. O que eStá acontecendo, Senador Itamar Fran­
co, -ê que o Cioveiilo ... 

O Sr. Virgilio Távora- Não perca a esportiva, Sena­
dor. 

O Sr. Mário Maia- ... está usando de um artifício 
muito sutil com o Congresso_ NacionaL 

Ç> Sr. Vi~ílio T?ivora - Qual é? 

o-Sr. Mário Maia- E: que ele está governando por 
intermédio de decretos-leis que não são aprovados por­
que ele vã. i -prorrogando um no outro, desde fevereiro. 

O Sr. Virgi1io Távora - Mas, nobre Senador, era o 
que estávamos dfzendo. Se ele estivesse mal intenciona­
do, editava outro, mais outro e mais outro ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgílio TáVo-
ra, ... 

O Sr. Mário Maia- Senador Virgflio Távora, deixe 
eu completar o meu aparte ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Faz soar as 
campainhas.) 

O Sr. Mário Maia __: Em fevereiro; o Goverilo -man­
dou o Decreto-lei n~ 2.012; depois mandou o Decreto-lei 
n~' 2.024 e agora o Decreto-lei n"' 2.045~ No primeiro se­
mestre o Governo fOi prorrogando, effi cascata, foi colo­
candO um d~creto-lei sobre o outro ... 

O Sr. José Lins - E agora busca o diálogo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente ... 

O Sr. Mário Maia- ... e se aproveitando da vigência 
de 60 dias, e assim ele está legislando, sem aprovação do 
Congresso Nacional, durante 6 meses, através de 
decretos-leis. Essa é que a r_ealidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Continuo dizendo, Se­
nador Mário Maia ... 

O Sr. Mário Maia- Então, não aceitamos, não pode~ 
mos aceitar. Se o Governo está com bons propósitos, 
que mande leis para discutirmos aqui, emendâ-las; aí, 
sim, acreditamos que haja boas intenções do Governo. -

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presidente, 
quero continuar o meu raciocínio. 

O Sr. Henrique Santillo - Ou então decreto~lei com 
entendimento prévio. 

O Sr. Vir~ílio Távora - Previamente nos entendamos 
e depois, se é lei ou decreto-lei ... 

O Sr. Mário Maia - Mas nem assim.~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Faz soar a 
campainha.) 

Q SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, não 
quero nem discutir se vai ser decreto-lei ... 
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O Sr. Mário Maia- Muito obrigado, Senador Itamar 
Franco, desculpe a minha intervenção paralela. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, Senador, tive 
muiío prazer em ouvir v. Ex~ 

O Sr. ·Gastão Müller- Senador Itamar Franco~ per­
mite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só um minuto. 
Sr. Presidente, não quero nem discutir se é lei ou 

decreto-lei, porque no fim vem mais decreto~ lei, pode até 
vir mais uma lei. 

O Sr. Gastão Müller- Antes de V. Ex:• prosseguir ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só para terminar esta 
frase, nobre Senador. 

O que eu chamo a atenção neste meu pronunciamento, 
e vou concluir dizendo isto -_é quanto ao aspecto globa­
lizante. Não adianta fiCarmos nos parâmetros estabeleci­
dos, no momento, pelo Senh.or Presidente da República, 
porque não vamos romper o que aí está. Tanto não va­
mos romper, que os Ministros da área econômica, que 
comanà;uri o processO econômico Brasileiro, hoje, não 
vão ser mudados; eles têin uma filosofia de trabalho, 
uma filosofia de ação, e quem se iludir com isso estará 
enganando a si mesmo. 

Antes de rosseguir para encerrar, vou ouvir o Senador 
Gastão Müller. -- -- -

O Sr. GQstão Müller - Senador Itamar Franco, não 
posso deixar passar um branco sem uma ressalva e sem 
um protesto contra a ironia do meu velho amigo, emi­
n~nte Senador Odac;ir Soares, por Rondônia, que fez in­
sinuações- quanto ao posicionamento do ilustre e notável 
homem público que se chama Tancredo Neves. Em apar­
te, com uma pequena ironia, disse das características de 
Tancredo Neves, de que seria governista. Tancredo Ne­
ves é um estadista, acima de tudo. Tancredo Neves_é um 
nome nacional, tancredo Neves tem uma confiabilidade 
nacional e deve merecer o respeito de todos os cidadãos 
brasileiros pelo seu passado intocável, quanto ao seu 
comportamento político. De modo que não se pode per­
mitir, nem o Governador Leonel Brizola- como tam­
bém se _ _insinuou - porque tem um comportamento es­
pecial para colocar a problemática naCional, diferente de 
algUns segmentos do próprio Partido de Oposição ao 
qual pertenço, que sejam assacados sobre ele dúvidas 
sobre a sua posição de grande líder mineiro e de grande 
líder nacional, hoje totalmente vinculado às diretrizes do 
Partido do Movim'ento Democrático Brasileiro. 

o Sr. Odacir_ SOareS:__ _Fermite v. Ex~ um_ aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO..:.... Com muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares--:." Eu queria dizer que tenho a 
impressão de que o nobre Senador Gastão Müller deve 
ter admiTido o meU apa-rte sob um ângulo diferente. Na 
realidade, não sou eu quem diz que o Senador Tancredo 
Neves é governista, e nem sou eu quem diz que o Gover­
nador Leonel Brizola é governista. O Governador Leo­
nel Brizola é quem tem dito, do mesmo modo que o Go~ 
vemador Tancredo Neves, que subiriam a rampa do Pa­
lááo dÕ Planalto quantas vezes fosse necessário, sem que 
isso lhes trouxesse qualquer inibição. De modo que o 
meu aparte não_ teve o C~:!.ráter de deslustrar a figura do 
Governador Tancredo Neves, nem do Governador Leo­
nel Brizola, ao contrário, teve o caráter de demonstrar 
que eles estão abertos ao diálogo, como também outras 
partes da OpõsiÇão---:-E-Como muito bem disse, agora, o 
nobre Senador Henrique Santillo, em Minas Gerais ele é 
governista. ejã foi governista também do ponto de vista 
nacional, já participou de vários governos a nível nacio­
nal, foi Ministro de Getúlio Vargas e assim por diante. 

O SR. ITAMAR-FRANCO- Foi o meu chefe do pri­
meiro G.ahinete. parlamentarista, 
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O Sr. Odacir Soares- Exatamente. De rriodo que ser 
governista -para Tancredo Neves ê lugar comum, não 
constituí nenhum gravame, nenhum ataque à sua perso­
nalidade, nem à sua figura. 

O Sr. Gastão Müller- Mais uma vez o Senador fez 
ironia. S. Ex• é bastante inteligente, eu o c·anheço, de 
modo que ele repetiu a ironia de forma mais delicada. 
Mas o problema é o seguinte: Tancredo Neves é homem 
d_o PMDB, segue as diretriZes do PMDB; mas dentro do 
PMDB, como dentro do PDS, hâ vãríãs facÇões, -ou rile-. 
ihor, vários grupos que -pensam diferentemente. O Palá­
cio do Planalto não pertence ao PDS, o Palácio do Pla­
nalto não pertence ao eminente Presidente João Figuei­
redo, é uma obra que foi feita com o dinheiro do povo 
brasileiro. Ã rampa do Palácio do Planalto devem ter 
acesso todos os brasileiros de boa vontade, desde que 
não subam a rampa com más intenções de ir agredir as 
autoridades constituídas. De modo que subir a rampa do 
nosso Palácio principal não objetiva, absolutamente, 
nem denigre ninguém. E o Governador Tancredo Neves, 
no jornal de hoje, diz que para defender os interesses do 
povo mineiro e de Minas Gerais, ele, sem nenhum cons~ 
trangimento, subirá ·quantas vezespreCísar, simbolica~ 
mente, irá aO Governá, simbolicamente, subindo a ram~ 
pa do Palácio do Planalto. 

O Sr. Od8.cir Soares- Tinha certeza de que o Gover­
nador Tancredo Neves e o Governador Leonel Brizola 
só subiriam a rampa, como o têm feito, com boas--In- -
tenções. São homeriS fieffi_ intencionados. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. PreSidente, cOnti~ 
nua para atender ao chamamento e encerrar. 

O povo é que tem sofrido as conseqüências de uma 
política econômica desumana, inflacioilári<i e teimosa­
mente mantida pelos tecnocratas brasileiros. A essência­
histórica e social não -pode ser relegada a plano secun~ 
d~rio. Se o Governo exauriu- af o nosso ponto de vista 
- se não tem mais talentos, se não olha mais para o ho­
rizonte, se anda em círculos é preciso mudá-lo, dentro da 
ordem democrática. Não se está relegando o dever da co­
laboração, mas não se pode esquecer o exercício da fisca­
lização, a luta contra a impunidade dos desmandos 
públicos. O que se quer, o -que a-Nação exige é a modifi­
cação totàl e não parcial do modelo perverso, coma· se -
pretende, Sr. -Presidente. O GOverno não se entende --e 
há pouco se referiu a isso o Senador Gastão Müller :___­
nem com as suas forças; e é a Oposição que vai 
compreendê-lo nas pequenas modificações? E o Senaáo! 
Gastão Müller lembrou, inclusive, que.essas palavras -sãO 
do Senador Jutahy Magalhães. 

Não se diga que a extrema gravidade da situação na­
cional e a necessidade Urgente de encontrar inecanlsmõs 
adequados à sua superação estariam a ditar uma trégua 
de transição política. O contraste, a adversidade é que, 
na maioria das vezes, vai distinguíf uma prOpOSta- políti­
ca' de outra; é que vaí demonstrar a necessidade_de alter-
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nância do p·oder, para que o Partido mostre as suas me.. 
tas, o seu programa, a sua ação, para resolver os proble~ 
mas fundamentais da hora presente. 

Esse o nosso Pensamento, Sr. Presidente. Não é conci­
liando, não é dialogando e di~logando erradamente, é 
preciso haver alternância, é prec'iso que o Partido, na ad­
versidade, mostre quais são os seus objetivoS: o simples 
diálogo, a trégua política precor1izada estará sendO feita 
à revelia d.i--Nação, e poderá- resultar num pacto das eli­
tes, pois duvido, duvido mesmo, Sr. Presidente, que o 
Governo aceite a premissa primJira qin:-é a eleiçãO direta 
para Presidente da República.1:Iguns poderão sofismar 
que o aspecto institucional não r prioritário, mas é exa­
tamente o contrário. Mais do que nunca, ele é essencial, 
como a busca por uma nova ofdem econômica e mais 
justiça social. A crise- e ela existe, Srs. Senadores- só 
será superada pelas soluções g!Óbais e não por meio de 
remendos, buscando evitar as de'rrotas dos decretos-leis. 

Sr. Presidente, e apenas para thminar, realmente, que­
ro dizer um pouco da greve dos metalúrgicos da Compa­
nhia Belga Mineira, para me splidarizar com os 3.600 
trabalhadores daquela empresa, que tentaram de todas 
as maneiras, Sr. Presidente, atrclvés dos entendimentos, 
através de diálogos, convencer ~ alta direção da Belga 
Mineira, e lamentavelmente nã_9 c.onseguiram. 

E os motivos principais da greve prendem-se a uma 
série de arbitrariedades perpetradas pela usina, a saber: 

-=-corte do anuênio de dois por cento, pago há seis 
anos; 

--- -SUspensão de pagamentos a quatro diretores do 
Sindicato, política essa que vinha sendo respeitada -Pela 
empresa há mais de 40 anos; 

-suspensão do fornecimento de alimentação, que era 
cobradO a preços módicos. ' 

Os "rTletalúrgicos, por outro lado, exigerrl reajustes dos 
seus salários à base de 100% do INPC, a readmissão dos 
duzentos e quatorze operários e o retorno do forneci­
mento da alimentação. 

De _acordo ainda com o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Metalúrgicos de João Monlevade, antes 
<;]a deflagração da greve, a Diretoria daquele Sindicato, 
juntamente com a Diretoria da empresa, reuniram-se por 
_cinCO vezes. com o ·Delegado Regional do Trabalho e, 
postertormente, com o Secretário-Geral do Ministério 
do TrabaLho, tentando uma solução negociada_ para o 
caso. 

Entretanto, a direção da Belga Mineira mostrou~se ir­
redutível em suas posições. 

-DeSde abril último, a usina, como dissemos, vem cor­
tando uma série de conquistas conseguidas pelos meta­
lúrgicos em acordOS salariais anteriores. O que os traba­
lhadores querem é a manutenção dessas conquistas, é o 
térmirio de pressões por parte da empresa, usando expe.. 
dientes para colocar uns contra os outros, emitindo bole­
tins intimidatórios, dizendo que a greve é ilegal antes 
mesmo de ser julgada. 

Outubro de 1983 

Usando a imprensa, com matérias pagas nos jornais e 
rádios da cidade e de Belo Horizonte, a direção da Com­
panhia tenta jogar a população contra o Sindicato, 
difamando-o no intuito de enfraquecer a sua luta em fa­
vor dos operários. 

Todas essas medidas vêm sendo denunciadas pelo Pre­
sidente do Sindicato de João Monlevade. 

Amanhã, Sr. Presidente, será julgado pelo Tribunal 
Regional do Trabalho o dissídio entre os empregados e 
os patrões da Belga Mineira. Aguardemos a decisão so­
berana do Tribunal. Mas não poderíamos deixar de re­
gistrar, como representantes de Minas Gerais, aqUi, a 
mensagem que o Sindicato, através de seu Presidente 

-Leonã-rdo Dinizo Dias, nos enviou, nas justas reivindi- -
cações dos trabalhadores mineiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 
Palmas.) 

ATA DA 169' SESSÃO, REALikADA EM 4 DE OU­
TUBRO DE 1983 

(Publicada no DCN (Seçãq I!), de 5-I0-83) 

RETIFICAÇÃO 

Na página n"' 4604, t ~coluna, na ementa do Projeto de 
Lei do Senado n"' 259, de 1983, 

Onde se Jê: 

Altera a redação do "caput" e do § }9 do art. 79 da 
Lei n"' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe 
sobre seguro obrigatório de danos pessoais causados 
por sua carga, às pessoas transportadas ou não. 

Leia~se: 

Altera a redação do "caput" e do§ 19 do art. 7Q da 
Lei n~' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe 
Sobre seguro obrigatório de danos pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre, ou por sua 
carga, às peSsoas transportadas ou não. 

PORTARIA 

Na qualidade de Presidente da Comissão do Distrito 
Federal designo os Senadores Derval de Paiva e Alfredo 
Campos para Relator e Relator Substituto da.Secretaria 
de Finanças e Senador Jutahy Magalhães para Relator­
Substituto do Tribunal de Contas, Receita e Texto da 
Lei no Orçamento do DF para o exercício financeirO de 
1984 e OPI 1984(1986. 

Brasília, ll de outubi'o de 1983.- Alexandre Costa, 
Presidente da Comissão do Distrito Ft!deral. 


